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RESUMO 

 

 

LIMA, Juliano de. Elaboração de mapas de susceptibilidade ao risco na comunidade 
da Rocinha com utilização de modelo probabilístico e ferramenta geoestatística. 
2017. 262f. Tese (Doutorado em Engenharia Civil) – Faculdade de Engenharia, 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2017. 
 

 Principalmente no período compreendido entre dezembro e início de abril, que 
abrange basicamente o verão no hemisfério sul, os eventos chuvosos costumam 
deflagrar movimentos de massa bem conhecidos envolvendo taludes formados por 
solos e rochas. Nos casos em que as regiões de encostas sujeitas às movimentações 
são ocupadas por moradias, a importância do estudo dos fenômenos associados aos 
acidentes geotécnicos deixa de ser meramente formal e científico, devido ao 
envolvimento de perdas materiais e humanas sem precedentes. O presente trabalho 
pesquisou, de forma criteriosa, as causas, consequências e os mecanismos de ação 
de tais acidentes ao longo do tempo e do histórico particularizado de cada região da 
comunidade da Rocinha, buscando-se conhecer todos os condicionantes envolvidos 
no processo, desde a sua deflagração até os seus efeitos finais. Em última análise, 
esta pesquisa procurou estimar, com maior confiabilidade possível, as probabilidades 
de ocorrências de eventos desfavoráveis decorrentes de deslizamentos de terra em 
vários pontos distribuídos por todas as vertentes daquela comunidade. Estas 
estimativas tomaram por base o registro de informações de acidentes geológico-
geotécnicos envolvendo logicamente mobilização de solo e/ou rocha em 
determinados períodos chuvosos considerados relevantes, trazendo, como 
consequência, danos em diversas escalas de gravidade como, por exemplo, perdas 
humanas, destruição de moradias e interdição de vias de acesso. Conhecidas as 
probabilidades de ocorrências geotécnicas pontuais através do conceito de 
atualização bayesiana, procedeu-se à modelagem das superfícies de probabilidades 
por toda área do maciço com a utilização de ferramenta geoestatística. Para tanto, 
obedeceu-se a uma distribuição espacial dos valores de probabilidade de 
acontecimentos geotécnicos, de modo a respeitar o tratamento regionalizado através 
do estabelecimento de funções de correlação espacial que lhe são peculiares.  
 

Palavras-chave: Movimentos de massa gravitacionais; Atualização bayesiana; 

Geoestatística; Mapas de Susceptibilidade ao Risco Geotécnico. 



 

 

ABSTRACT 

 

 

LIMA, Juliano de. Elaboration of geotechnical risk susceptibility map in the 
community of Rocinha using probabilistic model and geostatistical tool. 2017. 262f. 
Tese (Doutorado em Engenharia Civil) – Faculdade de Engenharia, Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2017. 
 

 Especially during the period between December and early April, which basically 
covers summer in the southern hemisphere, rainy events usually trigger well-known 
mass movements involving slopes formed by soils and rocks. In cases where regions 
are subject to housing movements, the importance of studying the phenomena 
associated with geotechnical accidents is no longer merely formal and scientific, due 
to the unprecedented involvement of materials and humans. The present work 
investigated, in a judicious manner, the causes, consequences and mechanisms of 
action of such accidents over time and the particularized history of each region of the 
community of Rocinha, seeking to know all the constraints involved in the process, 
from the Its definition for its final effects. In the last analysis, this research tried to 
estimate, with greater reliability, as probabilities of slipping risk in several points 
distributed by all the slopes of that community. These estimates were based on the 
recording of information on geological and geotechnical accidents involving logically 
soil and / or rock mobilization in certain rainy periods in the background, resulting in 
damages at various severity scales such as human losses, Destruction According to 
the use of geography tools. Considerations for probabilities of point-to-point 
geotechnical occurrences through the concept of Bayesian updating, we proceeded to 
model probability surfaces throughout the area of the massif. For that, a spatial 
distribution of the probability values of geotechnical events was obeyed, in order to 
respect the regional treatment, through the establishment of spatial correlation 
functions that are peculiar. 
 

Keywords: Gravitational Mass Movements; Bayesian update; Geoestatistics; Maps of 

susceptibility to geotechnical risk. 
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INTRODUÇÃO 

Objetivo 

O presente trabalho de pesquisa trata da elaboração de Mapas de 

Susceptibilidade ao Risco Geotécnico na Comunidade da Rocinha com 

utilização de modelo probabilístico, estimativas geoestatísticas para interpolação 

espacial de dados e atualização bayesiana de probabilidades. A comunidade da 

Rocinha integra parte da vertente sul do Maciço da Tijuca e concentra a maior 

população em área favelizada do país, onde vivem aproximadamente 120 mil 

pessoas, muitas delas em condições de risco geotécnico. 

A proposta é fundamentada a partir da seleção de diversos laudos de 

ocorrência de acidentes geotécnicos (período de 1996 à 2014) em diferentes 

níveis de gravidade, distribuídos espacialmente por quatro vertentes voltadas 

para os bairros de São Conrado e Gávea.  

Além da distribuição espacial, o estudo também considera a distribuição 

temporal dos acidentes geotécnicos, uma vez que são estudadas as 

probabilidades de ocorrência de movimentos de massa ao longo de períodos de 

tempo pré-estabelecidos, em função de sua importância histórica, marcados por 

desastres naturais nas encostas, deflagrados, em geral, por elevadas 

precipitações pluviométricas. 

Conhecidas as localizações de ocorrências de escorregamentos 

pregressos em diversos pontos, esta pesquisa propõe critérios de classificação 

de danos visando estabelecer probabilidades de escorregamento para cada 

ponto de referência, levando-se em conta aspectos qualitativos e quantitativos 

na ocasião da avaliação de cada laudo. A variação das probabilidades de 

deslizamento na área de estudo é interpretada como um parâmetro capaz de 

quantificar a susceptibilidade ao risco geotécnico. 

 Com a utilização da Teoria de Bayes, é possível calcular as 

probabilidades de escorregamento relacionadas aos danos, classificados de 

acordo com as premissas propostas. Através da atualização bayesiana, o 

modelo probabilístico permite recalcular valores de probabilidade condicional, 
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levando-se em conta o histórico de eventos precedentes e de novos eventos, 

resultando na atualização contínua e na redução da incerteza no cálculo das 

probabilidades. 

Uma vez definidas as probabilidades de ruptura em diversos pontos 

conhecidos da comunidade, de modo particularizado para cada período 

chuvoso, buscou-se a idealização de um modelo geoestatístico capaz de simular 

a variabilidade espacial das probabilidades por toda região do maciço que 

constitui a comunidade da Rocinha.  

De modo resumido, objetivou-se elaborar um Mapa de Susceptibilidade 

de Risco para a comunidade da Rocinha, capaz de minimizar interpretações 

individuais e subjetivas, visando auxiliar na prevenção de riscos, tomando por 

base conceitos de probabilidade e de estatística, além de recursos de 

interpolação por estimativa geoestatística através de software que incorpora 

ferramenta GIS (Global Information System).  

Por fim, comparou-se o modelo analítico e computacional com o modelo 

tradicional e empírico existente e utilizado pela fundação GEORIO para 

elaboração dos Mapas de Susceptibilidade ao Risco Geotécnico. 

 

Relevância do Tema 

A cidade do Rio de Janeiro apresenta muitas características não apenas 

fisiográficas como também em termos de ocupação social, que são suficientes 

para ser considerada vulnerável aos desastres naturais, notadamente aqueles 

associados aos movimentos de massa gravitacionais. 

Podem-se citar algumas dessas características naturais e antrópicas que 

favorecem escorregamentos nas encostas naturais em regiões metropolitanas, 

nos períodos de elevada intensidade pluviométrica: 

i) Taludes íngremes revestidos por capa de solo coluvionar instável 

depositada sobre superfície de rocha ou camada rígida de solo 

residual, sobre as quais se apoiam blocos rochosos, situados a 

montante de moradias precárias; 
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ii) Existência de moradias situadas nas cristas e/ou no sopé de 

taludes instáveis, e em regiões de talvegues, sujeitas não apenas 

ao fluxo de águas e detritos, como também a inundações; 

iii) Ausência de infraestrutura básica de coleta de lixo ou esgotamento 

sanitário, cujo lançamento in natura no solo favorece a diminuição 

da resistência ao cisalhamento dos solos, tornando os taludes mais 

susceptíveis às movimentações; 

iv) Rompimento de tubulações de água de abastecimento, galerias de 

águas pluviais ou redes improvisadas de esgoto e águas pluviais , 

que podem igualmente reduzir a resistência dos solos 

principalmente pelo acréscimo de poropressão, além de aumentar 

a sobrecarga nos maciços, ocasionando redução do fator 

segurança das encostas. 

v)  Execução de taludes de aterro e/ou corte indevidos e sem controle 

técnico, provocados por ações antrópicas em áreas de encostas, modificando a 

condição de equilíbrio natural dos taludes; 

vi)  Ações de desmatamentos nos taludes, favorecendo a erosão 

superficial (run off), o aumento da vulnerabilidade e do perigo não somente aos 

moradores dos morros, como também de áreas formais à jusante das 

comunidades, dependendo da proximidade entre elas. 

vii)  Presença de moradias próximas ao sopé de escarpas rochosas 

com elevado grau de fraturamento, susceptíveis a queda, rolamento de blocos 

ou ainda desprendimento de lascas e fragmentos de rocha encosta abaixo. 

 

 

Um estudo mais aprofundado é apresentado no item 2.1 desta pesquisa, 

que trata, além do relevo e dos aspectos relativos a ocupação desordenada, 

outros condicionantes como clima, vegetação, pluviosidade, hidrogeologia, 

características geoestruturais e geológico-geotécnicas dos taludes, além da 

própria geomorfologia em seu sentido mais amplo, que vai além da simples 

conformação do relevo.  

A combinação de todos estes fatores definem a possibilidade de ruptura 

local ou global dos taludes que revestem os maciços de solo e rocha e, uma vez 
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conhecidos os mecanismos que regem estes fenômenos, é possível prever o 

risco das movimentações que podem ocasionar danos humanos e materiais. 

O conhecimento dos mecanismos físicos que desencadeiam movimentos 

de massa é importante na medida em que se pretende elaborar planos de 

gerenciamento de riscos que objetivam reduzir ou eliminar os danos gerados. 

Sem conhecer bem as causas não se torna possível combater os seus efeitos 

de modo eficaz, nem, tampouco, elaborar planos de prevenção de acidentes 

relacionados aos desastres naturais. 
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1 REVISÃO DE LITERATURA SOBRE ASPECTOS GEOLÓGICO-

GEOTÉCNICOS RELATIVOS À ESTABILIDADE DE TALUDES 

1.1 Movimentos de massa gravitacionais  

 Introdução 

 

Este item aborda a influência dos principais agentes predisponentes dos 

movimentos de massa gravitacionais, apresentando as suas características e os 

seus mecanismos relacionados com processos de instabilização dos taludes. 

O termo movimentos de massa gravitacionais é usado para descrever os 

processos relacionados a movimentos descendentes de solo e rochas nas 

encostas, induzidos pelo campo de tensão gravitacional (Patton e Hendron Jr., 

1974; Selby, 1993, apud Oliveira, 2009). 

De um modo geral, movimentos de massa gravitacionais são constituídos 

pelo deslocamento de solo, rocha ou material composto encosta abaixo pela 

força da gravidade, podendo ou não ser potencializados pela atuação da água 

ou do gelo. A água contribui através da redução significativa da resistência dos 

materiais não consolidados e/ou pela indução do comportamento plástico e fluido 

dos solos. (adaptado de Tominaga, 2009 et al). 

 Consistem os movimentos de massa em importante processo natural que 

atua na dinâmica das vertentes, fazendo parte da evolução geomorfológica dos 

relevos, uma vez que são importantes agentes modeladores da superfície 

terrestre. (adaptado de Bigarella e Passos.,2003).  

Os movimentos de massa gravitacionais, seguidos das enchentes, são 

considerados os eventos associados aos desastres naturais que mais atingem a 

população brasileira. Além disso, representam um dos tipos de desastres mais 

recorrentes do mundo, afetando principalmente cidades cercadas por relevo 

acidentado, em geral ocupados por moradias precárias que concentram-se 

justamente em áreas vulneráveis aos escorregamentos de terra. Neste caso, os 

danos ambientais e socioeconômicos são consideráveis, podendo atingir níveis 

catastróficos, dependendo da magnitude do fenômeno. 
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No Brasil, os grandes desastres naturais envolvendo movimentos de 

massa gravitacionais que se tem notícia e que motivaram a pesquisa sobre estes 

fenômenos foram: Morro de Santa Terezinha e o bairro Marapé na cidade de 

Santos, em 1956, diversas localidades da cidade de Caraguatatuba (SP) em 

1967, Rio de Janeiro (RJ) em 1966 e 1967, Tubarão (SC) em 1974 e, mais 

recentemente, no Vale do Itajaí,(SC) em 2008 e na região serrana do Rio (RJ) 

em 2011. Em todos estes locais registraram-se avalanches de detritos vitimando 

dezenas, e até centenas e até milhares de pessoas. No caso de Santos foram 

contabilizados aproximadamente 500 mortos e, na região serrana do Rio 

(notadamente em Nova Friburgo e Teresópolis) mais de 1000 vítimas em 

decorrência das corridas de detritos em diferentes vertentes dos maciços que 

envolvem os municípios afetados. 

Apesar dos movimentos gravitacionais não ocorrerem exclusivamente em 

áreas ocupadas por população de baixa renda, a ocupação inadequada das 

encostas nas grandes cidades é, ainda, um dos principais fatores responsáveis 

pela sua ocorrência (adaptado de Ahrendt, 2005). 

 Descrição dos principais condicionantes dos movimentos de massa  

 

Os processos capazes de deflagrar movimentos de massa gravitacionais 

são formados pela associação de diversos fatores naturais e antrópicos ou, 

ainda, pela combinação destes. De acordo com Drew (1986), as movimentações 

dos taludes variam principalmente em função da natureza do material, da 

topografia, do clima e da vegetação, podendo ser tão lentos os movimentos que 

se tornam imperceptíveis (creep ou fluência) ou até mesmo bruscos e repentinos 

(desabamento ou desmoronamento). (Adaptado de Pinto, 2013). 

Terzaghi (1950) dividiu as causas das instabilizações de taludes em 

externas e internas. As causas externas são aquelas que provocam aumento 

nas tensões cisalhantes ao longo da superfície potencial de ruptura, enquanto 

que as causas internas provocam a diminuição da resistência ao cisalhamento 

do solo. Como exemplo de causas externas pode-se citar a sobrecarga na parte 

superior do talude, escavações que modificam a geometria ou inclinação do 

talude e ações naturais como a chuva, derretimento de neve e demais eventos 
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climáticos. Como causas internas, podem-se citar perda de resistência pela ação 

do intemperismo, elevação de poropressão na superfície de ruptura, terremotos, 

vulcanismos ou levantamento tectônico, etc. (adaptado de Suzuki, 2004). 

Com relação aos mecanismos desencadeadores da instabilidades dos 

taludes de solo ou rocha, Fiori e Carmignani (2009) explicam que a força da 

gravidade origina tensões cisalhantes no interior do manto de alteração ao longo 

das vertentes, as quais aumentam com a inclinação e altura das encostas, com 

o peso específico do solo sobrejacente e com a quantidade de água que se 

infiltra e acumula no solo. 

Ao saturar o solo a água se acumula nos planos potenciais de ruptura, 

ocasionando a redução da resistência ao cisalhamento do solo pelo efeito da 

poropressão e redução da superfície específica de contato no arcabouço sólido, 

favorecendo assim o deslizamento na superfície provável de ruptura. 

Cabe ressaltar ainda que a infiltração persistente de água nas encostas 

durante as chuvas extremas reduz e, até mesmo, pode eliminar a parcela 

resistente do solo devido aos efeitos da perda da sucção nas camadas 

inicialmente não saturadas. 

Na realidade, são diversos os condicionantes capazes de deflagrar 

movimentos de massa, que podem atuar separadamente ou em conjunto, entre 

os quais pode-se citar os principais: 

- aspectos litológicos e pedológicos; 

- vegetação; 

- taxa de ocupação das encostas; 

- condicionantes geomorfológicos; 

- clima, pluviosidade e aspectos hidrológicos; 

- aspectos geológico-estruturais. 

 

Augusto Filho e Virgili (1998) definiram como principais condicionantes 

para movimentos de massa nas encostas brasileiras: 

- características climáticas, com destaque para o regime pluviométrico; 

- propriedades dos materiais que compõem o substrato de solos e rochas, 

incluindo todas as feições geológico-geotécnicas; 

- padrões geomorfológicos; 

- regime das águas de superfície e subsuperfície; 
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- tipos de uso e ocupação do solo, incluindo formas de ações antrópicas 

nas encostas. 

 

Tratando ainda sobre os fatores que influenciam a ocorrência dos 

movimentos de massa, Cruden e Varnes (1996) propõem classificação por 

grupos de agentes condicionantes, como apresentado na tabela 1. 

 

 Tabela 1– Principais grupos de fatores que influenciam nas ocorrências 

de movimentos de massa gravitacionais (adaptado de Cruden e Varnes, 1996, 

apud Ahrendt, 2005) 

 

 

Nos problemas de estabilidade de taludes nas encostas do Rio de Janeiro, 

mais precisamente do Maciço da Tijuca, onde se situa a comunidade da Rocinha, 

pode-se afirmar que, entre as subdivisões apresentadas na Tabela 1, os agentes 
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físicos, representados por chuvas intensas ou excepcionalmente prolongadas, 

combinados aos agentes antrópicos, através de escavações indevidas, 

governam quase que na sua totalidade os movimentos de massa gravitacionais 

de maior ocorrência. 

Dentro deste contexto, Guidicini & Nieble (1976) afirmam que os fatores 

condicionantes dos escorregamentos correspondem principalmente aos 

elementos do meio físico e, secundariamente, do meio biótico, os quais 

contribuem para o desencadeamento dos processos. Estes elementos são parte 

da própria dinâmica dos processos naturais, aos quais podem ser denominados 

agentes predisponentes. No entanto, a ação humana exerce forte influência 

favorecendo a ocorrência de processos ou minimizando os seus efeitos. 

(Tominaga et al, 2009) 

Os agentes predisponentes correspondem ao conjunto de condições 

geológicas, topográficas e ambientais da área onde se desenvolve o movimento 

de massa, representando condições naturais intrínsecas dos materiais, sem 

ação antrópica. Por outro lado, agentes efetivos referem-se ao conjunto de 

fatores diretamente responsáveis pelo desencadeamento dos movimentos de 

massa, onde se enquadram ações antrópicas (adaptado de Tominaga et al, 

2009). 

Com relação aos eventos catastróficos, Guidicini e Nieble (1976) são 

categóricos em afirmar que a ocorrência de chuvas intensas de curta duração 

são indiscutivelmente os agentes deflagradores dos escorregamentos quando, 

por exemplo, nas estações de verão, algumas frentes frias originadas no Círculo 

Polar Antártico encontram as massas de ar quente tropicais ao longo da costa 

sudeste brasileira. Entretanto, cabe ressaltar que, nos casos de solos menos 

permeáveis, somente as chuvas prolongadas, independente de sua intensidade, 

são capazes de saturar espessas camadas de solo para redução dos fatores de 

segurança. 

As condições que favorecem os movimentos de massa dependem 

principalmente da estrutura geológica, da declividade da vertente (forma 

topográfica), do regime de chuvas, da perda de vegetação e da atividade 

antrópica, bem como pela existência de espessos mantos de intemperismo, além 

da presença de níveis ou faixas impermeáveis que atuam como planos de 

deslizamento (Bigarella e Passos, 2003, apud Pinto et al, 2012). 
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Oliveira (2009) investigou processos e fenômenos associados aos 

movimentos de massa gravitacionais, citando Selby (1993) que enfatiza que para 

que recebam esta denominação (movimento de massa) basta que exista 

movimento de solos ou rochas encosta abaixo sob influência da gravidade, sem 

a contribuição direta de outros fatores como água ou ar. 

Ainda segundo Oliveira (2009), as ocorrências dos movimentos de massa 

se devem à susceptibilidade do terreno segundo fatores predisponentes, 

associados à ação de atributos deflagradores/modificadores, que se relacionam 

de modo dinâmico (temporal e espacial), através de uma composição global, de 

acordo com as particularidades locais.  

Os atributos considerados por Oliveira (2009) como predisponentes dos 

movimentos de massa, bem como os seus agentes modificadores e 

deflagradores são apresentados na Tabela 2.  

 

Tabela 2– Fatores condicionantes dos movimentos de massa 

gravitacionais (adaptado de Oliveira, 2009) 

Atributos 

predisponentes 

Geologia 

Pedologia 

Hidrogeologia 

Hidrografia e Drenagem 

Geomorfologia 

Agente modificador 

(natureza tecnogênica) 

Intervenção antrópica sobre 

meio ambiente e ao padrão de 

ocupação do espaço urbano 

Agente deflagrador 

(origem natural) 

Pluviosidade, chuvas 

extremas e sua distribuição espacial 

e temporal 

 

Após revisão da literatura sobre aspectos teóricos de fluxos não saturados 

e a sua influência na estabilidade de taludes, Franch (2008) sugere a divisão dos 

fatores condicionantes em 3 níveis, a saber:  

- Fatores externos à superfície do terreno, notadamente os climáticos; 
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- Fatores atuantes na interface entre meio externo e meio poroso, 

representado pelo revestimento superficial do terreno, e 

- Fatores internos, relativos às propriedades do solo que compõem o 

maciço.  

 

Outros apontamentos importantes e mais detalhados a este respeito são 

tratados no item referente à influência das precipitações pluviométricas nos 

mecanismos de estabilidade, no curso deste capitulo. 

 

Rico & Castillo (1978), apud Benessiuti (2011), apresentam uma divisão 

de variáveis que influenciam na estabilidade de taludes muito semelhante àquela 

proposta por Franch (2008), supracitada. Eles propõem três categorias de 

variáveis:  

- Fatores geomorfológicos: associados à topografia local e à geometria do 

talude; 

- Fatores internos: relativos às propriedades mecânicas e hidráulicas dos 

solos e 

- Fatores climáticos: aspectos externos representados pela precipitação, 

temperatura e pressão. 

  

A Tabela 3 apresenta a relação de agentes efetivos e predisponentes com 

as causas internas, externas e intermediárias, segundo Guidicini & Nieble 

(1983). Nas causas está implícita a relação resistência x solicitação, de acordo 

com o conceito de fator de segurança à estabilidade dos taludes.  
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Tabela 3– Relação agentes/causas dos escorregamentos proposta por 

Guidicini & Nieble (1983), apud Benessiuti (2011) 

 

 

 

1.1.2.1 Condicionantes geológico-estruturais  

 

Diversos autores consideram os aspectos geológicos, sob ação de 

diferentes meio morfoclimáticos, como sendo os condicionantes que mais 

influenciam nos processos de instabilização dos taludes de rochas, não apenas 

quanto às suas propriedades mecânicas, mas também devido à composição 

física e química das rochas. 

Bigarella e Passos. (2003) consideram entre os fatores geológicos 

desencadeantes desses eventos: os aspectos litológicos; os padrões de fraturas 
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e diáclases; o manto de intemperismo; a coesão e o peso específico do material 

formador das vertentes; a circulação das águas e os esforços de cisalhamento.  

Os mesmos autores afirmam que a facilidade de deslocamento dos 

maciços nas encostas têm forte relação com o grau de intemperização das 

rochas que, por sua vez, dependem, entre outros fatores, das características das 

descontinuidades destas rochas, em função dos padrões de diáclases e fraturas.  

A constante e persistente infiltração e percolação de água pelas 

descontinuidades, além de lixiviar o material cimentante, exerce pressões 

laterais nos planos de fratura, acentuando o processo de enfraquecimento do 

maciço e, consequentemente, tornado-o mais vulnerável aos movimentos de 

massa. Este fenômeno é mais significatvo e rápido onde a rede de 

diaclasamento é mais concentrada e profunda.  

Ainda neste contexto, sobre a influência do manto de intemperismo nos 

movimentos de massa, Picanço (2010) e Bigarella e Passos. (2003) observam 

que a espessura daquele exerce influência nos mecanismos de movimentação 

dos maciços nos taludes: 

- Na porção superior das vertentes onde, em geral, as declividades são 

maiores, o manto de intemperismo é pouco espesso e menos evoluído porque 

as águas escoam mais rapidamente e a ação gravitacional é maior sobre os 

materiais consolidados, de modo que o movimento de massa é constituído 

essencialmente por rolamento de blocos de rocha e desprendimento de lascas. 

- Por outro lado, nas cotas inferiores das vertentes, caso a superfície do 

relevo seja côncava e caracterizada geralmente por espessos depósitos de 

taludes, a ação gravitacional atua sobre material alterado, caracterizado por 

escorregamentos da massa de regolito instável e heterogêneo. 

Fiori e Carmignani (2009) destacam que maciços rochosos, por natureza, 

são tipicamente heterogêneos e anisotrópicos devido aos diferentes tipos 

litológicos, presença de descontinuidades e variados graus de alteração. 

Apontam a presença de descontinuidades nas rochas como fator principal de 

influência na estabilidade e deformação dos maciços rochosos, aliado à redução 

da resistência devido à alteração das rochas por processos metamórficos, 

magmáticos ou intempéricos. Estas descontinuidades são   representadas por 

juntas, falhas, contatos litológicos e foliações metamórficas e , segundo muitos 

pesquisadores, a resistência da massa de rocha  depende mais das 
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descontinuidades presentes do que propriamente da resistência da rocha 

intacta.  

De modo simples, Fiori e Carmignani (2009) definem as descontinuidades 

como planos de fraqueza na rocha, por meio dos quais o material rochoso é 

estruturalmente descontínuo e apresenta menor resistência ao cisalhamento, 

dependendo dos tipos de descontinuidade como planos de acamamento, 

laminação, planos de foliação, zonas de cisalhamento, fendas de tração, veios 

ou diques, de acordo com tipo de preenchimento. Ainda com relação à presença 

das descontinuidades, afirmam que o movimento da água através das mesmas 

diminui significativamente a resistência mecânica dos maciços devido à geração 

de pressões neutras e hidrostáticas. Esta influência da presença de água no 

planos de fraqueza constitui um capítulo à parte, face a sua importância no 

contexto da estabilidade dos maciços rochosos. 

Segundo aqueles autores, os fatores geológicos que afetam a resistência 

das rochas nos processos de estabilidade são mineralogia, textura, 

granulometria e presença de material cimentante nas descontinuidades.  

Em termos de estabilidade de maciços rochosos o estudo da geologia 

estrutural e geomecânica desempenham papel de relevância dentro deste 

contexto, uma vez que governam o comportamento mecânico resistente, 

deformacional e hidráulico dos maciços, no caso em estudo representado por 

taludes de rocha.  

Fato é que a compartimentação do maciço de rocha causada pela 

evolução das descontinuidades favorece os movimentos de massa 

gravitacionais, o que explica a importância em se estudar estes planos de 

fraqueza, que nada mais são do que feições geológicas produzidas por origens 

térmicas, sedimentares e tectônicas, podendo ainda ser acentuadas por ações 

antrópicas. 

Redução do volume dentro do maciço, baixa resistência ao atrito e 

elevada permeabilidade são apenas algumas características que justificam a 

importância do estudo das descontinuidades e o seu papel no comportamento 

geomecânico dos maciços rochosos. 

Na literatura é vasta a quantidade de autores que atribuem como 

primordial a importância de se conhecer as propriedades das descontinuidades 
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na análise de um maciço rochoso. Silva (2015) cita alguns destes pesquisadores 

nos textos abaixo reproduzidos : 

- Vallejo (2002): “Nos maciços rochosos quando se modificam as 

condições iniciais, devido à ação de forças externas ou internas, as deformações 

e rupturas dos mesmos dão-se segundo superfícies das descontinuidades;   

- Bandis (1980) refere-se às descontinuidades como .”..interrupções 

mecânicas pré-existentes, descontínuas de origem geológica, sendo que o 

arranjo de blocos de rocha intacta formados por estas interrupções conferem ao 

maciço um caráter heterogêneo, anisotrópico e descontínuo.”; 

- Grasselli (2001) afirma que “as descontinuidades são uma característica 

ou entidade geológica dos maciços rochosos que condicionam o seu 

comportamento mecânico, isto é, afetam a sua resistência e deformabilidade. 

Estas conferem um caráter anisotrópico e descontínuo, tornando-o menos 

resistente e mais deformável, o que dificulta a avaliação do seu comportamento 

mecânico. As descontinuidades tornam o maciço rochoso menos competente, 

mais deformável e altamente anisotrópico por reduzirem a sua resistência 

tangencial segundo determinadas direções.” 

- ISRM (1977): “...a presença de planos de descontinuidade reduz a 

resistência tangencial paralela a estes planos e a resistência à tração 

perpendicular aos mesmos. Por esta razão, a caracterização das 

descontinuidades, seja ela baseada em métodos empíricos, analíticos ou 

numéricos, apresenta um papel fundamental no dimensionamento de estruturas 

de engenharia sobre ou no interior do maciço rochoso.”  

 

De acordo com a ISRM (1977), as características mais importantes e 

mensuráveis das descontinuidades são: orientação espacial, persistência, 

espaçamento, rugosidade, abertura, preenchimento, resistência das paredes, 

percolação e número de famílias e dimensão dos blocos. As propriedades 

geotécnicas desses maciços afetadas por descontinuidades foram estudadas 

em detalhes por Bieniawski (1973) e Cording et al.(1975), depreendendo-se que 

a sua resistência depende intrinsecamente da combinação de todos estes 

fatores. A Figura 1 ilustra alguns destes parâmetros que caracterizam as 

descontinuidades e a sua influência na geometria do elemento rochoso. 
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Figura 1 - Representação dos parâmetros que caracterizam as 

descontinuidades (Hudson e Harrison, 2007, apud Rocha, 2015) 

 

As figuras subsequentes ilustram apenas algumas dessas características, 

a título de exemplificação. No caso da Figura 2(a) podem-se identificar 

descontinuidades mergulhando para o interior do talude, reproduzindo uma 

situação de fundação estável, em contraposição à Figura 2(b), caso em que as 

descontinuidades mergulham para fora da face do talude, o que representa a 

instabilidade da fundação. (adaptado de 

http://paginas.fe.up.pt/~geng/ge/apontamentos/Cap_4_GE.pdf)  

 



39 

 

 

 

 

Figura 2 - Influência do desenvolvimento e orientação das 

descontinuidades numa fundação em talude rochoso. (adaptado de 

http://paginas.fe.up.pt/~geng/ge/apontamentos/Cap_4_GE.pdf) 

 

 

Pode-se observar ainda que as descontinuidades responsáveis pelo 

deslizamento aflorando na face do talude da Figura 2(a) são pouco persistentes 

e mais espaçadas quando comparadas às descontinuidades da família 

representada pela Figura 2(b) que, por sua vez, sugere escorregamento da 

fundação sobre as descontinuidades. Diversos autores denominam tais 

descontinuidades como planos de fratura de tração (tension cracks) 

Analisando ainda o caso apresentado na Figura 2, é interessante observar 

que, quanto à estabilidade global da fundação, segundo o autor da pesquisa 

(http://paginas.fe.up.pt/~geng/ge/apont), embora as descontinuidades da Figura 

2(a) não estejam projetadas desfavoravelmente para fora do talude, justamente 

por possuir maior densidade de fraturas, possui maior capacidade de 

individualização de blocos, cujo processo pode ainda ser acelerado com a ação 

erosiva da água (ou gelo), ocasionando movimentação parcial do maciço.  



40 

 

 

A Figura 3 ilustra agora duas situações de instabilidade de talude rochoso 

em função da orientação dos planos de fraqueza do maciço:  

i) Caso o ângulo Ψp que representa a inclinação com a horizontal do 

plano BB que contem uma descontinuidade seja menor que a 

inclinação da face do talude em relação ao mesmo plano horizontal 

(Ψf ), então a cunha de bloco formado por estes pode vir a deslizar. 

Portanto, quando  Ψp > Ψf , pode-se assumir que a situação é 

estável quanto ao deslizamento (ruptura planar) do plano de 

fraqueza; 

ii) Pode-se identificar na família de 3 descontinuidades que 

interceptam a face do talude uma situação potencialmente instável, 

evidenciando possível ruptura por “toppling” com escorregamento 

entre as placas individualizadas, qual movimento de rotação, ou até 

mesmo subsidência dependendo da inclinação da fratura. 

 

 

Figura 3 - Representação de descontinuidades para análise de 

estabilidade de maciço de rocha (adaptado de 

http://paginas.fe.up.pt/~geng/ge/apontamentos/Cap_4_GE.pdf) 

 

Com relação ainda ao grau de orientação das juntas dentro de um maciço 

rochoso, Fiori e Carmignani (2009) comentam a respeito da influência da 

anisotropia mecânica na resistência das rochas, recorrendo à McMahon (1968): 
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“maciços rochosos, com juntas irregularmente orientadas, apresentam um grau 

maior de interligação entre os blocos e menor anisotropia mecânica do que 

maciços rochosos com juntas regularmente espaçadas.” Isto porque a 

anisotropia mecânica é diretamente proporcional à regularidade da orientação 

das juntas, o que facilita a geração de planos de fraqueza dentro do maciço 

rochoso. 

Outra característica relevante das descontinuidades e que representa um 

dos parâmetros de maior influência no comportamento dos maciços rochosos 

refere-se a sua persistência, definida como uma expressão de sua continuidade 

ininterrupta ao longo de sua extensão em determinadas direções (adaptado de 

Fiori e Carmignani, 2009). Para quantificar a persistência mede-se o 

comprimento de todos os traços da superfície das descontinuidades em 

superficies expostas do maciço em determinada área média das diversas 

familias de descontinuidades. Em função do valor do comprimento do traço das 

descontinuidades pertencentes a uma mesma familia, utilizam-se as definições 

reproduzidas na Tabela 4 para descrever a persistência das descontinuidades. 

 

Tabela 4 – Classificação das descontinuidades de um maciço rochoso 

quanto à persistência (ISRM,1983) 

PERSISTÊNCIA COMPRIMENTO (m) 

Muito pequena <1 

Pequena 1-3 

Média 3-10 

Elevada 10-20 

Muito elevada >20 

 

 

Para facilitar a determinação numérica da persistência das 

descontinuidades, pode-se utilizar a Equação (1): 

1001 int x
C

C
P

id










 
(1)  
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Sendo que Cint representa o somatório dos comprimentos dos segmentos 

intactos ao longo da descontinuidade e Cd, o comprimento total do segmento da 

descontinuidade no afloramento. Os segmentos intactos são ditos “pontes de 

rocha”, elementos portanto favoráveis à estabilidade de taludes, e estão 

ilustrados na Figura 4. Em última análise, pode-se afirmar que a persistência das 

descontinuidades indica as possibilidades de ruptura de um talude. Um dos 

indícios mais comuns dessas descontinuidades é o aparecimento de juntas de 

tração no topo dos taludes. 

 

 

Figura 4 - Representação de pontes de rocha , (adaptado de 

http://paginas.fe.up.pt/~geng/ge/apontamentos/Cap_4_GE.pdf) 

 

No estudo do comportamento da resistência ao cisalhamento dos maciços 

rochosos deve-se obrigatoriamente estudar a contribuição da rugosidade das 

paredes de uma descontinuidade, no caso de não existir material de 

preenchimento na junta. De acordo com o critério de Mohr-Coulomb, a 
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resistência ao cisalhamento apresenta comportamento linear em relação à 

tensão normal agindo no plano das descontinuidades, de acordo com a equação 

(2): 

 

cnp   tan.
 

(2)  

 

onde  representa o ângulo de atrito das descontinuidades , c a coesão 

das descontinuidades, p  a resistência última ao cisalhamento e n  a tensão 

normal ao plano das descontinuidades. Este critério representa totalmente a 

realidade por considerar a existência de coesão (caso de material de 

preenchimento) porém não considera a geometria da superfície da junta. As 

asperezas devido às irregularidades geométricas da junta aumentam 

consideravelmente a resistência ao cisalhamento melhorando o comportamento 

quanto à estabilidade do maciço. (adaptado de Aguilera, 2009) 

 

Estas considerações foram levantadas por Patton (1996), que considerou 

a dilatação volumétrica provocada pelas asperezas como incremento na 

resistência ao cisalhamento nos contatos da junta formada por dentes com 

inclinação constante, cuja formulação está representada pela equação (3). 

 

)tan(. ibn  
 (3) 

 

sendo b o ângulo de atrito básico da superfície e i  a inclinação da 

aspereza da superfície. A equação 3 é válida somente para casos em que as 

tensões normais são baixas e incapazes de despertar tensões cisalhantes 

significativas nas asperezas.  

Para valores de tensão ou cargas normais elevadas, capazes de cisalhar 

facilmente as pontas das rugosidades (asperezas), Patton (1966) propôs, 

através de resultados experimentais de resistência ao cisalhamento em rochas, 

a aplicação de critério de ruptura onde denominou de jc a coesão aparente da 

junta e r o ângulo de atrito residual. A equação (4) reproduz esta consideração. 



44 

 

 

 

)tan( rnjc  
 

(4)  

 

 Cabe salientar que a resistência ao cisalhamento descrita por Patton 

(1966) considera um número de asperezas espaçadas regularmente e com igual 

dimensões, o que não é razoável considerar para efeitos práticos quanto ao 

comportamento dos maciços rochosos. A Figura 5 ilustra envoltória bilinear 

produzida pelo critério de ruptura de Patton (1966), que nada mais é do que uma 

simples extensão do critério de Mohr-Coubomb (adaptado de Aguilera, 2009). 

 

 

Figura 5 - Critério de ruptura de Patton (1966). Trajetória bilinear de 

ruptura (Aguilera, 2009) 

 

Ainda no contexto de se considerar o acréscimo de resistência com a 

inclinação de superfícies na configuração de dentes, Hoek e Bray (1974) 

esquematizam proposta similiar à de Patton (1966), sugerindo que o plano de 

ruptura pode ocorrer tanto no contato da superfície de inclinação “i” dos dentes, 

como também na própria interface de contato da junta e paralela ao plano de 

falha.  

 

No primeiro caso as tensões normais e cisalhantes podem ser expressas 

decompondo-se os esforços em componentes normais e tangenciais ao plano 

dos dentes com inclinação “i”. Estas questões podem ser visualizadas na Figura 



45 

 

 

6, que reproduz ensaio de cisalhamento de corpo de prova de rocha com junta 

dentada. 

 

 

Figura 6 - Influência das irregularidades ao longo de superfícies de 

cisalhamento (Hoek e Bray, 1974, apud Fiori e Carmigiani, 2009)  

 

 

Consequentemente, as tensões normais e cisalhantes podem ser 

expressas, por decomposição, conforme relatado de acordo com as equações 

(5) e (6) e com a Figura 7 : 

 

iAseniiAiAi cos..cos..cos..  
 

(5)  

  

iAseniiAiAi cos..cos..cos..  

 

(6) 
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Figura 7 - Decomposição dos esforços atuantes em um plano inclinado 

em relação à falha principal (Fiori e Carmigiani, 2009)  

 

Substituindo as equações (5) e (6) na equação de resistência ao 

cisalhamento proposta por Coulomb, no caso de se desprezar a coesão – eq. 

(7)– temos o desenvolvimento que se apresenta na sequência: 

 

 tgii .

 

(7)  

 

  tgiseniiisenii ).cos..cos.(cos..cos. 22   

 

Dividindo-se a expressão acima por i2cos , temos: 

 tgtgitgtgitg
i

seni

i
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Da função de adição de tangentes, dos fundamentos de trigonometria 

temos que: 

).1(

)(
)(

tgytgx

tgytgx
yxtg





 

 

o que nos permite concluir, por simples analogia matemática que: 

)(.)( 



 itgitg
 

(8)  

 

Pode-se observar que a equação (8) já foi utilizada por Patton (1966) e 

apresentada com mesmo formato na equação (3) desta revisão de literatura. 
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O ângulo da equação (8) é composto por uma parcela de inclinação da 

junta ( i ) somada ângulo de atrito (), que pode ser máximo, ou seja, ângulo de 

pico, mínimo ou residual, ou ate mesmo intermediário, dependendo do grau de 

deslocamento cisalhante já ocorrido. (adaptado de Fiori e Carmignani, 2009). 

Os  valores do ângulo de atrito dependerá do tipo de rocha e do grau de 

alteração das paredes das descontinuidades não preenchidas por solo ou outra 

rocha incrustrada. 

Barton e Choubey (1977) propuseram método visual para mensurar o 

coeficiente de rugosidade da junta, denominado JRC, com utilização dos perfis 

de rugosidade apresentados na Figura 8, cujo valor de JRC a ser utilizado é o 

mais representativo. Já para estimar a resistência à compressão das paredes da 

junta, denominada de JCS, e o ângulo , é necessário testar as paredes das 

descontinuidades com aparelho de esclerometria.  

A expressão que relaciona todos estes parâmetros, incluindo ângulo de 

atrito residual (r ) e de pico (p ) é apresentada na equação (9): 

 

r
n

p

JCS
JRC 


  )(log. 10

 

(9)  
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Figura 8 - Perfis de rugosidade para a determinação de coeficientes de 

rugosidade (Barton e Choubey, 1977, apud Aguilera, 2009). 

 

 

A abertura e o preenchimento das juntas são características importantes 

na determinação da resistência do maciço porque nestas aberturas 

desenvolvem-se pressões perpendiculares às paredes das juntas, além de 

movimentos tangenciais de cisalhamento podendo gerar material fragmentado 

ao longo dessas superfícies. 

Os espaços entre as juntas, ora denominado aberturas, podem estar total 

ou parcialmente preenchidos por solo ou outra rocha, ou até mesmo sem 

nenhum preenchimento rígido. Independentemente do tipo de material de 
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preenchimento, de um modo geral, apresentam baixa resistência ao 

cisalhamento, com valores de ângulo de atrito variando de 8 a 15 graus, a 

exemplo de material argiloso (Cording et al., 1975, adaptado de Fiori e 

Carmignani, 2009). 

A resistência ao cisalhamento da descontinuidade poderá ser governada 

tanto pela rocha como pelo material de preenchimento, dependendo do 

espaçamento entre as juntas: caso a abertura seja estreita o bastante para que 

as rugosidades das juntas desenvolva contato rocha-rocha a resistência de pico 

da descontinuidade será ditada pela própria resistência da rocha (adaptado de 

Fiori e Carmignani, 2009). 

Fiori e Carmignani (2009) acrescentam ainda que, por outro lado, se a 

separação das juntas é ampla o bastante para que a espessura do material de 

preenchimento seja maior que a altura dos dentes do maciço, não haverá contato 

rocha-rocha, e a resistência ao cisalhamento da descontinuidade será controlada 

pelas propriedades do material de preenchimento, seja em termos de atrito, seja 

em termos de coesão. 

A Figura 9 resume com clareza todo o exposto sobre a influência das 

aberturas e do preenchimento entre juntas na resistência ao cisalhamento do 

maciço:  

 

- No caso I, as juntas lisas se tocam ao longo de toda a superfície da 

descontinuidade de modo que não existe elemento de preenchimento. Não 

havendo rugosidade na ligação entre as faces não existirá também resistência 

adicional de pico com prejuízo da resistência ao cisalhamento do maciço, que 

apresenta valor reduzido, associado a uma condição de resistência residual ; 

 

- No caso II, as rugosidades na interface de contato existem, porém não 

há ligação rocha x rocha na sua totalidade devido à existência de preenchimento 

de solo, seja parcial ou total. Aqui a resistência ao cisalhamento do maciço é 

governada pela resistência do material de preenchimento dos vazios entre 

juntas, o que representa uma situação intermediária de resistência, dependendo 

das características do preenchimento com presença de intercepto coesivo. 
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- No caso III a superfície de toda a descontinuidade é áspera com a 

presença de dentes que induzem total contato rocha x rocha conduzindo a 

resistência de pico. A resistência da descontinuidade é controlada pela 

resistência do maciço. 

 

 

Figura 9 - Envoltória de ruptura para superfícies múltiplas   

(Patton, 1966, apud Ramirez, 2006). 

 

Board et al (1995) reproduz na Figura 10 diagrama análogo ao proposto 

por Patton (1996), porém apresenta três tipos de descontinuidades e dois tipos 

de maciços rochosos, totalizando 5 tipos de envoltórias. 

Ramirez (2006) denomina as juntas de fraturas e apresenta os seguintes 

comentários: no caso da envoltória 1 as fraturas são preenchidas por argilas com 

elevada plasticidade e ângulo de atrito baixo, mas que podem oferecer alguma 

coesão. Na envoltória 2 as fraturas são lisas, a coesão é nula e, devido à 

ausência de material de preenchimento, o ângulo de atrito (b) depende das 

características da rocha intacta. Na envoltória 3 a coesão é nula porque, assim 

como no caso 2, não existe material (argiloso) de preenchimento nas fraturas, 
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porém, devido à presença de irregularidades ou asperezas da superfície, passa 

a existir incremento de resistência nas descontinuidades. Com o aumento da 

tensão normal as asperezas são cisalhadas e o ângulo de atrito total 

progressivamente diminui. No caso da envoltória 4, a ruptura do maciço rochoso 

ocorre em parte através de rocha intacta e parcialmente ao longo de superfícies 

de descontinuidades, podendo ser expressa por uma envoltória não linear, 

dando valores de resistência dependentes da tensão normal atuante, do 

confinamento e da densidade de fraturas no maciço rochoso. A envoltória 5 pode 

representar maciços rochosos compostos por material de solo fino, o que confere 

ângulo de atrito baixo mas elevados valores de coesão em ausência de fraturas. 

(adaptado de Ramirez, 2006) 

 

 

 

 

Figura 10 - Envoltória de ruptura para superfícies múltiplas   

(Patton, 1966, apud Ramirez, 2006). 

 

Kanji (1969) concluiu, após ensaios de laboratório realizados com 

amostras amolgadas de diversos tipos que, na ocasião da ruptura, ocorrem 

reduções do ângulo de atrito de 1 a 14,5° para tensões baixas e de 2,4 a 6,5° 

para tensões maiores. Pode-se observar pela Figura 11 que quanto mais regular 

e lisa for a superfície rochosa de contato menor será a resistência ao 
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cisalhamento no contato solo-rocha. Nas situações geológicas em que o solo 

estiver em contato com superfícies polidas, com estrias de fricção ou 

acamamento regular, as resistências ao cisalhamento apresentam valores 

mínimos. O tipo litológico tem aparentemente pouca importância no fator de 

redução da resistência, prevalecendo os critérios geométricos da superfície de 

contato (adaptado de Guidicini e Nieble, 1976, apud Fiori e Carmignani, 2009). 

 

 

Figura 11 - Correlação entre ângulo de atrito e índice de plasticidade em 

ensaios de cisalhamento de interfaces solo-rocha.  (Fiori e Carmigiani, 2009) 

 

Com objetivo de descrever os maciços rochosos de acordo com 

características relativas à forma e às dimensões dos blocos de rocha, a 

Sociedade Internacional de Mecânica das Rochas (ISRM) propôs adoção de 

designações indicadas na tabela 5.  

A ISRM estabelece também índices quantitativos para caracterização dos 

maciços rochosos que determinam não apenas as dimensões médias dos blocos 

de rocha mais frequentes, como também espaçamentos das famílias de 

descontinuidades e ângulos dos diedros definidos entre as superfícies das 

juntas, entre outros fatores, porém não será objeto de estudo desta pesquisa. 
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Tabela 5 – Classificação das descontinuidades de um maciço rochoso 

quanto à persistência (ISRM,1983) 

 

 

A Figura 12 ilustra representações esquemáticas referentes aos tipos de 

maciço apresentados na tabela 5. 
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Figura 12 - Representação esquemática de maciços rochosos; a- blocos 

paralelepípedos; b- blocos irregulares; c-blocos tabulares; d-blocos colunares.  

(adaptado de Vallejo et al, 2002) 

1.1.2.2 Condicionantes litológicos  

 

Os intemperismos físico, químico e  biológico provocam grandes 

alterações nas propriedades geotécnicas dos maciços rochosos conduzindo, no 

tempo geológico, a formação de solos em variados estados de agregação, 

denominados pelos estudiosos de material não consolidado.  

As propriedades de resistência, deformação e permeabilidade 

dependerão, fundamentalmente, do seu processo de formação, dos 

condicionantes de caráter litológico e portanto das características da rocha de 

origem. 

Wolle (1988), apud Silva (2015), divide a atuação do condicionante 

litológico em dois níveis, um referente a uma escala regional, associado ao 

esculpimento do relevo (condicionante geomorfológico) e outro referente a uma 

escala local, na qual a presença de contatos entre litologias pode funcionar como 

uma descontinuidade capaz de provocar escorregamentos. Pode-se acrescentar 

ainda a possível presença de minerais expansivos na constituição da rocha, que 

pode levar à instabilização quando submetida a processo de intemperismo. 

Associado ao intemperismo, pode-se ressaltar a importância da litologia como 

condicionante a escorregamentos. O intemperismo e a erosão diferencial podem 

criar inúmeras situações de ocorrência de movimentos de massa.  

Durante processo de gênese e até mesmo de metamorfismo das rochas, 

as movimentações no maciço, devido à influência de gradientes de pressão e 

temperatura, originam-se planos de fraqueza e zonas de cisalhamento de origem 

dúctil, rúptil, rúptil-dúctil ou dúctil-ruptil, conforme ilustrado na Figura 13. 
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Figura 13 - Representação esquemática das zonas de cisalhamento.  

(Ramsay & Huber, 1976, apud Salamuni, 2006). 

 

 

Figura 14 à Figura 18 apresentam-se exemplos de descontinuidades no 

maciço representadas por diversos tipos de fraturas, como diáclases (juntas), 

falhas, estrias associadas à ruptura parcial ou total, superficial ou volumétrica, 

assim como alguns tipos de deformações da rocha como dobramentos, por 

exemplo, ilustrando as diferentes zonas de cisalhamento esquematizadas na 

Figura 13. 

 

     

Figura 14 - Cisalhamento Dúctil (Salamuni, 2006) 

 

 

 

   

                  

  (a)                                                                (b) 

Figura 15 - Cisalhamento dúctil-ruptil (foto a) e rúptil (foto b), Salamuni 

(2006) 
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(a)                                              (b)                                               (c) 

Figura 16 - Zonas de cisalhamento na pedreira Maringá (fotos a e b), e 

bandas de cisalhamento de gnaisse (foto c), (Salamuni, 2006) 

 

 

 

              

 

Figura 17 - Dobras geradas em cinturões de cisalhamento rúptil-dúctil 

(Salamuni, 2006) 
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Figura 18 - Comportamento rúptil de quartzito (Salamuni, 2006) 

 

Cabe lembrar que as juntas desempenham papel fundamental no 

processo de fragmentação dos maciços rochosos porque permitem a infiltração 

e fluxo de água facilitando ação da erosão e denudação do terreno, além de 

condicionar o relevo e a própria drenagem. 

Os condicionantes de caráter litológico são fundamentais nos processos 

de formação dos solos residuais e, portanto, nos fenômenos de instabilidade dos 

taludes. Além disso, a partir da litologia da rocha, com avaliação de sua 

composição mineralógica é possível também associar ao tipo de rocha formada. 

Esta designação litológica está descrita na  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 6.  
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Tabela 6 – Designação da litologia (adaptado de ISRM, 1981; FRASCA & 

SARTORI, 1998, apud Rodriguez, 2005) 

 

O tipo de rocha define a sua permeabilidade e, portanto, o tipo de 

drenagem e textura, além da resistência ao intemperismo. A presença de fraturas 

(tectônicas ou resultantes de alívio de pressão) denota importantes pontos de 

descontinuidade e menor resistência, constituindo-se em caminhos preferenciais 

à erosão e movimentos de massa. Muitas destas descontinuidades são 

formadas pelo alivio de pressão, encontrando-se intemperizadas, o que causa 

deslizamento (Wolle, 1988, apud Silva, 2016). 
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O granito, por exemplo, apresenta forte resistência ao intemperismo e 

baixas porosidade e permeabilidade, mas em regiões tropicais úmidas, devido 

às características climáticas, este tipo de rocha é fortemente intemperizado, 

afetando preferencialmente as zonas de fragilidade, como juntas e 

cisalhamentos (Twidale, 1971; Twidale, 1982; Chorley et al., 1984). 

No que se refere ao processo de alteração de maciços rochosos, cabe 

ressaltar a importância no conhecimento do fenômeno de intemperismo físico 

que dá origem ao químico que, por sua vez, é potencializado pela infiltração e 

fluxo de água no subsolo, através das redes de  descontinuidades presentes na 

rocha. 

 

1.1.2.3 Condicionantes pedológicos 

 

A definição de solo é ampla e a literatura oferece diferentes abordagens.  

De acordo com o Manual Técnico de Pedologia (IBGE, 2007), parte 

integrante dos Manuais Técnicos em Geociências, produzido pelo IBGE, os  

conceitos de solo mais adequados ao levantamento pedológico são a do 

U.S.Department of Agriculture (1975) e do U.S.Department of Agriculture (1984):  

“Solo é a coletividade de indivíduos naturais, na superfície da terra, 

eventualmente modificado ou mesmo construído pelo homem, contendo matéria 

orgânica viva e servindo ou sendo capaz de servir à sustentação de plantas ao 

ar livre. Em sua parte superior, limita-se com o ar atmosférico ou águas rasas. 

Lateralmente, limita-se gradualmente com rocha consolidada ou 

parcialmente desintegrada, água profunda ou gelo. O limite inferior é talvez o 

mais difícil de definir. Mas, o que é reconhecido como solo deve excluir o material 

que mostre pouco efeito das interações de clima, organismos, material originário 

e relevo, através do tempo”. 

De acordo com Jenny (1941), o solo não é uma entidade discreta na 

natureza, mas uma massa contínua na paisagem, com progressiva gradação 

resultante da combinação dos processos e fatores pedogenéticos. 

Pedron et al (2004) conceituam os solos como corpos naturais que se 

desenvolvem em escalas de tempo da ordem de centenas a milhares de anos, 

e compõem a cobertura pedológica que reveste as áreas emersas da Terra. Esta 

cobertura é constituída por uma camada de material alterado que se localiza 



60 

 

 

entre a atmosfera e a litosfera, fortemente influenciada pela biosfera e pela 

hidrosfera. Esta camada é o resultado das inúmeras combinações de fatores 

(clima, organismos, tempo e relevo) e de processos (remoção, deposição, 

transporte e transformação) que atuam sobre os materiais de origem (rocha, 

sedimentos, depósitos orgânicos) e condicionam a variedade de solos 

encontrados.  

Kertzman & Diniz (1995, apud Rodriguez 2005) consideram que o estudo 

pedológico parece ter maior aplicação no caso de erosão do que de 

escorregamentos que ocorrem em profundidade na maioria das vezes. Os 

principais grupos presentes na região tropical são os latossolos, os podzólicos e 

os cambissolos.  

A descrição morfológica de perfis de solos compreende o registro das 

suas características, através do estudo e do exame do seu perfil em seu meio 

natural. Estas descrições incluem a delimitação dos horizontes e camadas com 

identificação e registro das características morfológicas de cada um(a) 

individualmente, caracterizando a transição entre horizontes ou camadas, 

profundidade e espessura, cor, textura, estrutura, consistência e demais 

características.  

O U.S. Department of Agriculture (1962) define algumas dessas 

nomenclaturas de horizontes e camadas de solo que complementam ou até 

mesmo foram adotadas pelas estabelecidas pelo SiBCS (2006), quais sejam: 

 

-  Horizonte de solo: “deve-se entender uma seção de constituição mineral 

ou orgânica, à superfície do terreno ou aproximadamente paralela a esta, 

parcialmente exposta no perfil e dotada de propriedades geradas por processos 

formadores do solo, que lhe confere características de interrelacionamento com 

outros horizontes componentes do perfil, dos quais se diferencia em virtude de 

diversidade de propriedades, resultantes da ação da pedogênese”. 

 

- Camada de solo: “deve-se entender uma seção de constituição mineral 

ou orgânica, à superfície do terreno ou aproximadamente paralela a esta, 

parcialmente exposta no perfil do solo e possuindo conjunto de propriedades não 

resultantes ou pouco influenciadas pela atuação dos processos pedogenéticos.” 
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Para a designação dos horizontes e camadas de solo, usam-se letras 

maiúsculas, minúsculas e números arábicos, sendo que as letras maiúsculas são 

usadas para designar horizontes ou camadas principais e a minúsculas como 

sufixos para qualificar distinções específicas. Prefixos numéricos são usados 

para denotar descontinuidade litológica. Por convenção o 1 não é mostrado, ex: 

A, E, Bt, 2BC (adaptado de U.S.Department of Agriculture, 1981, apud IBGE, 

2007). 

 

Somente para exemplificação, alguns dos símbolos de horizontes e 

camadas: 

- H = Horizonte ou camada de constituição orgânica, superficial ou não, 

composto de resíduos orgânicos acumulados ou em acumulação sob condições 

de prolongada estagnação de água, salvo se artificialmente drenado; 

- A = Horizonte mineral, superficial ou em sequência a horizonte ou 

camada O ou H, de concentração de matéria orgânica decomposta e perda ou 

decomposição principalmente de componentes minerais (Fe, Al e argila); 

- E = Horizonte mineral .....resultante da concentração residual de areia e 

silte constituídos de quartzo ou outros minerais resistentes....; 

- E/A = Horizonte mesclado com partes de horizonte E e A, porém com 

predomínio de material E 

- E/Bt= Presença de lamelas espessas (Bt) dentro de horizonte E. 

- B = Horizonte subsuperficial de acumulação de argila, Fe, Al, Si, húmus, 

CaCO3, .....com bom desenvolvimento estrutural; 

- R = Camada mineral de material consolidado, que constitui substrato 

rochoso contínuo ou praticamente contínuo, a não ser pelas poucas e estreitas 

fendas que pode apresentar. 

 

Alguns sufixos de Horizontes e Camadas: 

- a = Propriedades ândicas. Usado com A, B e C para designar 

constituição dominada por material amorfo, de natureza mineral de 

transformação de materiais vulcanoclásticos; 

- c = Concreções ou nódulos endurecidos, cimentados por outro material 

que não seja sílica; 

- r = Rocha branda ou saprolito, usado com C; 
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- t = Acumulação de argila. 

  

Após a separação dos horizontes ou camadas, efetua-se a medida de 

suas profundidades e espessuras de acordo com os seguintes critérios: 

 

- A profundidade é obtida colocando-se trena na posição vertical, fazendo-

se coincidir o zero da mesma com a parte superior do horizonte ou camada do 

solo e fazendo-se a leitura de cima para baixo a partir da marca zero. Para cada 

um dos horizontes ou camada, anota-se então a medida observada nos seus 

limites superior e inferior. No caso de horizontes ou camadas com limites de 

transição ondulada ou irregular, anota-se o valor médio. A Figura 19 ilustra este 

procedimento e a Figura 20 exemplifica características morfológicas de solos 

com ocorrência de lamelas. 
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Figura 19 - Exemplo de caracterização morfológica de solo com mais de 

um horizonte ou camada apresentando transição irregular  (IBGE, 2007) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 20 - Exemplo de caracterização morfológica de solo com 

ocorrência de lamelas  (IBGE, 2007) 

Além da classificação morfológica propriamente dita, a pedologia também 

define outras características dos solos como a granulometria, textura, estrutura, 

consistência, entre outras de menor relevância para esta pesquisa.  

 

Outros conceitos/classificações importantes relativos à pedologia e que 

constam no Manual Técnico de Pedologia (IBGE,2007) são: 

 

- Solum: parte superior e pressupostamente mais intemperizada do perfil 

do solo, compreendendo somente os horizontes A e B (excluido o  BC) 

- Solo autóctone: solos desenvolvidos a partir de material de origem 

proveniente das rochas imediatamente subjacentes; 

- Solo alóctone: solos desenvolvidos de material de origem não 

proveniente das rochas subjacentes. Podem ter natureza distinta ou compatível 

com as rochas subjacentes. 

- Paleossolo: solo formado em uma paisagem numa época passada e que 

foi posteriormente coberto por sedimentos. Podem estar à superfície caso 

tenham sido expostos pela erosão do manto de sedimentos sobrejacente. 
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Cabe salientar que a taxonomia dos solos, com a sua completa 

caracterização, está disponível no Sistema Brasileiro de Classificação de Solos 

(SiBCS, 2006), organizado com o propósito de atender às condições de clima 

tropical a que está submetida a maior parte do País e que se encontra 

estruturado até o seu quarto nível categórico.   

Pela classificação genética dos solos, solo autóctone corresponde aos 

solos residuais e o alóctone aos solos transportados, que não se originaram no 

local onde se encontra a rocha que o originou. Portanto, os solos coluvionares, 

sendo transportados, pertencem à categoria de solos alóctones. 

Na literatura geotécnica é vasta a pesquisa sobre o comportamento de 

solos residuais e coluvionares nas encostas brasileiras, notadamente em 

algumas metrópoles brasileiras onde a concentração de moradias precárias e 

sem infra-estrututura urbana acentua os riscos de acidentes geotécnicos. Neste 

contexto , citam-se alguns trabalhos acadêmicos relativamente recentes de 

relevância, como, por exemplo, Rodriguez (2005) e Perazzolo (2003)  no caso 

de solos coluvionares, e Suzuki (2004) no estudo de solos residuais e 

coluvionares 

. Os principais tipos de solo no Brasil, segundo classificação 

pedológica, são apresentado na Figura 21 e, no caso específico do Estado do 

Rio de Janeiro, a tipologia esta destacada no detalhe. 
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Figura 21 - Delimitação Esquemática dos principais solos brasileiros e do 

RJ (Adaptado de Atlas Nacional do Brasil, 2000, apud IBGE, 2007). 

 

  

 

1.1.2.4 Condicionantes geomorfológicos  

 

Podem-se citar, de modo resumido, como condicionantes 

geomorfológicos, a amplitude e a forma do perfil das encostas (retilíneo, convexo 

e côncavo), a dissecação e a declividade do relevo. O conceito de geomorfologia 

é extremamente amplo no contexto da geografia, constituindo uma disciplina à 

 

RJ 
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parte. Entretanto, para fins tão somente geotécnicos e relacionados a esta 

pesquisa, a geomorfologia será abordada de modo mais restrito, envolvendo 

apenas a sua relação com os movimentos de massa gravitacionais.  

De acordo com Casseti (2005), o objeto de estudo da geomorfologia é a 

superfície da crosta terrestre, apresentando uma forma específica de análise que 

se refere ao relevo. A análise incorpora o necessário conhecimento do jogo de 

forças antagônicas, sistematizadas pelas atividades tectogenéticas (endógenas) 

e mecanismos morfoclimáticos (exógenos), responsáveis pelas formas 

resultantes. 

A declividade é uma variável de grande importância nos processos 

geomorfológicos, pois condiciona cursos d´água e deslocamento de colúvios. 

Além disso, fornece a medida da inclinação do relevo e governa parâmetros 

importantes como, por exemplo, a velocidade de deslocamento de solo/rocha e, 

portanto, a capacidade de transporte de massas sólidas e líquidas (adaptado de 

Chiristofolletti, 1974; Clark e Small, 1982; Tarboton et al.,1991; Crepani et 

al.,1999; Nogami, 1998; apud Sestini, 1999).  

A declividade tem ainda relação com a probabilidade de riscos de 

escorregamentos e com erosividade de canais em regiões de encostas mais 

dissecadas, ou seja, com alta densidade de drenagem. Isto ocorre geralmente 

próximo às cabeceiras onde o gradiente de energia é alto justamente pelas altas 

declividades destes locais (adaptado de Thomas, 1979; Christofoletti, 1981; IPT, 

1989; Tuttle, 1970; e Tricart, 1972; apud Sestini, 1999). 

Lacerda e Sandroni (1985) estudou a geologia de massas coluvionais e 

observou que colúvios se depositam nos talvegues através, principalmente, de 

escorregamentos de capas superficiais alteradas. Tais deslizamentos são 

observados nas regiões Sul e Sudeste, formados por rochas granito-gnáissicas.   

Figura 22 ilustra um trecho de bacia hidrográfica e seções transversais 

ilustrando a variação da espessura do colúvio sobre solo residual segundo 

diferentes conformações do relevo. Em resumo, o perfil AA apresenta colúvio 

preenchendo antigas depressões de solo residual. O perfil BB ilustra o aumento 

da espessura de solo coluvionar até atingir  a depressão que forma o vale, e o 

perfil CC representa regiões costeiras ou rios onde os colúvios se depositam 

sobre solo rígido (residual ou rocha alterada). (adaptado de Lacerda, 2001, apud 

Suzuki, 2004).  
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Figura 22 - Geomorfologia dos colúvios  

(adaptado de Lacerda, 2001; apud Suzuki, 2004) 

 

Taludes em anfiteatro 

(côncavos) 

(a) Tipos de taludes em uma 

bacia hidrográfica 

Taludes laterais 

Taludes convexos 

Divisor de águas 

Rios e córregos Planície de inundação 

(b) Tipos de massas coluviais 

PLANTA 

Talvegues e Paleo-

Talvegues 

Língua coluvial 

Colúvios laterais 

Nascente 

Aluviões e colúvios 

Rios e córregos 

PERFIL AA 
Colúvios laterais Paleo-talvegue 

Rocha subjacente 

Solo residual e/ou Rocha de alteração 

Paredão de rocha 

Tálus (3 a 10m espessura) 

Língua coluvial 

N.A. 

PERFIL BB 

Solo residual e/ou 

 Rocha de alteração 

PERFIL CC Aluviões 

Colúvios laterais 

Rios e córregos 
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Após estudo estatístico levando-se em conta também a influência de 

vários fatores que afetam a estabilidade de taludes, Sayão (2001) concluiu que 

a solução mais apropriada para estabilizar taludes de inclinação inferiores a 20º, 

com nível do lençol freático elevado, é o rebaixamento do lençol d´água 

(adaptado de Suzuki, 2004).  As declividades correspondentes a valores acima 

de 30º de inclinação apresentam risco de deslizamentos mais frequentes. Acima 

de 60º o regolito é menos espesso e, teoricamente, diminuiria o risco de 

escorregamentos, principalmente em épocas de pluviosidade elevadas e ao 

redor de cabeceiras de drenagem, tornando exposta a superfície da rocha de 

base (Tricart, 1972; Thomas, 1979; IPT, 1989; Fernandes e Amaral, 1996; 

Sayão, 2001, apud Sestini, 1999). 

A amplitude de relevo significa a diferença entre as cotas máximas e 

mínimas e, assim como as declividades e a dissecação, está diretamente 

relacionada ao potencial destrutivo do movimento de massa devido aos valores 

de energia cinética associados à massa de colúvio ou bloco de rocha deslocado 

em relação à vertente (adaptado de Tuttle, 1970; Tricart, 1972; Christofoletti, 

1974; Thomas, 1979; Crepani et al., 1999). Com relação ainda à questão da 

altitude, que representa a amplitude quando a cota inferior representa a cota de 

base, é importante salientar que, embora condicionante, não existem limites 

precisos para classificar o nível de susceptibilidade do terreno em relação a 

hipsometria (técnica de representação da elevação) (adaptado de Pinto et al, 

2013). 

Com relação à forma das vertentes, podem-se distinguir três tipos 

distintos: convexo, côncavo e retilíneo, que influenciam diretamente na 

estabilidade das encostas, tendo sido abordados por diferentes autores, 

conforme reproduzido: 

“O relevo apresenta tipos de vertentes diversificados, desde superfícies 

planas suavemente inclinadas, próximas à horizontal, até superfícies retilíneas, 

escarpadas e quase verticais. A maior parte das encostas é composta de vários 

segmentos, geralmente seu perfil é formado por um segmento superior convexo, 

no qual a declividade aumenta para a jusante, seguido por um seguimento 

inferior côncavo com redução de declive encosta abaixo.” (Bigarella e Passos, 

2003; apud Pinto et al, 2013). 
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Diversos autores divergem com relação à influência da forma do perfil das 

encostas na estabilidade dos taludes. De acordo com IPT (1991), as encostas 

retilíneas tendem a apresentar maiores declividades em geral do que as 

convexas sendo, assim, mais susceptíveis aos escorregamentos. Encostas 

convexas apresentam, em média, maiores espessuras de solos, favorecendo a 

instabilidade e potencializando ruptura mais profunda. Entretanto, para Guerra 

(1998) e Fernandes e Amaral (2000), os perfis côncavos, por serem zonas de 

convergência de sedimentos e de fluxo d´água, são mais favoráveis aos 

movimentos de massa. Neste mesmo sentido, Lacerda (2002) afirma que os 

colúvios com espessura superior a 5 metros que ocupam depressões de vales e 

encontram-se permanentemente saturados são os mais preocupantes em 

termos de escorregamento. Selby (1993) considera que, nas encostas retilíneas, 

predominam processos erosivos de grande velocidade.  

O tipo de material depositado sobre as vertentes também é importante. A 

presença tanto de mantos espessos de solo residual quanto de tálus contribuem 

para a ocorrência de escorregamentos (Fernandes e Amaral, 1996). Os 

depósitos de tálus são resultantes de movimentos de massa pretéritos e servem 

de fonte para novos movimentos de massa, principalmente em períodos de 

elevada pluviosidade (Guidicini e Nieble, 1993). 

A Figura 23 ilustra os diferentes tipos de forma das vertentes, que são 

caracterizadas da seguinte forma: LL (retilínea), LX (convexo-retilínea), LV 

(côncavo-retilíneo), XL (retilíneo-convexo), XX (convexo), XV 

(côncavo-convexo), VL (retilíneo-côncavo), VX (convexo-côncavo), VV 

(côncavo). 

 

Figura 23 - Diferentes formas das vertentes  

(Adaptada de Chorley et al. 1984) 
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Dai e Lee (2002, apud Pinto et al, 2013) destacam que a orientação das 

encostas afeta indiretamente a resistência ao cisalhamento em virtude de estar 

intimamente relacionada à presença de umidade e de cobertura vegetal. Outro 

aspecto considerável é que as precipitações estão relacionadas à direção 

predominante dos ventos, ou seja, a quantidade de chuva é maior nas encostas 

expostas a estes eventos. Com relação à orientação, entende-se que, de acordo 

com este aspecto, a encosta tem maior ou menor exposição aos elementos 

climáticos como ventos, chuvas e insolação, que interferem na estabilidade das 

encostas. (Pinto et al, 2013). 

 

Clark e Small (1982) mostram as relações processuais em uma vertente, 

considerando a sua forma, como ilustrado na figura 24. 

 

 

Figura 24 - Diferentes formas das vertentes convexo-retilinea-concava  

(Clark & Smal, 1982, apud Chorley et al. 1984) 

 

O comprimento e a forma geométrica da vertente também devem ser 

estudados como elementos de indução morfogenética nos movimentos de 

massa gravitacionais. De acordo com Bertoni et al (1972, apud Casseti, 2005), 

pesquisas realizadas no Instituo Agronômico de Campinas mostram que, 

quadruplicando-se o comprimento da vertente, quase são triplicadas as perdas 
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de terra por erosão, diminuindo em mais da metade as perdas de água (redução 

do escoamento por aumento da superfície de infiltração). 

A figura 25 divide os quatro tipos principais de encostas em dois grupos: 

encostas coletoras e divisoras de água, cada qual apresentando contornos 

côncavos e convexos. Estes facilitam o desenvolvimento do rastejamento e 

aqueles favorecem a lavagem pelas águas de chuva. De acordo com Chorley et 

al (1984), este modelo foi proposto por Bloom (1970), que utilizou-se dos 

modelos geométricos de vertente de Troeh (1965).  

 

 

Figura 25 - Diferentes formas das vertentes de uma encosta 

 (Troeh, 1965; apud Chorley et al. 1984) 

 

1.1.2.5 Condicionantes climáticos-ambientais e hidrológicos 

 

Corominas (2001, apud Soares, 2006) afirma que a incidência de 

deslizamentos  vem aumentando em muitos países do Hemisfério Norte devido 

às mudanças no modelo de precipitação: “ a relação entre o clima e 
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deslizamentos tem atraído o interesse de inúmeras pesquisas, devido a 

precipitação ser o fator que mais contribui para o desencadeamento de 

deslizamentos de terra em muitas regiões do mundo.”  

 A influência da precipitação pluviométrica na ocorrência de deslizamentos 

também é ressaltada por Silva (1991, Soares, 2006) quando associa a 

predominância de taludes de corte em diversos trechos da rodovia BR 101. 

Nesse local específico, Silva (1991) pode observar que os escorregamentos 

planares estavam relacionados às fraturas de alívio de tensões em 

contraposição aos escorregamentos circulares, predominantes em outro 

quadrante geográfico, onde, possivelmente, a predominância de espessas 

camadas de solo homogêneo cobriam os taludes. 

 Soares (2006) afirma que, para o desenvolvimento de estudo de 

correlação de deslizamentos com precipitação em uma determinada região, se 

faz necessário ter conhecimento do modelo fenomenológico, ou seja, identificar 

os condicionantes naturais e antrópicos da região, através do mecanismo de 

movimentações, sua velocidade, geometria e raio de alcance, os materiais 

envolvidos, os condicionantes naturais, as modificações sofridas devido à 

ocupação antrópica e os agentes deflagradores dos eventos de deslizamento. 

 Com objetivo de se obter uma melhor definição de análise do risco, Cerri 

(1992, apud Soares, 2006), propõe que a ficha de levantamento de campo, para 

ser completa englobe informações sobre: o perfil geológico e suas 

características; antigas feições erosivas, cicatrizes de deslizamento; existência 

de matacões, blocos de rocha, e ou paredões rochosos; seus condicionantes 

estruturais; ocorrência de talude natural, talude de corte, aterro compactado; 

relação da declividade – estabilidade da encosta; existência de trincas no solo e 

ou construções; existência de degraus de abatimento; inclinação de árvores, 

muros, postes e ou qualquer outro elemento que possa sugerir uma 

movimentação no terreno; ocorrência de aterros, tipo de material usado e 

aspecto da compactação (aparência visual); acúmulo de lixo; águas servidas 

lançadas na superfície; presença de fossas e sumidouros; sistemas de 

abastecimento de águas e esgoto; sistemas de drenagens; vegetação local; tipos 

de cultivo que favorecem a instabilidade e construções próximas à base e ao 

topo dos taludes.  
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Existe uma relação intrínseca entre o clima, a precipitação e suas 

consequências sobre os processos morfogenéticos. Nos domínios 

morfoclimáticos tropicais, a elevada umidade provoca o encharcamento do solo 

que, por sua vez, favorece os movimentos de massa. A intensidade da chuva 

(em mm/hora) relaciona-se à energia cinética desta que, por sua vez, está 

relacionada à erosividade (potencial que um processo tem para causar 

desagregação de material, como solo ou rocha, conforme Selby, 1993 e IPT, 

1989) e, consequente, transporte de material. As medidas de pluviosidade (totais 

diários, médias mensais, etc.) fornecem uma aproximação de intensidade de 

chuva (Guerra, 1994 apud Silva, 2015).  

Augusto Filho e Virgili (1998, apud Silva, 2016) comentam que as chuvas 

atuam como o principal agente não antrópico na deflagração de 

escorregamentos no Brasil. Os grandes acidentes relacionados aos processos 

de escorregamentos sempre ocorrem durante o período chuvoso. 

A água é, portanto, o mais importante agente natural na predisposição à 

ocorrência de escorregamentos, podendo atuar das seguintes formas: 

(a)  Elevação do nível piezométrico no maciço, aumentando a 

poropressão e reduzindo a resistência; 

(b)  Aumento da pressão hidrostática em descontinuidades. A 

ocorrência e o comportamento da água subterrânea são condicionados pelas 

rochas e estruturas geológicas presentes no local em questão. No caso de 

maciços de rochas fraturadas com baixa porosidade, a subida do N.A. acontece 

de forma rápida. 

(c)  Erosão subterrânea retrogressiva (“piping”). Este processo, 

resultante da força de percolação, inicia-se a partir de uma surgência de água e 

forma, através da erosão e do carreamento das partículas, cavidades que podem 

apresentar muitos metros de comprimento. 

(d)  Diminuição do efeito da coesão aparente; 

(e)  Enfraquecimento dos materiais, pela ação do intemperismo 

químico; 

(f)  Erosão superficial, agindo diretamente sobre o talude. A água 

superficial contribui para a erosão laminar, que será tanto maior quanto menos 

protegido estiver o solo, podendo inclusive criar cicatrizes erosivas (ravinas ou 

voçorocas) que mais tarde resultarão, eventualmente, em escorregamentos. 
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A detecção, instrumentação e controle da água subterrânea é, portanto, 

de grande valia nos estudos e nas aplicações práticas relativas à ocorrência de 

movimentos de massa. Carregã e Balzan (1997, apud Silva, 2016) ressaltam que 

as rupturas de taludes são acidentes comumente ocasionados por condições 

excepcionais de água subterrânea. 

Tendo em vista a influência direta dos eventos chuvosos nas ocorrências 

de escorregamentos, a GEORIO implementou em setembro de 1996 o Sistema 

Alerta Rio na cidade do Rio de Janeiro com objetivo de monitorar os índices 

pluviométricos (através de 33 estações distribuídas pela cidade) e, através do 

estabelecimento de protocolos pré-definidos por estudos de correlação chuva x 

escorregamento, acionar alerta sonoro em casos de chuva intensa e/ou 

prolongada. A figura 26 e 27 apresentam, respectivamente, estações 

telepluviométricas e pluviômetros distribuídos pela cidade do Rio. 

As estações pluviométricas enviam dados em tempo real, a cada 15 

minutos, para a central do Alerta Rio. Deste total de 33, duas estações (São 

Cristóvão e Guaratiba) são estações meteorológicas completas e enviam, além 

dos dados de chuvas, informações de vento, temperatura do ar, umidade e 

pressão atmosférica. A estação Alto da Boa Vista também envia dados de 

temperatura e umidade, além dos dados pluviométricos (http://alertario.rio.rj.br). 

 

Figura 26 - Localização das Estações Telepluviomêtricas Pluviômetros na 

Cidade do Rio de Janeiro (relatório GEORIO/DEP/GPE-Nº 002/2016) 
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Figura 27 - Localização dos Pluviômetros na Cidade do Rio de Janeiro: 

Alerta Rio (relatório GEORIO/DEP/GPE-Nº 002/2016) 

O protocolo que norteia a decisão de acionamento ou não do alerta sonoro 

(sirenes) em diversas comunidades foi elaborado com base no estudo de 

correlações chuva x escorregamento pregressas na cidade do Rio, em função 

dos índices pluviométricos horários (mm/h) como também com relação aos 

índices acumulados em 12hs, 24hs ou 96hs,  

Diante do exposto, fica clara a importância do acompanhamento das 

precipitações na identificação de áreas de risco. Gusmão Filho (1997) ressalta 

que a ocorrência de escorregamentos nas mais variadas cidades brasileiras está 

sempre associada a episódios de chuva. O autor destaca o conhecimento de 

diversas correlações entre os episódios de precipitação e os escorregamentos 

em diferentes regiões do Brasil. Cada local apresenta características próprias de 

chuva, relevo, materiais naturais, vegetação e uso do solo, impondo um modelo 

regional de interação distinto. Segundo Gusmão Filho (1997), uma vez 

conhecida a correlação local, é possível estabelecer níveis de alerta e 

emergência para a mobilização da Defesa Civil, tal como o Sistema Alerta Rio, 

recém-citado. 
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No que se refere à vegetação, pode-se afirmar que a cobertura vegetal 

que reveste os taludes contribui para a sua estabilização. Isto porque o potencial 

erosivo gerado pelo escoamento superficial é minimizado pela redução da 

energia cinética promovida pelo atrito da vegetação, aumentando, inclusive a 

parcela de infiltração das águas de chuva no solo.  

Apesar da dificuldade em se avaliar quantitativamente a influência da 

vegetação nos processos de estabilidade de taludes, existem alguns trabalhos 

acadêmicos que utilizaram métodos analíticos empregando a teoria do equilíbrio 

limite para a sua determinação. Esses métodos utilizam parâmetros de 

vegetação cuja influência é incontestável como, por exemplo, o peso da 

cobertura de vegetação, a força de arrasto do vento que age sobre as copas das 

árvores e o próprio sistema radicular que contribui na resistência ao 

cisalhamento dos solos. 

Em um sistema solo-raiz,  as raízes podem ser tratadas como se fossem  

elementos flexíveis e elásticos, de resistência relativamente elevada, embebidos 

no solo  e que levam a um aumento da resistência contra eventuais 

escorregamentos nas encostas. (Waldron, 1977; Dakessian, 1981, apud Fiori e 

Carmignani, 2009). 

Atenção especial deve ser atribuída ao efeito de cunha das raízes por 

tratar-se de processo potencialmente desestabilizador, especialmente onde 

rupturas e outras descontinuidades das rochas estão presentes, permitindo a 

entrada, avanço e crescimento das raízes. Nos locais onde a vegetação ganha 

um ancoradouro em vertentes inclinadas com planos de descontinuidades 

subverticais, o efeito de cunha de raízes pode deslocar e causar o fenômeno do 

tombamento de blocos (toppling). Nas vertentes onde a espessura de solo é 

maior este fenômeno não costuma ocorrer. Cabe salientar que o efeito de cunha 

das raízes pode não causar instabilidades nas vertentes durante o tempo de vida 

de uma árvore ou vegetação, uma vez que os blocos de rocha podem ser 

envolvidos pelas raízes, porém, após a morte das árvores, este efeito cessa e 

os blocos perdem a sustentação ficando suscetíveis à movimentações (adaptado 

de Fiori e Carmignani, 2009).  

É comum associar o aumento da coesão do solo como uma função da 

densidade das raízes, relacionando inclusive a influência da tensão suportada 

pelas raízes na resistência ao cisalhamento do solo à ruptura, ocasião em que a 
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resistência das raízes é totalmente mobilizada. Assim como em qualquer outro 

material, o nível de deformação das raízes dependerá do seu módulo de 

elasticidade, o qual governará as relações dessas deformações com o nível de 

tensão solicitado. Uma vez excedida a resistência das raízes a ruptura do 

sistema solo – raiz ocorrerá, podendo deflagrar algum movimento de massa. 

(adaptado de Fiori e Carmignani, 2009). 

Além do aumento da coesão promovido pela ação de ligamento nas fibras 

que compõem o solo, a adesão das partículas de solo nas raízes também 

favorece os processos de estabilização dos taludes. Outros fatores que podem 

influenciar estes processos são o aspecto morfológico das raízes, a densidade 

e a profundidade das raízes.(adaptado de O´Loughlin, 1984). 

Raízes pouco profundas podem sofrer arrancamento antes mesmo que o 

pico de resistência à tensão seja atingido pelas simples perda de ligação entre a 

raiz e o solo (adaptado de Waldron; Dakessian, 1981). Por outro lado, raízes que 

penetram longos metros no solo são bem ancoradas não apenas pelo aumento 

de superfície de contato (atrito), como também pelo favorável entrosamento com 

blocos e outras raízes 

 

De acordo com Suarez (1997, apud Silva, 2016), a avaliação da 

importância da cobertura vegetal na estabilidade de encostas é bastante difícil. 

No entanto, fica clara a ação da vegetação nos seguintes aspectos: 

 

1. Aumento da resistência pela trama de raízes; 

2. Prevenção de erosão superficial. Tal efeito ocorre pela diminuição da 

velocidade de escoamento superficial da água das chuvas e pela redução 

da desagregação devida ao impacto de gotas de chuva no solo; 

3. Diminuição do nível d’água pelo efeito da transpiração e interceptação. O 

rebaixamento do lençol freático diminui as poropressões no interior do 

maciço, fato benéfico à estabilidade; 
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1.1.2.6. Condicionantes antrópicos 

 

A ação antrópica como condicionante dos movimentos de massa 

corresponde à atuação do homem na remodelação dos taludes de modo a torna-

los instáveis, seja por modificação de seu ângulo de equilíbrio natural, com ações 

de corte ou aterro, seja pela ocupação indevida associada ao acréscimo de 

sobrecargas excessivas, lançamentos de efluentes e detritos, retirada de 

cobertura vegetal, entre outros fatores. 

De acordo com Wolle (1988, apud Sestini, 1999), a ação antrópica 

destrutiva sobre a vegetação tem gerado e/ou acelerado processos 

geomorfológicos de degradação, tornando estes mais intensos que os de 

deposição ou se sobrepondo aos processos pedogenéticos. Isso tem ocorrido 

de forma intensa no sudeste brasileiro, devido tanto às atividades agrícolas 

quanto à urbanização, sendo que a instabilização de encostas tem sido agravada 

pela remoção das matas.  

Sem esta interferência os processos de decomposição seriam mais 

rápidos que os de transporte, devido a fatores como a alta taxa de infiltração 

induzida pela umidade, temperatura do solo, ação bioquímica e intenso 

intemperismo químico (Sternberg, 1949; Tricart, 1972; Thomas, 1979; Chorley et 

al, 1984; apud Sestini, 1999).  

 

Segundo Augusto Filho e Virgili 1998), as principais interferências 

antrópicas indutoras de escorregamentos são: 

 Remoção indiscriminada da cobertura vegetal; 

 Lançamento e concentração de águas servidas; 

 Vazamentos na rede de abastecimento, esgoto e presença de 

fossas sanitárias; 

 Execução inadequada de cortes nas encostas; 

 Execução deficiente de aterros; 

 Lançamento de entulho e deposição de lixo nas encostas; 

 Vibrações produzidas por tráfego pesado; 

 Atividades de pedreiras, dentre outras 

 



79 

 

 

Silva (2016) apresenta de modo mais resumido as principais ações 

antrópicas que podem induzir escorregamentos: 

 

1 Modificação da geometria do talude, através de cortes ou aterros (Figura 

28); 

2 Alteração do regime hidrológico do talude; 

3 Eliminação ou modificação da cobertura vegetal da encosta; 

4 Ocupação do solo propriamente dita. 

 

 

Figura 28 – Mudança na geometria do talude (Silva, 2016) 

 

Ainda de acordo com Silva (2016), na região litorânea sul do Rio de 

Janeiro, existem desmatamentos antigos, para a constituição de pastos ou 

culturas. Outras áreas foram desmatadas para permitir a passagem da rodovia 

BR-101 e, a partir do início da operação da via, ocorreram desmatamentos 

subsequentes, com o aumento da população da área. Nesta região, foram 

observados diversos casos de instabilidade de encostas. A maioria dos casos 

ocorreu em faces de taludes de corte, onde estão expostos horizontes diversos 

dos perfis de intemperismo. 

A ação antrópica destrutiva sobre a vegetação tem gerado e/ou acelerado 

processos geomorfológicos de degradação. Estes processos têm ocorrido de 

forma intensa no sudeste brasileiro, devido tanto às atividades agrícolas quanto 

à urbanização, sendo que a instabilização de encostas tem sido agravada pela 

remoção das matas (Wolle, 1988). Sem esta interferência, os processos de 

decomposição seriam mais rápidos que os de transporte, devido a fatores como 
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a alta taxa de infiltração induzida pela umidade, a temperatura do solo, a ação 

bioquímica, e o intenso intemperismo químico (Chorley et al,1984).  

Os cortes de estradas e outras obras em áreas de declividade 

desfavorável e/ou que possuam características geológicas e geomorfológicas 

sujeitas a deslizamentos aceleram estes processos (Guerra, 1994; Fernandes e 

Amaral, 1996). Além disso, o tráfego de veículos pesados provoca vibrações que 

detonam processos de instabilização de encostas (Guidicini e Nieble, 1993). O 

papel das atividades antrópicas como indutoras de deslizamentos é muito 

significativo, sendo muito frequentes os deslizamentos em encostas ocupadas 

durante períodos de chuvas intensas. O volume de material removido e 

transportado por água pluvial está relacionado à densidade de cobertura vegetal 

e à declividade, de forma que com o desmatamento, esses processos se tornam 

mais intensos, principalmente em pontos de alta declividade. 

 Tipologia dos Movimentos de Massa 

 

Existem inúmeras classificações dos movimentos de massa na literatura. 

Para efeito de exemplificação reproduzem-se algumas delas, a começar pela 

proposta de Varnes (1978), que se tornou referência internacional não apenas 

pela sua simplicidade, mas também porque é considerada oficial pela 

International Association of Engineering Geology and the Environment – IAEG. 

Como característica marcante, a proposta de classificação dos 

movimentos de massa por Varnes (1978) relaciona cada tipo de movimento ao 

tipo de material envolvido no processo, sendo que no caso de solos o aspecto 

granulométrico é considerado, como pode ser observado na  

Tabela 7. 

Na literatura brasileira, a classificação proposta por Augusto Filho (1992) 

é provavelmente a mais utilizada e está reproduzida na Tabela 8, principalmente 

dentro do contexto da elaboração de Mapas de Risco geotécnico. 

A Tabela 9 apresenta a classificação de Hutchinson (1988) para 

movimentos de massa gravitacionais, baseando-se na classificação de Varnes 

(1958 e 1978).  
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Como pode-se observar, esta proposta é fundamentada na morfologia dos 

movimentos das encostas e materiais movimentados, sendo excluídos quaisquer 

movimentos em grande escala, bem como aqueles associados a subsidência e 

tectônica (adaptado de Ahrendt,2005).  

 

Tabela 7 - Proposta de Varnes (1978) para classificação dos movimentos 

de massa gravitacionais (Brabb,1991, apud Conti,2012) 

 

  

 

 

 

 

 

 



82 

 

 

 Tabela 8 - Proposta de Augusto Filho (1992) para classificação dos 

movimentos de massa em encostas (Augusto Filho, apud Tominaga, 2009) 

 

 

Pela proposta de classificação de Hutchinson (1988), os movimentos de 

massa gravitacionais são influenciados pela: 

 

- litologia e geologia estrutural; 

- hidrogeologia; 

- topografia; 

- clima,  

- vegetação  

- sismicidade e 

- erosão.  
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Tabela 9 - Proposta de classificação de Hutchinson (1988) para 

classificação dos movimentos de massa em encostas gravitacionais (apud 

Ahrendt, 2005). 
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 Metodologias para caracterização dos movimentos de massa 

 

Partindo-se da definição ampla de que os movimentos de massa são 

fenômenos naturais de dinâmica externa com capacidade de mudar e modelar 

as formas de relevo (Guimarães et al, 2003), faz-se necessário definir critérios 

para classificar as diferentes topologias de tais movimentos. 

Podem-se citar algumas das características que diferenciam os variados 

tipos de movimentos de massa: 

i) Volume mobilizado de material deslocado; 

ii) Alcance de solo/rocha transportado; 

iii) Potencial destrutivo do acidente geotécnico; 

iv) Tipo de material deslocado; 

v) Velocidade e direção de transporte da massa movimentada; 

vi) Natureza e características de material instabilizado; 

vii) Caracteristicas do movimento de solo/rocha; 

viii) Geometria das massas movimentadas. 

ix) Natureza do movimento gravitacional. 

 

Guidicini e Niebli (1984), com base na sistemática de Penta (1963), 

apresentam uma série de características de interesse na descrição de um 

movimento de massa, que estão reproduzidas na  

 

 

 

Tabela 10. (adaptado de GEORIO, 2014).  

 

As tabelas subsequentes (Tabela 11, Tabela 12 e Tabela 13) apresentam 

propostas de acordo com WLI (1993, apud GEORIO,2014), baseadas, 

respectivamente, pelo tipo do escorregamento, velocidades do movimento de 

massa e estado de atividade dos escorregamentos. 
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Tabela 10 - Elementos significativos na descrição dos movimentos de 

massa 

Descrição das partes 
típicas  

Raiz ou região de destaque, extensão de movimentação, 
base ou zona de deposição. 

Natureza e estado do 
material envolvido 

Material rochoso (maciço, estratificado, xistoso, gnaissificado, 
compacto, fraturado, desagregado), material incoerente (areias, siltes, 
lama, detritos, materiais aluviais em geral), material coerente (argilas 

não-saturadas, argilas endurecidas, argilas tixotrópicas, turfa), estado do 
material da massa movimentada (sólido, líquido, plástico, fragmentário). 

Características estruturais 

Homogeneidade ou heterogeneidade estrutural, presença de 
atitude de falhas, intercalações de baixa resistência mecânica, sistema 

de compartimentação (direção, mergulho, freqüência, espaçamento, 
abertura e preenchimento de descontinuidades, rugosidade, 

encurvamento e ondulações). 

Características mecânicas 
Propriedades da rocha intacta entre descontinuidades, 

previsão de comportamento diferenciado diante das solicitações. 

Mecanismo de 
movimentação 

Início, desenvolvimento, evolução, duração, velocidade, 
discriminação de causa e agente, forma de atuação. 

Superfície de movimentação 
Presença ou ausência, natureza, continuidade, superfícies 

múltiplas, descontinuidades, vazios, inclinação, irregularidades, 
abaulamentos. 

Comportamento no tempo 
Periodicidade, freqüência no mesmo local, sucessivos 

estágios de desenvolvimento. 

Relação com outros 
movimentos 

Coexistência, contemporaneidade, sucessão, distribuição, 
termos de passagem, densidade regional. 

Conseqüências na área 
Influência na morfologia local ou regional, implicações 

econômicas, mudanças no regime de escoamento superficial ou 
subterrâneo. 

  

 

Tabela 11 – Estilo do escorregamento 

  

 

 

 

 

 

Tipo Descrição 

Complexo Exibe pelo menos dois tipos de movimentos (queda, escorregamento fluxo) em 
seqüência. 

Composto Exibe pelo menos dois tipos de movimentos simultâneos em diferentes partes 
da massa deslocada. 

Sucessivo É do mesmo tipo de um escorregamento anterior vizinho, mas não compartilha 
com ele o material deslocado ou a superfície de ruptura. 

Simples É um simples movimento de material deslocado. 

Múltiplo Apresenta repetidos desenvolvimentos no mesmo tipo de movimento. 
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Tabela 12 – Classificação da velocidade de deslocamento 

Classificação Velocidade 

Muito lento 
de 0,3 m/5 anos a 

1,5 m/ano 

Lento 
de 1,5 m/ano a 1,5 
m/mês 

Moderado 
de 1,5 m/mês a 1,5 

m/dia 

Rápido 
de 1,5 m/dia a 0,3 
m/min 

Muito rápido 
de 0,3 m/min a 3 

m/s 

 

 

Tabela 13 – Estado de atividade do escorregamento 

Estado de atividade Descrição 

Ativo Está atualmente em movimento. 

Paralisado Moveu-se nos últimos 12 meses, mas não está ativo no presente. 

Reativado É um ativo que estava inativo. 

Inativo Não se moveu nos últimos 12 meses. 

Adormecido 
Inativo que pode ser reativado por suas causas originais, ou por outras 

causas. 

Abandonado Inativo que não está mais afetado pelas causas originais. 

Estabilizado 
Inativo que está protegido de suas causas originais por medidas corretivas 

artificiais. 

Reliquiar 
Um escorregamento inativo, que se desenvolveu sob condições climáticas e 

geomorfológicas consideravelmente diferentes das do presente.  São também 
denominados movimentos de massas fósseis. 

 

1.2 Mapas de Risco e Mapas de Susceptibilidade 

  Introdução 

Pode-se conceituar Mapas de Susceptibilidade a Escorregamentos como 

sendo a representação gráfica que apresenta e classifica áreas onde existe a 

possibilidade de movimentos de massa encosta abaixo, com energia que 

dependerá, entre outros fatores, da inclinação do talude sobre o qual o 

deslocamento de solo e/ou rocha irá se desenvolver. 
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De um modo prático, associa-se diretamente a susceptibilidade ao 

escorregamento às diversas faixas de variação de inclinação dos taludes de um 

maciço. Portanto, pela simples análise das declividades classifica-se o quanto 

susceptível ao movimento gravitacional de massa estão sujeitas as diferentes 

regiões que constituem o maciço. 

Já os Mapas de Risco representam conceito mais amplo: apresentam e 

classificam também de forma ilustrativa através de manchas, ora denominadas 

de “shapes”, áreas consideradas, segundo avaliação de geólogos e engenheiros 

geotécnicos, de risco geralmente classificados como alto, médio e baixo. Estes 

riscos consideram principalmente a possibilidade de perdas humanas, e devem 

ser mitigados seja através da execução de intervenções de engenharia 

construindo obras de estabilização, seja através da remoção total ou parcial de 

moradias na área de alcance do movimento de massa. 

Os propósitos do Mapa de Risco estão relacionados aos aspectos 

técnicos, sociais, econômicos e políticos, podendo ser resumidos da seguinte 

maneira (adaptado de Gusmão Filho, 1997) : 

- Instrumento de planejamento e desenvolvimento de estratégias de 

redução de desastres; 

- Possibilitar avaliação espacial do risco à partir da análise do perigo de 

cada região em conjunto com a vulnerabilidade e o dano potencial do processo 

potencialmente perigoso 

- Definição de áreas prioritárias para intervenções em base técnica, e não 

política; 

- Definição do sistema de controle nos pontos críticos; 

- Definição do tipo de tratamento na área em função do seu maior fator de 

risco (topográfico, geológico ou ambiental); 

- Instrumento de negociação com as comunidades e órgãos de 

financiamento; 

- Orçamento de obras de infraestrutura 

  

Os Mapas de Suscetibilidade ao Risco desenvolvidos pela GeoRio para o 

Maciço da Tijuca estão ilustrados respectivamente nas Figura 29 à 31. Os 

mesmos mapas em escalas mais adequadas se encontram no Anexo desta tese.  
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Figura 29 - Mapa de susceptilidade ao escorregamento da cidade do Rio 

de Janeiro (IPP e GeoRio, 2013) 

 

 

Figura 30 Mapa de susceptilidade ao escorregamento na área de 

abrangência da Comunidade da Rocinha, ampliado da Figura 29 
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Figura 31 - Mapa de susceptibilidade ao risco no Maciço da Tijuca 

 

 

 

Figura 32- Mapa Susceptibilidade ao risco ampliado nas vertentes Norte e 

Sul do Maciço da Tijuca 

 

Rocinha 
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De uma maneira geral, os mapas de risco tendem a ser mais objetivos 

que os de susceptibilidade ao risco, por indicarem de forma mais clara as regiões 

onde se espera maior perda de vidas em um eventual movimento de massa. 

Entretanto, pela maior dificuldade em estabelecer os elementos em risco e as 

vulnerabilidades adota-se na literatura geotécnica, geralmente, os mapas de 

susceptibilidades ao risco, que indicam indiretamente as regiões com maior 

probabilidade de deslizamento, que não são necessariamente as mesmas onde 

se esperam maiores perdas de vidas.  

Por essas razões, os mapas produzidos na presente tese são mapas de 

susceptibilidade ao risco. 

 Propostas para elaboração de mapas de risco e terminologias 

Estudos mais apurado sobre critérios de elaboração dos Mapas de Risco 

passam a ser importantes na medida em que eles são utilizados para avaliação 

nos processos que decidem sobre execução de obras de contenção onerosas, 

objetivando tornar a ocupação segura de uma encosta natural, ou ainda, em 

processos que decidem pela total desocupação de uma área, fato que pode ser 

ainda mais oneroso, tendo em vista os custos elevados que envolvem a 

relocação de dezenas e as vezes centenas de famílias para locais seguros.  

Avalições de risco equivocadas podem conduzir ao desperdício de 

recursos públicos ou, o que é ainda mais grave, podem implicar em perdas 

humanas irreparáveis, no caso de subdimensionamento da gravidade das 

possibilidades do risco de determinada região. 

Na literatura é possível encontrar diversas abordagens sobre classificação 

e definição não apenas sobre risco geotécnico, como também no que se refere 

a outros termos, conceitos e terminologias envolvendo o assunto, conforme 

apresentado a seguir. 

De acordo com Augusto Filho et al (1990), “Risco” representa a 

probabilidade de ocorrência de algum dano a uma população, sendo 

considerado como a condição potencial de ocorrência de um determinado 

acidente. Por outro lado, “Acidente” refere-se a um fato já ocorrido, onde foram 

registradas consequências danosas sociais e/ou econômicas. 



91 

 

 

A publicação organizada pela Organização das Nações Unidas, o 

International Strategy for Disasters Redution (UN-ISDR, 2004), que tem por 

objetivo principal a redução das vulnerabilidades das comunidades como forma 

de reduzir o risco de desastres propõe a seguinte definição:  

- “Risco esta associado à probabilidade de consequências prejudiciais, ou 

danos esperados (morte, ferimentos a pessoas, prejuízos econômicos, etc) 

resultantes da interação entre perigos naturais ou induzidos pela ação humana 

e as condições de vulnerabilidade.”  

Em sua versão atualizada a UN-ISDR em 2009 define como Risco “A 

combinação da probabilidade de um evento e suas consequências negativas”. 

Outro conceito importante é o de “perigo” e, pelo entendimento da própria 

ISDR os perigos ambientais envolvem a consideração de quase todos os 

fenômentos físicos da Terra, incluindo entre eles os perigos metereológicos, 

hidro-geológicos, biológicos, geofísicos, etc, podendo ser estudados 

individualmente ou em conjunto, caso em que a interação deve receber 

tratamento especial devido a sua complexidade. 

 Logicamente, a  classificação de perigo que interessa ao escopo deste 

trabalho é aquela relacionada aos perigos naturais geológicos, que por sua vez, 

de acordo com a proposta do UM-ISDR (2004), pode ser dividida em três 

categorias a saber: Hidrometeorológicos, Geológicos e Biológicos. A 

classificação completa está apresentada na Tabela 14 : 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



92 

 

 

Tabela 14 - Classificação de Perigo proposta pela UM-ISDR (2004)  

 

 

 

De acordo com Tominaga et al (2009), existem dois elementos essenciais 

na formulação do risco:  a ocorrência do perigo à partir de se ter um evento, 

fenômeno ou atividade humana potencialmente danosa, e a vulnerabilidade, ou 

seja, o grau de suscetibilidade do elemento exposto ao perigo.  

Para Veyret (2007), o risco é um perigo calculável, pois a sua ocorrência 

pode ser previsível desde que se conheça os mecanismos causadores e os 

diversos condicionantes envolvidos no problema. Ainda segundo Veyret (2007), 

a estatística pode contribuir em muito para a previsibilidade dos desastres 

naturais, uma vez estimada frequência de ocorrência de eventos através do 

histórico de acidentes. E justamente dentro deste conceito que esta tese se 

desenvolve. 
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Ainda segundo Tominaga et al (2009), “o risco existe quando há um perigo 

com potencial de causar dano”, de modo que, uma vez dimensionado ou 

estimado o perigo, o risco poderá ser eliminado ou pelo menos minimizado. 

Neste sentido, o trabalho da engenharia geotécnica em conjunto com a geologia 

pode receber destaque e importância em vários aspectos, humano, social e até 

mesmo econômico. De acordo com Varnes (1984), a avaliação do risco 

geológico pode ser determinada analiticamente pela equação: 

Rt = E x Rs, sendo Rs = H x V, logo, Rt = E x H x V 

Rt = Risco total 

E = Elementos em Risco 

Rs = Risco específico 

H = Perigo Natural (Natural Hazard) 

V = Vulnerabilidade 

Ressalta-se que o Risco total (Rt) corresponde ao nº esperado de perdas 

humanas ou materiais, ou até mesmo interrupção de atividades econômicas. 

Cabe salientar da importância em se procurar quantificar analiticamente o 

Risco (R) em função do Perigo (P), da Vulnerabilidade (V) e do Dano Potencial 

(DP), de acordo com proposta de Tominaga et al (2004) e Tominaga (2007), com 

base em Varnes (1984), Einstein (1988) e UM-ISDR (2004): R = P x V x DP, 

considerando as definições abaixo: 

Perigo – refere-se à possibilidade de um processo ou fenômeno natural 

potencialmente danoso ocorrer num determinado local e num período de tempo 

especificado; 

Vulnerabilidade – conjunto de processos e condições resultantes de 

fatores físicos, sociais, econômicos e ambientais, o qual aumenta a 

suscetibilidade de uma comunidade (elemento em risco) ao impacto dos perigos. 

A vulnerabilidade compreende tanto aspectos físicos (resistência de construções 

e proteções da infraestrutura) como fatores humanos, tais como, econômicos, 

sociais, políticos, técnicos, culturais, educacionais e institucionais. 

Risco – é a possiblidade de se ter consequências prejudiciais ou danosas 

em função de perigos naturais ou induzidos pelo homem. Assim, considera-se o 

Risco (R) como uma função do Perigo (P), da Vulnerabilidade (V) e do Dano 

Potencial (DP), o qual pode ser expresso como R = P x V x DP.  
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Nesta linha de raciocínio, Tominaga et al (2004) propôs fluxograma para 

nortear análise de perigo e risco, onde podemos identificar de modo organizado 

a dependência entre os diversos condicionantes envolvidos na elaboração das 

“cartas” de risco. A Figura 33 reproduz o referido fluxograma: 

 

 

Figura 33 - Classificação de Perigo proposta pela UM-ISDR (2004)  

 

O risco específico (Rs) (Varnes, 1984; Smith,1996, apud Pamplona e 

Valente,2014) define-se como a probabilidade de ocorrência de um acidente 

natural e de que este cause perdas ou danos. Por conseguinte, a avaliação do 

risco é realizada através da susceptibilidade (no caso de não ser possível obter 

dados sobre a intensidade, magnitude e frequência dos fenômenos perigosos – 

perigosidade) correspondente a um determinado processo e dos efeitos do 



95 

 

 

mesmo sobre elementos expostos ao perigo. Este risco pode ser reduzido, quer 

diminuindo a susceptilidade, quer diminuindo a vulnerabilidade (Vallejo et al, 

2005).  

Assim, uma carta de risco específico (ou mapa de risco) resulta da 

combinação, numa proporção adequada, da susceptilidade com a 

vulnerabilidade dos elementos expostos à ação de determinado processo natural 

(Pamplona e Valente, 2014). 

No artigo intitulado “Avaliação do risco à ocorrência de movimentos de 

massa: proposta de uma metodologia”, Pamplona e Valente (2014) apresentam 

uma abordagem simples também para a definição de zonas de susceptibilidades 

objetivando gerar instrumentos para minimizar ou até mesmo reduzir ocorrência 

de acidentes geotécnicos com danos materiais e humanos, de acordo com a 

proposta desta tese. O modelo por eles apresentados desenvolve-se à partir do 

modelo proposto por Hearn (1987) e TRL (1997), referido em Hearn & Griffiths 

(2001), que apresentam fatores como o tipo de rocha, declive da vertente, a 

forma e orientação dos taludes, o uso do solo e a proximidade dos talvegues. No 

modelo atualizado são ainda levados em conta espessura e grau de alteração 

da rocha, ocorrência de falhas, precipitação e escoamento superficial.  

 

Os fatores que norteiam o modelo são organizados em quatro grupos 

(adaptado de Pamplona e Valente, 2014): 

 

a) Geomorfologia – declive, forma, extensão e orientação da vertente; 

b) Geologia – grau de alteração e espessura de alteração da rocha, 

contato entre litogias, ocorrência de falhas, ocorrência de pequenos 

movimentos, erosão ou risco de erosão; 

c) Hidrologia – precipitação, escoamento superficial (run off), e 

proximidade de linhas de talvegue; 

d) Geografia – proximidade de habitações e/ou vias de acesso, taxa de 

ocupação do solo e áreas devastadas. 

 

Para melhor definição das áreas de susceptibilidade e vulnerabilidade, 

Pamplona e Valente (2014) propõem, respectivamente, a Tabela 15 e Tabela 16, 
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que foram construídas com base na atribuição de pesos ou graus de importância, 

cujo valor depende da relevância relativa no conjunto dos fatores avaliados.  

O somatório dos pesos atribuídos às varias classes permite gerar as 

cartas (mapas) de susceptibilidade. Analogamente, cada um dos fatores da 

tabela geradora de vulnerabilidade é dividido em classes e a cada classe é 

atribuída um peso, cujo valor esta de acordo com o grau de fragilidade associada 

aos elementos expostos (Tabela 17) (Pamplona e Valente, 2014). 

À partir do intervalo de pesos para cada classe da Tabela 15 e, de acordo 

com critérios adotados pelo autor no artigo em referência, obtém-se determinada 

categorização, que se resume em diferentes graus de susceptibilidade aos 

movimentos de massa, quais sejam: 

 

Tabela 15 - Adaptado de Pamplona e Valente (2014)  

Grau de 

susceptilidade 

Intervalo de 

valores 

Elevado ≥ 20 

Médio 12 -19 

Baixo ≤11 

 

 

De modo análogo, a definição dos graus e intervalos de vulnerabilidade 

que inclui a análise do impacto que a quantificação dos diferentes fatores teria 

em termos de danos e perdas, resulta da soma dos diferentes pesos das classes 

da Tabela 18  

Tabela 16 - Adaptado de Pamplona e Valente (2014)  

Grau de 

vulnerabilidade 

Intervalo de 

valores 

Elevado ≥ 14 

Médio 7 -13 

Baixo ≤ 6 
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Tabela 17 - Adaptado de Pamplona e Valente (2014)   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



98 

 

 

Tabela 18 - Adaptado de Pamplona e Valente (2014)   

 

 

Finalmente, a avaliação do risco específico (Re), como resultado dos 

valores combinados de susceptibilidade (S) e vulnerabilidade (V), pode ser 

expressa numericamente, ponderando-se a importância de cada um deles, 

levando-se em conta fator de correção (cf) justamente para se calibrar as 

diferenças entre valores de S e V :  

 

Re = 0,65.S + 0,35.V.cf (10) 

 

Os autores atribuem essas diferenças na ponderação entre S e V devido 

ao fato de a susceptibilidade considerar os fatores desencadeadores dos 

movimentos de massa, ou seja, levar em conta a probabilidade de ocorrência de 

tais movimentos, ao passo que a vulnerabilidade se refere a elementos que se 

manifestam a jusante, estando associada à sensibilidade e à fragilidade dos 

elementos expostos a um possível desastre natural, justificando assumir menor 

peso no cálculo do risco.  
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O parâmetro “cf” pode se tornar muito importante na medida em que, 

conhecendo-se os resultados de um evento catastrófico bem como todas os 

elementos condicionantes associados ás causas, através de retro-análise, pode-

se calibrar “cf” de modo a validar a equação que determina o risco específico 

para o caso estudado. 

Com relação às metodologias para elaboração dos Mapas de Risco 

podemos citas algumas propostas, destacadas pela literatura, conforme 

descrição a seguir. 

Segundo Bolt et al (1975) dois tipos de análises podem ser utilizadas para 

classificar o risco geológico-geotécnico de uma encosta:  

- Análise quantitativa de risco: a probabilidade das ocorrências e de suas 

consequências é considerada nos diversos pontos onde são registrados  

acidentes geotécnicos. Os diversos níveis de gravidade podem ser levados em 

conta, de modo que existe atribuição de diferentes pesos a serem distribuídos 

espacialmente pela superfície considerada.  

- Análise qualitativa do risco: o grau de risco é avaliado à partir de 

comparação com algum critério estabelecido pelo profissional como por exemplo 

a geomorfologia do local e/ou o mapa de declividades da região. Segundo Cerri 

e Carvalho (1990) este tipo de análise tem caráter preliminar na elaboração dos 

mapas de risco. Com relação aos níveis de gravidade do risco, pode-se dizer 

que são definidos literalmente e não quantitativamente, ou seja, risco baixo, 

médio ou alto. 

 

De acordo com Fernandes et al (2001) e Savage et al (2004), os métodos 

adotados para elaboração de Mapas de Risco podem ser divididos em 3 grupos:  

 

- Métodos empíricos:  

Ocorrem quando os mapas são elaborados a partir da observação de 

inventário de ocorrências, podendo-se utilizar também dados pluviométricos 

regionais, mapeamentos geológicos e geomorfológicos, além de dados digitais 

do terreno em SIG (Sistema de Informações Geográficas) para estimar a 

distribuição espacial e temporal do potencial de instabilidade das vertentes. 

Segundo Fernandes et al (2001) pode-se considerar ainda como método 

empírico o estudo de mapas geomorfológicos combinados com a experiência do 
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profissional na ocasião da análise do risco. Existe neste caso a desvantagem do 

elevado grau de subjetividade na avaliação do risco 

- Métodos probabilísticos: 

Estes procedimentos baseiam-se no princípio de que os fatores que 

causaram a instabilidade em um determinado local no passado poderão gerar 

novas instabilizações no futuro (Van Westen, 1993; Guzzetti et al, 1999). 

Fernandes et al (2001) porém ressalta que, para eficiência deste método 

probabilístico, é necessário existência de banco de dados extenso, fato 

considerado raro na realidade brasileira. No caso específico da Fundação 

GeoRio este método pode ser perfeitamente aplicado uma vez que o banco de 

dados é vasto, o que permite tratamento probabilístico das informações. 

- Métodos determinísticos: 

A partir do estudo de grande quantidade de informações detalhadas e 

obtidas em ensaios de campo e laboratório, são elaborados modelos 

matemáticos em bases físicas envolvendo cálculo de estabilidade de diversas 

vertentes do maciço, através da determinação dos seus fatores de segurança 

correspondentes. Esta exigência do conhecimento dos parâmetros geológico-

geotécnicos, assim como dos aspectos geomorfológicos, este método pode se 

tornar viável somente para áreas reduzidas e pontos localizados. 

Prever, e se possível evitar a ocorrência de desastres naturais é o grande 

objetivo deste trabalho e, para tanto, se faz necessário conhecer, investigar, e 

entender a variabilidade espacial dos eventos no maciço estudado.  

Neste sentido, a elaboração de um Mapa de Susceptibilidade ao Risco 

confiável, dinâmico e com fácil atualização é imprescindível ao planejamento de 

estratégias de redução de desastres naturais, como se propõe nesta tese. 

 

 Mapa de Susceptibilidade ao Risco da Rocinha 

O Mapa de susceptibilidade ao risco da Rocinha,  reproduzido na Figura 

34 foi elaborado por geólogos e engenheiros da fundação GEORIO  utilizando o 

método empírico,  de base qualitativa, a partir da vasta experiência de 

profissionais geotécnicos, após diversas vistorias técnicas na comunidade.  
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Para avaliação do risco também levou-se em conta a vulnerabilidade de 

cada vertente aos movimentos de massa nos locais onde a densidade de 

moradias é significativa.  

À medida que obras de contenção ou demais intervenções responsáveis 

pela redução ou eliminação do risco vão se desenvolvendo em locais avaliados 

inicialmente como de alto risco, o tipo de classificação também vai sofrendo 

atualização, o que torna o mapeamento da comunidade um processo dinâmico 

ao longo do tempo. ................................................................................................     

Nota-se uma certa uniformidade na hierarquização da susceptibilidade ao 

risco, o que é facilmente explicado pelos critérios adotados na construção do 

mapa. Pareceu evidente a priorização das regiões situadas nas cotas mais 

elevadas, associadas, em sua maioria, aos locais de alta declividade. 

Historicamente , representam também locais mais desprotegidos e com maior 

incidência de  escorregamentos, desprendimento de  lascas, queda e rolamento 

de blocos e demais movimentos de massa.  

..........................................................................................
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Figura 34 - Mapa de Susceptibilidade ao Risco da Rocinha elaborado pela 

Gerência de Geologia da Fundação GEORIO (2014) 

 

A título de registro histórico, são apresentadas as figuras 35 e 36 que 

ilustram, respectivamente, cartas de setorização de risco da Rocinha em 1992 e 

da cidade do Rio de Janeiro em 1991. Estes mapas foram elaborados pela 

Fundação GEORIO através de avaliação geológico-geotécnica de engenheiros 

geotécnicos e geólogos e após análise de todos os condicionantes envolvidos 

no processo. Esta avaliação empírica é norteada pela experiência dos 

profissionais e se inicia em diversas vistorias de campo com anotações de 

feições e características geológicas associadas ao risco de movimentos de 

massa a serem estudados. Os mapas das figuras 35 e 36 distinguem 3 classes 

de risco :  baixo (verde), moderado (amarelo) e alto (vermelho). 
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Figura 35 – Carta de setorização de risco da Rocinha (1992) 

 

 

 

Figura 36 – Carta de setorização de risco do Rio de Janeiro (1991) 
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1.3 Caracterização Geológico-Geotécnica da Comunidade da Rocinha  

A Comunidade Rocinha está localizada no extremo sul do Maciço da 

Tijuca, tendo como vizinho, a sudoeste, a comunidade Matinha (R.A Rocinha), 

situada na mesma vertente da comunidade, a sudeste, o Morro do Vidigal e a 

Chácara do Céu, situados do outro lado da vertente do Morro Dois Irmãos e 

como vizinho a nordeste, a Vila Parque da Cidade, situada nos arredores do 

bairro da Gávea. 

Geomorfologicamente, a região ocupa, em sua parte central, vertentes 

côncavas delineando linhas de talvegue, sendo bordejada a sudeste pelas 

encostas escarpadas do Morro Dois Irmãos e, a noroeste, por vertentes 

convexas – côncavas, tendo em seu extremo norte – nordeste, o setor conhecido 

como Laboriaux, distribuído ao longo da cumeeira divisora que separa a Gávea 

da Rocinha. 

O desnível topográfico da Rocinha é de 260m e sua declividade média 

varia entre 45 – 55%, podendo chegar a alguns locais com mais de 70%, na 

medida em que vai se atingindo cotas mais altas, ocupando uma área total com 

cerca de 865.032 m². O setor Laboriaux ocupa uma área de aproximadamente 

5.000 m², com elevação atingindo 300m de cota e encostas norte e sul atingindo 

até 80% de declividade em suas bordas, sendo constituídas por rochas 

quartzíticas sobrepostas a um perfil de alteração, onde afloram solos residuais e 

depósitos coluvionares localizados. 

A litologia predominante na comunidade é o Gnaisse Facoidal, encontrado 

em sua porção central, oeste, extremo noroeste e extremo sul. O Biotita Gnaisse 

também é encontrado em parte da porção central, extremo norte e nordeste da 

comunidade, originando essas rochas, solos residuais e coluvionares de 

espessuras variáveis. Na Figura 37, abaixo, é apresentado um perfil geológico-

geotécnico esquemático representativo da área.  

O Setor de alto risco, assim considerado pelo levantamento da Fundação 

GeoRio,  possui 293.558 m² e a estimativa de moradias nestas áreas é de 1814 

unidades. O Mapa Geológico da Rocinha está ilustrado no Anexo 1, e os Mapas 
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2 e 3 do mesmo Anexo 1 correspondem, respectivamente, ao Mapa 

Geomorfológico e ao Mapa de Declividade da área da Rocinha. 

 

 

Figura 37 - Perfil geológico-geotécnico esquemático da Rocinha 

 (GEORIO, 2010) 
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1.4 Elaboração de laudos de vistoria de acidentes geotécnicos  

 Introdução 

Todos os acidentes geotécnicos que se tem notícia, envolvendo danos 

materiais ou humanos, são registrados pela Defesa Civil e/ou pela Fundação 

GEORIO, órgão da prefeitura da cidade do Rio de Janeiro responsável 

institucionalmente por todas as obras de estabilidade nas encostas, no âmbito 

municipal. Esses registros são materializados formalmente, através de laudos, 

após vistoria técnica no local da ocorrência. 

A elaboração dos laudos de vistoria técnica, a partir de “fichas de campo”, 

possui importância singular no escopo de qualquer trabalho envolvendo 

tratamento estatístico baseado em histórico de ocorrências.  

Pode-se inclusive ressaltar que todo o escopo desta tese, no que tange 

aos aspectos numéricos de probabilidade, e até mesmo, de certa forma, em sua 

análise qualitativa quando da ocasião da classificação do risco, depende do 

banco de dados fornecido pelo inventário de ocorrências geotécnicas à partir dos 

laudos de vistoria. 

Deve-se ressaltar que é muito difícil em regiões de comunidades como a 

da Rocinha programar e executar ensaios geotécnicos e levantamentos de 

campo mais elaborados, daí a importância do banco de dados da GEORIO, que 

serve de base a esta tese. 

As vistorias técnicas de natureza geotécnica se iniciam, em geral, a partir 

de demandas originadas na Defesa Civil, através da emissão de boletins de 

ocorrência (B.O.), que podem ser emergenciais ou não. Nos períodos de elevada 

precipitação pluviométrica que caracterizam eventos chuvosos de grande 

intensidade, as demandas são numerosas com produção de diversos laudos em 

pontos distribuídos em várias localidades, em função do grau de risco, 

vulnerabilidade e suscetibilidade específicos de cada região. 

Ao longo dos anos os procedimentos e critérios para elaboração dos 

laudos foram se aperfeiçoando, aumentando significativamente a qualidade e a 

quantidade das informações, em termos das características das vertentes e do 

próprio solo superficial, da taxa de ocupação do solo, do tipo e gravidade do 

movimento de massa, etc. Além disso, para facilitar a avaliação da ocorrência, 
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buscou-se acrescentar relatórios fotográficos e desenhos esquemáticos para 

representar não somente os mecanismos do acidente geotécnico, como também 

possíveis soluções técnicas em caráter preliminar e, às vezes, emergencial. 

Com objetivo de melhor situar geograficamente a ocorrência vistoriada no 

contexto do maciço, procurou-se adotar como prática a utilização de 

equipamento GPS (global positioning system). Uma vez georeferenciado o local 

em estudo, pode-se situá-lo em termos plani-altimétricos, inclusive identificando-

o também em mapa cartográfico já conhecido, além de facilitar posteriormente 

trabalhos que dependam de distribuição espacial de eventos, como por exemplo 

a presente tese. 

 Apresentação de laudos de vistoria 

A título de exemplificação, as Figura 38 a Figura 44 ilustram, 

respectivamente,  laudos utilizados pela Defesa Civil Municipal do Rio de Janeiro 

e pela Fundação GeoRio em suas vistorias de campo. 
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Figura 38 - Laudo de vistoria adotado pela Defesa Civil Municipal  
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Figura 39- Folha 1 do Laudo de vistoria adotado pela GEORIO, até 2009 
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Figura 40 - Folha 2 do Laudo de vistoria adotado pela GEORIO, até 2009 

 

 

 

  



111 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 41 - Folha 1 de Fichas de Campo adotadas pela GEORIO 

 

 



112 

 

 

 

Figura 42 - Folha 2 de Fichas de Campo adotadas pela GEORIO 
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Figura 43 - Folha 1 de Laudos de Vistoria adotadas pela GEORIO 
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Figura 44 - Folha 2 de Laudos de Vistoria adotadas pela GEORIO 
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2 FUNDAMENTOS DE PROBABILIDADE E ESTATÍSTICA 

2.1 Introdução 

 

A relevância do estudo da probabilidade reside na necessidade de se 

modelar fenômenos considerados como aleatórios, onde estão embutidas 

incertezas que comprometem a confiabilidade dos dados utilizados para uma 

tomada de decisão do ponto de vista de engenharia.  

O estudo de probabilidade e estatística é amplo e muito diversificado 

porém, nesta pesquisa, procurou-se pontuar tão somente os assuntos 

relacionados diretamente ou, no máximo, perifericamente, àqueles abordados 

na presente tese. 

Neste capítulo é traçado breve histórico a respeito da probabilidade 

clássica, incluindo os principais conceitos adotados, revisão de literatura sobre 

definições e conceitos já consagrados, como axiomas, propriedades das 

probabilidades, probabilidade condicional, teorema da probabilidade total.  

De modo particular, este capítulo enfatiza o Teorema de Bayes e a 

Atualização Bayseana, não apenas quanto às questões teóricas, como também 

com relação aos aspectos práticos voltados para engenharia geotécnica. 

Para estudar a frequência de ocorrência dos eventos faz-se conhecer  

conceitos sobre variáveis aleatórias discretas e contínuas, funções de 

probabilidade das variáveis, conceitos básicos sobre parâmetros de centralidade 

e dispersão, quais sejam a média ou esperança, variância, desvio padrão e, 

ainda, alguns modelos de distribuição teórica de probabilidades (Harr, 1987; 

Pinheiro et al, 2012; Bonfarine, 2013). 

Para finalizar o capitulo, é apresentado o conceito sobre atualização de 

confiabilidade por Bayes e, para subsidiá-lo, torna-se necessário introduzir breve 

revisão de literatura a respeito da distribuição Beta, apresentada por Karl 

Pearson em 1895, tomando-se por base a distribuição binomial. 
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2.2 Breve histórico sobre Probabilidades 

 

Probabilidade é conhecida como sendo a Matemática do acaso ou, ainda, 

da incerteza, justamente porque se preocupa em modelar matematicamente a 

ocorrência ou não ocorrência de fenômenos aleatórios, através de estudos 

teóricos e abstratos. De modo muito simples, Levine (2008) define probabilidade 

como sendo um valor numérico que representa uma chance, uma eventualidade 

ou uma possiblidade que um determinado evento venha a acontecer.  

Segundo Fiolhais (2010), o matemático, médico e filósofo italiano 

Girolamo Cardano (1501-1576), um jogador compulsivo, foi o primeiro a abordar 

o assunto com algum rigor. O seu livro Liber de Ludo Aleal (O Livro dos Jogos 

de Azar), só publicado postumamente em 1663, Cardano apresenta a primeira 

análise matemática dos jogos. O autor reparou que, para resolver uma questão 

de probabilidades, tinha de reconhecer quais eram os acontecimentos 

igualmente prováveis.  

Por outro lado, fontes da literatura atribuem aos matemáticos Pascal e 

Fermat a origem da probabilidade, em meados do século XVII, mais 

precisamente em 1654. Os conceitos foram formulados após a troca de 

correspondências, com objetivo de atender uma consulta de um jogador francês, 

aristocrata, conhecido como Chevalier de Méré, cujo objetivo era de aumentar 

as chances de acerto nos jogos de azar. Entretanto, somente com Gauss (1777-

1855) que as aplicações do cálculo de probabilidade contribuíram de fato para a 

ciência. A partir da publicação  A Teoria dos Erros de Observação (Theoria 

Combinationis Observatorium Erroriluns Minimis Obnoxia), em 1809,  

estabeleceu-se o Método dos Minimos Quadrados, justificando o emprego, na 

teoria dos erros, da lei que designou por “normal”, hoje conhecida também por 

Lei de Gauss ou Lei de Laplace-Gauss. Somente no século XX , Komogorov 

desenvolveu uma teoria matemática rigorosa, baseada em axiomas, definições 

e teoremas  (Pedro et al , 1999). 
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2.3 Conceituação Clássica, de Frequência e Subjetiva  

 

À rigor existem duas conceituações a respeito das probabilidades: 

 

 Conceito clássico: os espaços amostrais são finitos e uniformes; os 

eventos, cujas probabilidades de ocorrência que deseja-se conhecer, são 

práticos e têm a mesma probabilidade de acontecer (equiprováveis) e 

todo o processo envolvido no cálculo da probabilidade é bem conhecido. 

Pode-se citar como exemplos os seguintes processos: lançamentos de 

moedas e dados, retirada de cartas de baralhos, giro de roletas e etc. 

 

Nesse contexto, seja Ω um espaço amostral finito uniforme e seja A um 

evento qualquer desse espaço. A probabilidade de que A ocorra, denotada por 

P(A), é dada pela equação (11) :  

 

𝑃(𝐴) =
𝑛(𝐴)

𝑛(Ω)
 (11) 

 

Sendo n(Ω) o nº de resultados possíveis do experimento, n(A) o nº de 

resultados favoráveis à ocorrência do evento A, considerando que 0  ≤ 𝑃(𝐴) ≤

1 

 

 Conceito com base na frequência: a estimativa da probabilidade tende a 

se aproximar do valor verdadeiro, à medida que o tamanho da amostra 

cresce. Em outras palavras, de acordo com a Lei dos grandes números, 

à medida que um experimento é repetido mais e mais vezes, a 

probabilidade empírica (frequência relativa) de um evento tende à sua 

probabilidade real. (Oliveira, 2012). 

 

Com isso, a probabilidade de um evento A é definida como o limite da 

frequência relativa, quando o número “n” de observações tende para infinito, tal 

que: 
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𝑃(𝐴) = lim
→

𝑓

𝑛
, 𝑠𝑒𝑛𝑑𝑜: (12) 

 

 

Onde =  𝑓𝑟𝑒𝑞𝑢𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎 𝑟𝑒𝑙𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎 e 𝑓 =  𝑓𝑟𝑒𝑞𝑢𝑒𝑛𝑐𝑖𝑎 𝑎𝑏𝑠𝑜𝑙𝑢𝑡𝑎 𝑠𝑖𝑚𝑝𝑙𝑒𝑠 

 

A abordagem com base na frequencia pode ser ilustrada com um exemplo 

prático apresentado por Pinheiro et al (2012), a partir da simulação de cem 

lançamentos de uma moeda equilibrada. A cada lançamento, o número 

acumulado de caras era anotado e, em seguida, calculada a proporção de 

correspondente ao número de ocorrências de  caras. A Figura 45 mostra o 

resultado do exemplo. À esquerda apresentam-se os valores acumulados de 

ocorrências de caras, sendo a 1ª linha os resultados do 1º ao 10º lançamento, 

na 2ª linha da tabela os resultados do 11º ao 20º lançamento e assim por diante. 

À direita tem-se o gráfico ao lado ilustra à proporção de ocorrência de caras ao 

longo dos lançamentos.  

 

 

Figura 45 – Valores acumulados de ocorrência de cara e gráfico 

ilustrando visão frequentista em 100 lançamentos de dados (adaptado de 

Pinheiro et al, 2012)  

 

Com o experimento (Figura 45) fica evidente a estabilidade estatística em 

torno de um valor constante, ao longo de um processo de tentativas (lançamento 

do dado). Com isso, comprova-se que a probabilidade de um evento A tende a 

nº de lançamentos 
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o
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bi
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ad

es
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convergir para P(A), caso o experimento seja repetido n vezes, sob as mesmas 

condições, e que o evento ocorra m vezes entre essas n realizações. Assim,  

𝑃(𝐴) ≅
𝑚

𝑛
 

 
(13) 

 

Logicamente, a variabilidade do valor da probabilidade P(A) tende a 

reduzir com aumento do nº repetições.  

 

 Conceito subjetivo: o valor da probabilidade é meramente intuitivo, de 

acordo com a experiência de eventos anteriores ou, até mesmo, de 

acordo com o grau de confiança de quem estima a probabilidade, quanto 

à ocorrência ou não do evento. Toda e qualquer quantificação da 

incerteza é apenas subjetiva.  

Como exemplo pode-se citar a previsão de quedas na bolsa de valores, a 

mudança de um cenário político, as chances de um time vencer uma partida de 

futebol, etc. 

 

2.4 Axiomas de Komogorov, consequências e propriedades da probabilidade 

As definições axiomáticas de probabilidade assumem como Ω o espaço 

amostral associado a um experimento aleatório e P(A) a probabilidade do evento 

A qualquer desse espaço amostral: 

 

 1º axioma : 

 𝑃(𝐴) ∈ ℝ, 𝑃(𝐴) ≥ 0,     ∀𝐴 ∈ 𝛺 
(14) 

  

 2º axioma:  

𝑃(𝛺) = 1 (15) 

 3º axioma (caso os eventos Ai sejam mutuamente exclusivos): 

𝑃(𝐴 ∪ 𝐴 ∪ … ) = 𝑃(𝐴 ) (16) 
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Como consequências e propriedades das definições axiomáticas tem-se: 

 

 Probabilidade do conjunto vazio :  

𝑃(Ø) = 0 (17) 

 Propriedade de monotonicidade :  

𝑠𝑒 𝐴 ⊆ 𝐵 𝑒𝑛𝑡ã𝑜 𝑃(𝐴) ≤ 𝑃(𝐵) (18) 

 Propriedade do limite numérico :  

0 ≤ 𝑃(𝐴) ≤ 1,    ∀𝐴 ∈  𝛺 (19) 

 

2.5 Probabilidade condicional 

Se A e B são eventos que podem ocorrer em um dado experimento, a 

probabilidade de que um evento B ocorra, quando se sabe que o evento A já 

ocorreu, é denominada de probabilidade condicional de B dado A, representada 

por P(A/B) e calculada por: 

𝑃(𝐵/𝐴) =
𝑃(𝐴 ∩ 𝐵)

𝑃(𝐴)
, 𝑠𝑒 𝑃(𝐴) > 0 (20) 

Nestes casos de probabilidade condicional é evidente que o espaço 

amostral do problema é reduzido porque procede-se como se A fosse o próprio 

espaço amostral. 

Entende-se por 𝑃(𝐴 ∩ 𝐵) o nº de elementos de B que estão em A, e por 

𝑃(𝐴) o espaço amostral reduzido. Interessante notar também que, para se 

calcular a probabilidade condicional, basta conhecer a probabilidade dos eventos 

e não necessariamente o espaço amostral. 

2.6 Teorema da Probabilidade Total  

O Teorema da probabilidade total ou absoluta permite calcular a 

probabilidade de um dado evento, a partir de um conjunto de probabilidades 

condicionais envolvendo o referido evento.  

O conceito pode ser melhor entendido a partir da Figura 46. É apresentada 

a partição de um espaço amostral Ω , que contem B como um evento qualquer 

contido neste espaço e originado pela união de eventos Ai, os quais também 
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estão contidos em Ω. Portanto, os eventos 𝐴 ∩ 𝐵, 𝐴 ∩ 𝐵, … , 𝐴 ∩ 𝐵 são todos 

mutuamente exclusivos e 𝐵 =∪ (𝐴 ∩ 𝐵),  

Pode-se inferir, portanto, que a probabilidade de B ocorrer é igual ao 

somatório das probabilidades parciais da interseção de cada evento Ai com o 

evento B, o que resulta no próprio conceito de probabilidade total ou absoluta: 

𝑃(𝐵) = 𝑃(𝐴 ∩ 𝐵) + 𝑃(𝐴 ∩ 𝐵) + ⋯ +  𝑃(𝐴 ∩ 𝐵)

= 𝑃(𝐵/𝐴 ). 𝑃(𝐴 ) 
(21) 

 

 

Figura 46 - Partição do espaço amostral para m=7 (Farias et al, 2006) 

 

2.7 Teorema da Bayes: fundamentação teórica e aplicação prática 

Tomando-se por base ainda o conceito de partição do espaço amostral Ω 

e o Teorema de Probabilidade total, Bayes estendeu o conceito formulando um 

teorema que define a probabilidade de ocorrência de um evento Ai, considerando 

já conhecer a probabilidade do evento B,  ou seja: 

𝑃(𝐴 /𝐵) =
𝑃(𝐵/𝐴 ). 𝑃(𝐴 )

𝑃(𝐵)
, 𝑝𝑎𝑟𝑎 𝑡𝑜𝑑𝑜 𝑖 = 1,2, … , 𝑚 (22) 

 

Ao analisar o enunciado do Teorema de Bayes, Pinheiro et al (2012) 

observaram os seguintes pontos: 

i)  A possibilidade de ocorrência de Ai, é afetada diretamente ao se 

conhecer que o evento B ocorreu; 
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ii)  Quando se trata de probabilidades condicionais, este nos permite 

inverter a ordem dos condicionamentos; 

iii)  Pelo fato de A1, A2, ... Am formarem uma partição do espaço 

amostral, tem-se 

𝑃(𝐴 /𝐵) = 𝑃(𝐴 ) = 1 (23) 

Com objetivo de melhor ilustrar o problema de probabilidades utilizando o 

Teorema de Bayes, adaptando-se exercício proposto por Pinheiro et al (2012) 

para o caso de duração de componentes eletrônicos, apresenta-se, a seguir, um 

exemplo prático inserido no contexto da engenharia civil geotécnica, no que se 

refere ao gerenciamento de risco de áreas de encostas ocupadas por moradias 

precárias: 

 Considere uma encosta formada, por 3 vertentes, em que se conhece a 

distribuição de locais críticos distribuídos da seguinte forma: 

- 50% pertencem à vertente A1; 

- 20% pertencem à vertente A2; 

- 30% pertencem à vertente A3 

 Suponha que se deseje calcular a probabilidade de determinado local, 

escolhido ao acaso, sofrer escorregamento num momento em que o 

índice pluviométrico registra valor menor que 100mm/h de chuva.  

 Sabe-se, previamente, de acordo com estudos de correlações chuvas x 

escorregamentos naquela região do maciço, que a probabilidade de 

determinado ponto escorregar antes de um pluviômetro registrar 

100mm/h de chuva é expressa pelos valores da Tabela 19, em função da 

localização nas vertentes  

 Importante salientar que cada vertente do maciço possui características 

peculiares quanto aos aspectos geomorfológicos, geológico-geotécnicos, 

entre outros, que influenciam o seu comportamento quanto aos processos 

de instabilidade, o que explica respostas diferentes para as mesmas 

condições hidrológicas.  
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Tabela 19 – Probabilidades de escorregamento em cada vertente em 

condições de chuva com índices menor que 100mm/h 

Vertente Probabilidade escorregamento  

A1 5% 

A2 10% 

A3   15% 

 

 De acordo com o Teorema de Bayes Eq. (22) temos que: 

- B representa o evento “ escorregamento de um local com índice 

pluviométrico menor a 100mm/h” ; 

- Ai representa os espaços amostrais “parciais” que são as 

vertentes; 

- 𝑃(𝐴 ) corresponde às probabilidades à priori já fornecidas pelo 

problema; 

- 𝑃(𝐴 /𝐵) corresponde às probabilidades à posteriori que devem 

ser calculadas pelo Teorema de Bayes; 

- 𝑃(𝐵/𝐴 ) representa a probabilidade condicional fornecida, em 

função do histórico de ocorrência de escorregamentos. 

 

 Pelo que já foi apresentado com relação ao conceito de espaço amostral 

reduzido por particionamentos, o evento B é resultado da união da 

interseção das ocorrências de Ai com ele mesmo, ou seja:  

P(B) = P(A1 ∩ 𝐵) + P(A2 ∩ 𝐵) + P(A3 ∩ 𝐵) (24) 

 As probabilidades do local situar-se em cada vertente corresponde ao 

número de pontos; isto é:  

 P(A1)=0,5 

 P(A2)=0,2  

 P(A3)=0,3 

(25) 

 Para o cálculo da probabilidade do local escolhido aleatoriamente sofrer 

escorregamento com chuva inferior a 100mm/h, utiliza-se o Teorema da 

Probabilidade Total (Eq (21)) qual seja:  



124 

 

 

 P(B) = P(B/A1).P(A1) + P(B/A2).P(A2) + P(B/A3)P(A3) 

= =0,05.0,5 + 0,10.0,2 + 0,15.0,3 = 0,09 
(26) 

 A probabilidade que o local escolhido aleatoriamente esteja localizado na 

vertente 𝐴 , dado que o índice pluviométrico é menor que 100mm/h 

(probabilidade à posteriori), é: 

𝑃(𝐴 /𝐵) =
𝑃(𝐵/𝐴 ) × 𝑃(𝐴 )

𝑃(𝐵)
=

0,05 × 0,5

0,09
≅ 0,28 (27) 

Analogamente para as vertentes 𝐴  e 𝐴 , tem-se: 

𝑃(𝐴 /𝐵) =
𝑃(𝐵/𝐴 ) × 𝑃(𝐴 )

𝑃(𝐵)
=

0,10 × 0,2

0,09
≅ 0,22 (28) 

𝑃(𝐴 /𝐵) =
𝑃(𝐵/𝐴 ) × 𝑃(𝐴 )

𝑃(𝐵)
=

0,15 × 0,3

0,09
≅ 0,50 (29) 

 

Pode-se observar que a qualidade das informações, em termos de 

probabilidade, melhoram quando se conhecem com antecedência parâmetros 

relevantes. Na vertente A1, por exemplo, a probabilidade P(A1) reduz de 0,5 para 

0,28 com a combinação das informações. Ao se medir os índices de chuva 

horária em diversos locais correlacionando-os com o fenômeno de interesse, no 

caso movimento de massa, pode-se estimar com maior confiabilidade as 

probabilidades de ruptura em diversos locais. 

Interessante notar que, ao se atualizar o histórico de escorregamentos por 

localidade em função de cada faixa de valores de pluviometria, atualiza-se 

também as probabilidades à posteriori de ocorrência de escorregamentos. Assim 

sendo, o teorema de Bayes é valioso para avaliação de questões práticas da 

engenharia, porque aumenta a confiabilidade das previsões estatísticas. 

2.8  Fundamentos de Estatística 

Este item apresenta uma breve revisão sobre alguns conceitos 

estatísticos necessários ao entendimento do estudo da atualização bayesiana 

com utilização da distribuição beta, no final do capítulo. 
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 Parâmetro de centralidade: Média, valor esperado ou esperança 

Para caracterizar a distribuição de uma variável aleatória discreta faz-se 

necessário a determinação da média da distribuição das variáveis. Seja X a 

variável aleatória discreta que assume os valores x1, x2, x3...respectivamente, 

com probabilidades P(x1), P(x2), P(x3).  

A média, também denominada valor esperado ou esperança de X, E(X) 

será representada por:   

𝜇 = 𝐸(𝑋) = 𝑥 . 𝑃(𝑥 ) = 𝑥 . 𝑃(𝑥 ) + 𝑥 . 𝑃(𝑥 ) + ⋯ (30) 

 

No caso de variáveis continuas,  a esperança matemática E(x) representa 

fisicamente a abscissa xi do centro de gravidade da função de distribuição P(x) 

No caso de variáveis discretas, a esperança pode ser entendida como uma 

média ponderada, onde os pesos são as probabilidades de cada ponto. 

(adaptado de Erbano, 2015 e Pinheiro, 2012). 

A esperança matemática também é conhecida como primeiro momento 

de distribuição de probabilidade, definida como: 

𝐸(𝑋) = �̅� =
∑ 𝑥 . 𝑓(𝑥 )

𝑀
 (31) 

 

A Figura 47 ilustra o conceito de esperança matemática. Através do 

equilíbrio de momentos do sistema de forças verticais fi xi, em torno de um 

centro de rotação (ponto 0), define-se  𝐸(𝑥) = �̅� , admitindo  M=1  

 

Figura 47 - Sistema de forças verticais discretas numa viga rígida (Harr, 

1987) 



126 

 

 

 

 Parâmetros de dispersão: a variância, o desvio padrão, e coeficientes de 

variação, assimetria e curtose. 

 

Para se caracterizar de modo mais completo a distribuição de ocorrências 

de um evento, o conhecimento da média, por si só, não é capaz de mensurar o 

distanciamento de cada variável xi proporcionalmente à distribuição de todo o 

conjunto de pontos.  

A variância,  o desvio padrão e os coeficientes de variação, assimetria e 

curtose são medidas de variabilidade em torno da média, empregadas com 

objetivo de se quantificar o grau de dispersão da distribuição de frequências de 

determinada variável aleatória X.  

A  Figura 48 ilustra graficamente o papel da variância na função de 

distribuição  

 

Figura 48 - Apresentação de duas distribuições de frequência com mesmo 

valor de média e diferentes graus de dispersão. 

 

2.8.2.1 Variância  

Pode-se associar fisicamente a variância como sendo o momento de 

inércia da distribuição discreta de massa, representada pela função de 

probabilidade P(x), em relação a um eixo vertical que passa pelo centro de 

abscissa E(x) (Pinheiro et al, 2012), motivo pelo qual a variância é também 

denominada de 2º momento central:  

𝐼 =  𝑉𝑎𝑟(𝑥 ) = (𝑥 − 𝑥)². 𝑃(𝑥 ) (32) 
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A variância de uma variável aleatória discreta X, caso ela apresente 

número infinito de valores possíveis, será: 

 

𝜎 = 𝑉𝑎𝑟(𝑋) = 𝑥 . 𝑃(𝑥 ) − [𝐸(𝑥)]² (33) 

Para um número finito de valores possíveis, a equação torna-se : 

𝜎 = �̅� = (𝑥 − [𝐸(𝑥)])². 𝑃(𝑥) (34) 

 

Pode-se também desenvolver a expressão que trata da variância em 

termos de esperança matemática: 

𝑉𝑎𝑟(𝑥 ) = 𝐸[(𝑥 − �̅�) ] (35) 

onde �̅� =E[𝑥 ].  

Desenvolvendo a Eq (53) tem-se que (Harr, 1987) 

 

𝑉𝑎𝑟(𝑥 ) = 𝐸[(𝑥 − �̅�) ] = 𝐸[𝑥 − 2. 𝑥 . �̅� + �̅� ] = 

    𝑉𝑎𝑟(𝑥 ) = 𝐸[𝑥 ] − 2. �̅�. 𝐸[𝑥 ] + 𝐸[�̅� ] = 𝐸[𝑥 ] − 2. �̅� +

�̅� =  𝐸[𝑥 ] − 𝐸[𝑥 ]                            

 

 

(36) 

  

Que é equivalente ao teorema dos eixos paralelos para momento de 

inércia:  

  𝐼 ̅ = 𝐼 − �̅�² (37) 

 

Em resumo, matematicamente a variância representa a média dos 

desvios que a variável aleatória X apresenta em relação à sua média 𝜇 = 𝐸(𝑥), 

elevados ao quadrado. Sendo assim, a variância será sempre positiva e quanto 

maior a variabilidade da variável aleatória, maior será a sua variância. 

  

2.8.2.2 Desvio Padrão 𝜎  

 

O desvio padrão 𝜎 corresponde à raiz quadrada da variância e possui 

mesma unidade de medida da variável aleatória, sendo, portanto, uma 

possibilidade para se quantificar a dispersão dos dados: 
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𝜎 = 𝑉𝑎𝑟(𝑋) (38) 

Dividindo-se o desvio padrão pela média obtém-se o coeficiente de 

variação (CV), que é uma maneira conveniente de se descrever a dispersão de 

uma distribuição de frequências. Pelo simples fato de ser adimensional, permite 

a comparação entre distribuições de frequências de valores completamente 

diferentes. (adaptado de Yamamoto, 2012): 

𝐶𝑉 =
𝜎

𝜇
 (39) 

O coeficiente de variação diz respeito também a representatividade da 

média, a qual será tanto maior quanto mais CV se aproxima de zero.  

 

2.8.2.3 Coeficiente de Assimetria 𝛽(1) 

 

O coeficiente de assimetria, representado 𝛽(1) mede a dispersão para 

distribuições assimétricas e é baseado no 3º momento em torno da média. 

Pearson (1984,1985; apud Harr, 1987) propôs sua obtenção a partir da  divisão 

do 3º momento central pelo cubo do desvio padrão; isto é : 

𝛽(1) =
𝐸[(𝑥 − �̅�) ]

(𝜎[𝑥 ])³
 (40) 

 

Como esta medida é resultado de uma potência ímpar, o coeficiente de 

assimetria pode ser negativo, caso em que a cauda de distribuição à esquerda 

é mais longa,  e positivo, quando a cauda à direita que apresenta maior 

comprimento, conforme mostra a  Figura 49. 

 

Figura 49 - Orientações positiva e negativa do coeficiente de assimetria 

𝜷(𝟏) (Harr, 1987). 
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A intensidade da assimetria pode ser classificada  de acordo com a faixa 

de variação de 𝛽(1), conforme proposta apresentada na Tabela 20. 

 

Tabela 20 – Classificação da intensidade da assimetria (adaptado de 

Lopes, 2003) 

Valor de |𝛽(1)|       intensidade da assimetria 

|𝛽(1)|< 0,2      simetria 

0,2 < |𝛽(1)| < 1,0 assimetria fraca 

|𝛽(1)| > 1,0 assimetria forte 

 

2.8.2.4 Coeficiente de Curtose 𝛽(2) 

 

Pearson (1984,1985; apud Harr, 1987) propôs  outro parâmetro de 

dispersão, denominado o coeficiente de curtose,  representado por 𝛽(2). A 

curtose representa o grau de achatamento da distribuição e está baseado no 4º 

momento em torno da média. Sua determinação é dada por :  

 

𝛽(2) =
𝐸[(𝑥 − �̅�) ]

(𝜎[𝑥 ])
 

(41) 

 

A medida de curtose mostra até que ponto a curva representativa de uma 

distribuição é mais aguda ou achatada do que uma curva normal, de altura média 

(Lopes, 2003) . 

Análogo à  classificação da intensidade da assimetria, Lopes (2003) 

apresentou classificação do achatamento das curvas de distribuição de 

frequências em função do seu coeficiente, no caso, de curtose, de acordo com 

a Figura 50. 

     Platicúrtica → 𝛽(2)< 3 

Mesocúrtica → 𝛽(2) = 3 

Leptocúrtica → 𝛽(2) > 3 
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Figura 50 - Tipos de achatamento de curvas de frequência definidas por 

𝜷(𝟐) (adaptado de Lopes, 2003) 

 

2.9  Principais distribuições teóricas de probabilidade 

 

Para caracterizar a distribuição de uma variável aleatória X, define-se uma 

função de distribuição f(x). Seu significado físico está mostrado na Figura 51, 

onde a probabilidade P(a<X<b) corresponde à área sombreada sendo delimitada 

pela curva normal 𝑁(𝜇; 𝜎 ) . Em notação matemática, significa que, para 

qualquer faixa de valores a e b, a probabilidade é dada por  

𝑃(𝑎 ≤ 𝑋 ≤ 𝑏) = 𝑓(𝑥). 𝑑𝑥 (42) 

 

Figura 51 - Gráficos sobre o comportamento da função de densidade f(x) 

 

De um modo mais geral, considerando todos os valores pertencentes a 

um intervalo de números reais, a função de densidade f(x) ≥ 0 corresponde à 

área total abaixo da curva, ou seja, a probabilidade de que todas as variáveis 

ocorram, corresponde à 100%:  
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𝑓(𝑥). 𝑑𝑥 = 1 (43) 

 

Para se calcular as estatísticas que descrevem de modo quantitativo as 

distribuições de frequências (simples ou acumuladas), é necessário verificar o 

modelo de distribuição teórica que melhor se ajusta à frequência do problema.  

Segundo Landim (2003, apud Yamamoto et al, 2013), no caso de 

amostras constituídas por variáveis discretas a distribuição Binomial e de 

Poisson são mais apropriadas e, no caso de amostras constituídas por variáveis 

contínuas, a distribuição Lognormal e Normal são mais comuns em problemas 

voltados para a Geologia. 

 

 Distribuição Binomial  

A distribuição binomial é um modelo probabilístico discreto, usualmente 

adotado na prática da estatística, em que se deseja, na maioria das vezes, 

conhecer a probabilidade de ocorrência de um resultado em particular. O modelo 

reposta aos experimentos de Bernoulli, onde os únicos resultados possíveis são 

chamados de sucesso ou fracasso e as probabilidades de ocorrência são 

representadas respectivamente por p e (1 - p ), de tal sorte que P(X=1) = p e 

P(X=0) = 1 - p, na qual 0 < p <1 , sendo X uma variável aleatória qualquer 

(adaptado de Pinheiro et al, 2012). 

Por meio da distribuição binomial é possível calcular a probabilidade P(x) 

de X eventos em uma amostra de tamanho n, sabendo-se que a probabilidade 

de ocorrência do evento é p e a de não ocorrência, q, conforme segue (Landim, 

2003, apud Yamamoto et al, 2013). Assim: 

𝑃(𝑥) =
𝑛!

𝑥! (𝑛 − 𝑥)!
. 𝑝 . 𝑞 ,    𝑒𝑚 𝑞𝑢𝑒  0 < 𝑥 < ∞ (44) 

Pode-se observar que [
!

!( )!
. 𝑝 . 𝑞 ]  corresponde ao termo geral do 

desenvolvimento do binômio de Newton, sendo 
!

!( )!
=  

𝑛
𝑥

 o número de 

maneiras ou combinações de se obter x sucessos e (n-x) fracassos. Assim 

sendo, pode-se concluir que    
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𝑃(𝑋 = 𝑥) =
𝑛
𝑥

. 𝑝 . 𝑞 = 1 (45) 

 

Harr (1987) apresenta a distribuição binomial como ferramenta para 

fornecer a probabilidade de sucesso ou falha de um número de experimentos N 

repetido x vezes. Caso o interesse seja calcular a probabilidade de ocorrência 

de x falhas em N tentativas, pode-se escrever: 

𝑏(𝑥; 𝑁, 𝑝(𝑓)) =
𝑁!

𝑥! (𝑁 − 𝑥)!
. 𝑝(𝑓) . 𝑅  (46) 

Onde p(f) representa a probabilidade de ruína ou falha e R a probabilidade 

da falha não ocorrer, ou seja, a probabilidade de ocorrer sucesso. Ambos termos 

são assumidos como constantes para as N tentativas.  

Levando-se em conta que, em geral, as probabilidades de ruina 

expressam valores pequenos nos problemas de engenharia civil é necessário 

dispor de um número muito grande de tentativas (experimentos) para que o 

evento raro da falha possa ocorrer. Neste sentido, faz necessário aproximar o 

número N ao infinito, o que conduz a uma distribuição de Poisson, a qual será 

comentada posteriormente.   

Sendo 𝜇 o valor da esperança matemática ou média da distribuição em 

questão, os valores dos demais momentos são: 

 

𝐸(𝑥 ) = 𝑉𝑎𝑟(𝑥 ) = 𝜇 (47) 

𝛽(1) =
1

√𝜇
 

(48) 

𝛽(2) =
1 + 3. 𝜇

𝜇
 

(49) 

 

A lei de probabilidade Binomial com variação dos parâmetros n e p pode 

ser ilustrada pelo gráfico das funções de probabilidade apresentado na figura 49.
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Figura 52 - Função de probabilidade da Binomial (n,p) (Pinheiro et al, 

2012) 

Com objetivo de melhor ilustrar a utilização do modelo binomial, Pinheiro 

et al (2012) apresentaram exemplo prático que é adaptado a seguir no contexto 

do gerenciamento de risco de áreas de encostas ocupadas por moradias 

precárias: 

 Considere que se deseje calcular a probabilidade de que pelo menos 4 

entre 6 solicitações de vistorias da Defesa Civil, estejam associadas à 

ruptura de talude de corte ou aterro  

 Considere-se que este tipo de acidente geotécnico representa 80% das 

ocorrências registradas pela Defesa Civil em dias de eventos chuvosos 

significativos; isto é p = 0.8 e q = 0,2. 

 Aplicando-se as definições do. modelo distribuição binomial (equação 

(45)) para determinação da probabilidade de sucesso, tem-se 

𝑃(𝑋 ≥ 4) =
 6 
 4 

. 0,8 . 0,2 +
 6 
5 

. 0,8 . 0,2 +
 6 
 6 

. 0,8 = 

= 0,901 = 90,1% 
(50) 
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 No caso de se desejar conhecer a probabilidade de todas as 6 ocorrências 

apresentarem acidentes geotécnicos relativos a ruptura de talude de corte 

ou aterro, tem-se:     

𝑃(𝑋 = 6) = 0,8 = 0,262 = 26,2% (51) 

 

  Distribuição de Poisson 

 

A distribuição de Poisson é um modelo probabilístico discreto, que  

apresenta bons resultados quando a probabilidade de acontecimentos é 

pequena e o tamanho da amostra é grande (adaptado de Landim, 2003). , 

Fazendo, na equação (46), o número N tender ao infinito, chega-se à 

distribuição de Poisson para que a probabilidade desejada p(f) seja determinada; 

isto é (adaptado de Harr, 1977): 

 

𝑏(𝑥; 𝑁, 𝑝(𝑓)) = 𝑓(𝑥 ) =
𝜇 . 𝑒

𝑥 !
, 𝑥 = 0,1,2 … (52) 

Em outras palavras, supondo que um evento, aleatoriamente distribuído 

por uma superfície, apresente uma taxa de ocorrência média λ , e se X é a 

variável aleatória que representa a referida ocorrência em uma unidade de 

superfície escolhida ao acaso, então diz-se que X segue um modelo de Poisson 

com parâmetro λ se a sua função de probabilidade for (adaptado de Pinheiro et 

al, 2012): 

 

𝑝(𝑥 ) = 𝑃(𝑋 = 𝑥 ) =
λ . 𝑒

𝑥 !
, 𝑥 = 0,1,2 … (53) 

 

Observa-se que a similaridade entre as equações (52) e (53), fazendo-se 

distinção tão somente na simbologia do parâmetro λ  referente à taxa de 

ocorrência média. A Figura 53 ilustra a influência significativa  de λ  no modelo 

de distribuição.  
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Figura 53 - Curvas da distribuição de Poisson, para valores de λ variando 

de 1 à 10. 

 

 Distribuição Normal 

O modelo de distribuição de Gauss ou de distribuição normal é o mais 

empregado, pois traduz a forma de frequência de ocorrência de diversas 

variáveis encontradas na natureza. 

A Figura 54 mostra a forma da curva normal ou gaussiana, cuja 

distribuição é simétrica em relação a um valor central. Para melhor definir o valor 

central da curva e a sua variabilidade em relação a este ponto central, a 

distribuição é caracterizada, respectivamente, por μ (média) e σ² (variância): 
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Figura 54 - Curva típica de densidade da distribuição Normal (Chiann, 

2009) 

 

Na verdade, a distribuição normal é a distribuição teórica de 

probabilidades mais importante em Estatística e sua função densidade de 

probabilidade é descrita como  (Dixon, 1957; apud Yamamoto et al, 2013): 

 

𝑓(𝑥 ) =
1

𝜎. √2. 𝜋
, 𝑒 .[ ]²

 (54) 

Sendo que μ e σ  representam, respectivamente, a média e o desvio 

padrão da distribuição normal. 

Se a distribuição Normal possui valores de média μ e variância σ² 

respectivamente iguais a 0 e 1, a distribuição é denominada de Normal Padrão 

ou Normal Reduzida. Neste caso, como mostra a Figura 55 (linha vermelha),  a 

curva da densidade φ(z) é simétrica (eixo vertical) e tem seu valor máximo em 

x=0,  com pontos de inflexão em x=-1 e x=1. Para as demais combinações de 

média μ e variância σ², a curva muda de posição e forma.  
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Figura 55 - Curvas de função de densidade de probabilidade φ(x)=f(x) por 

variável X (Brenner, 2015). 

 

As propriedades da distribuição Normal estão elencadas a seguir, sendo 

que algumas delas podem ser verificadas a partir da simples observação das 

curvas da Figura 55  

 A curva de densidade da distribuição Normal é simétrica em relação ao 

eixo vertical que passa por x = μ;  

 A curva se aproxima assintoticamente do eixo horizonta quando x tende 

a +∞ ou a -∞; 

 A função de densidade tem seu ponto de máximo em x = μ e tem pontos 

de inflexão em x = μ – σ e x = μ + σ; 

 Na faixa da variável x entre  μ  2σ, a probabilidade P[μ – 2σ≤ X ≤2 μ + σ] 

≅ 0,95. Em outras palavras somente 5% dos casos o valor de X estará 

distante da média de mais de dois desvios padrão. 

  Independente da média e desvio padrão, a função acumulada de uma 

distribuição Normal varia de 0 a 1, como mostra a Figura 56 
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Figura 56 - Gráfico da função de distribuição Normal (μ; σ²) acumulada    

 

Como a integral indefinida da função de densidade N (μ; σ²) não possui 

uma expressão analítica conhecida, sua resolução pode ser obtida por método 

de integração numérica ou, ainda, através de tabela de probabilidade (Tabela 

21) correspondente à função de distribuição acumulada Ф(z) da distribuição 

Normal Padrão.  

Como a função de distribuição acumulada independente da média e 

desvio padrão, a Tabela 21 é válida para qualquer caso estudado. Nesta tabela, 

a parte inteira e a primeira casa decimal encontram-se na coluna esquerda da 

tabela e, a segunda casa decimal, encontra-se na 1ª linha da tabela. Para 

determinado valor de z (Figura 57), com a dupla entrada de valores obtém-se o 

valor correspondente à probabilidade Ф(z). 
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Figura 57 - Função densidade f(x) = Ф(z) para distribuição Normal Padrão 

(Chiann, 2009) 

 

Tabela 21 – Tabela de distribuição Normal acumulada (adaptado de 

Chiann, 2009) 

 

 

 Distribuição Lognormal 

 

Diz-se que uma variável aleatória X tem a distribuição lognormal quando 

o seu logaritmo f(x) = log(x) tem a distribuição normal. Este modelo de 

distribuição é geralmente utilizado quando a distribuição de frequências 

evidencia a ocorrência de grande quantidade de variáveis com valores baixos e 

pouca quantidade de variáveis com valores mais altos ((Koch; Link, 1971; apud 

Landim, 2013): Sua função é descrita como: 
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𝑓(𝑥) =
1

𝑥. 𝛽. √2. 𝜋
. 𝑒

.[ )/ ]²
 (55) 

 

sendo α e β², respectivamente, a média e a variância dos logaritmos de x. 

(Landim, 2013).  

A distribuição lognormal sempre apresenta assimetria positiva, como 

mostra a Figura 58, e a quantidade de assimetria depende da variância β². (Koch; 

Link, 1971; apud Landim, 2013). Maia (2003) observa ainda que o papel de μ e 

σ², diferentemente da distribuição normal, interferem na escala e forma. Na 

distribuição normal μ e σ² são determinantes na posição e escala da curva. 

 

 

 

Figura 58 – Funções de densidade da lognormal em função da variação de 

σ e μ. A (μ =0 ; σ²=1), B(μ =0,3 ; σ²=1) , C(μ =1 ; σ²=1) , D (μ =0 ; σ²=0,1), E(μ =0 ; 

σ²=0,3) e F(μ =0 ; σ²=1) Maia (2003) 

 Distribuição Beta 

 

A distribuição beta é definida sobre os limites [a,b] através da função 𝑓(𝑥)  

calculada pela equação (56) : 

𝑓(𝑥) = 𝐶. (𝑥 − 𝑎)∝. (𝑏 − 𝑥)  (56) 

 

sendo C uma constante de normalização definida como: 

𝐶 =
(∝ +𝛽 + 1)!

𝛼!. 𝛽!. (𝑏 − 𝑎)( )
      (57) 

sendo ∝ 𝑒 𝛽 inteiros e maiores que -1. A distribuição beta produz curvas 

com  assimetria positiva e negativa, como mostra a Figura 59. 
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Figura 59 - Funções de densidade da distribuição Beta. 

 

A esperança matemática e a variância são calculadas aplicando-se os 

conceitos apresentados anteriormente (item 3.8.1) resultando, respectivamente, 

em : 

𝐸[𝑥] = 𝑎 +
∝ +1

∝ +𝛽 + 2
(𝑏 − 𝑎) (58) 

 

𝑉𝑎𝑟[𝑥] =
(𝑏 − 𝑎) . (∝ +1). (𝛽 + 1)

(∝ +𝛽 + 2) . (∝ +𝛽 + 3)
 (59) 

 

Os parâmetros ∝ 𝑒 𝛽 são calculados em função dos limites inferior e 

superior da distribuição Beta e das distancias entre abscissa, que define a média 

da distribuição e os referidos limites, respectivamente a, b e L0(x), U0(x). Tais  

valores de ∝ 𝑒 𝛽 podem ser determinados analiticamente pelas equações (60) e 

(61) ou, ainda, por gráficos (Harr, 1987): 

∝ =
𝑋

𝑌
. (1 − 𝑋) − (1 − 𝑋) (60) 

  

𝛽 =
∝ +1

𝑋
− (∝ +2) (61) 

Sendo que: 

𝑋 =
�̅� − 𝑎

(𝑏 − 𝑎)
 (62) 

  

a=x

-L [x] 

f

a= b=xb=x

+U [x] 

β > α 
 α > β 
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𝑌 =
𝜎

(𝑏 − 𝑎)
  (63) 

 

Para se obter os coeficientes de assimetria 𝛽(1) e curtose 𝛽(2) deve-se 

consultar o ábaco ilustrado na Figura 60, determinado por Harr (1987)  

 

 

    

Figura 60 - Ábaco para determinação dos coeficientes  𝜷²(𝟏) e 𝜷(𝟐) em 

função dos parâmetros  ∝ 𝒆 𝜷 (Harr, 1987). 

 

Com relação à forma da curva da função de distribuição das variáveis, 

esta pode ser definida conhecendo-se os valores dos parâmetros 𝛽²(1) e 𝛽(2), 

segundo proposta de Karl Pearson (1985), apresentada na Figura 61. 

 

 

  



143 

 

 

 

Figura 61 - Família de curvas de distribuição de probabilidades  de 

Pearson em função de parâmetros de curtose e assimetria  (Pearson & 

Hartley,1972 apud Harr, 1987). 

 

Para obtenção da probabilidade acumulada da distribuição Beta, Harr 

(1987) desenvolveu a integração da função,  apresentada na equação (64), em 

função da variável aleatória x(k).  

𝑃[𝑥 ≤ 𝑥(𝑘)] = 𝑘 =
∫ 𝑦∝ . (1 − 𝑦) . 𝑑𝑦

∫ 𝑦∝ . (1 − 𝑦) . 𝑑𝑦
 (64) 

A solução da probabilidade acumulada, denominada k, para todo intervalo 

de parâmetros  ∝ 𝑒 𝛽,  foi apresentada na forma de famílias de curvas, 

apresentadas na Figura 62. Cada família de curvas corresponde a um valor de 

k, que representa a área no intervalo considerado (probabilidade acumulada), e 
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cada curva representa um valor de F, necessário para determinação da variável 

aleatória x(k), dado que: 

x(k) = a + F(b-a). (65) 

 

 para qualquer intervalo [a,b], respeitando valores limites mínimo e 

máximo, respectivamente de 0 à 1. 

 

 

Figura 62 - valores de pontos da distribuição Beta (F), para K=P[x≤F] no 

intervalo [0,1] necessários ao cálculo de x(k)=a+F.(b-a) de [0,1] (Harr, 1987) 
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Como exemplificação do modelo proposto, Harr (1987) sugere a 

determinação do valor de uma variável x(k) tal que P[x<x(k)]=0,04, a partir do 

conhecimento dos valores a=4 e b=6,5 (como limites minimo e máximo) das 

abscissas da distribuição Beta, e dos valores já conhecidos de E[x]=5 e σ[x]=0,5. 

 

O primeiro passo para resolução do problema é a determinação dos 

parâmetros ∝ 𝑒 𝛽, que dependem, fundamentalmente, dos parâmetros de 

centralidade e dispersão fornecidos E[x] e σ[x], além, logicamente, dos limites a 

e b. 

 

𝑋 =
̅

( )
=

,
= 0,4   e   𝑌 =

( )
=

,

,
= 0,2     , consequentemente: 

 

∝ = . (1 − 𝑋) − (1 − 𝑋)= 1,00   e    𝛽 =
∝

− (∝ +2)= 2,00 

 

Com os valores de ∝ 𝑒 𝛽 é possível a determinação dos parâmetros 

𝛽 (1) ≅ 0,1 e 𝛽(2) ≅ 2,4 pelo ábaco da Figura 60. Conhecendo-se 𝛽 (1) e 𝛽(2) 

pode-se identificar a forma da curva da função de distribuição como sendo tipo 

I, de acordo com ilustração da Figura 61. 

Utilizando-se a Figura 62 pode-se determinar, o limite F que delimita a 

área sob a referida curva capaz de fornecer a a probabilidade acumulada k cujo 

valor de x(k) desejamos conhecer. Cabe observar que, caso o ponto F objetiva 

situar a curva no plano considerando que a mesma encontra-se deslocada da 

origem do sistema de acordo com as distancias a e b. 

Os valores de F e de x(k) para cada valor da área K (probabilidade, em 

percentagem) estão reproduzidos na Tabela 22 abaixo. 

Tabela 22– Principais grupos de fatores que influenciam nas ocorrências 

de movimentos de massa gravitacionais (adaptado de Cruden e Varnes, 1996, 

apud Harr, 1987). 

K (%) F x(k)=4+2,5.F 

0,1 0,015 4,04 

1 0,04 4,10 

5 0,10 4,25 
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Como não foi desenvolvido ábaco para o valor de k=4%, probabilidade 

dada pelo problema, é necessário interpolar o valor de x(k) correspondente ao 

mesmo, tomando por base os valores da Tabela 22, conforme ilustrado na Figura 

63. 

 

 

Figura 63 - valores de pontos da distribuição Beta (F), para K=P[x≤F] no 

intervalo [0,1] necessários ao cálculo de x(k)=a+F.(b-a) de [0,1] (Harr, 1987) 

 

Finalmente, pode-se concluir que P [x ≤ 4,25] = 4% , dado que E[x]=5 e 

σ[x]=0,5 numa distribuição Beta com a=4 e b=6,5. 
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2.10  Modelo de Atualização Bayseana (Harr, 1987) 

 

A formulação apresentada a seguir é aquela utilizada nesta tese para 

atualização de probabilidades (atualização Bayesiana), com vistas à elaboração 

de mapas de susceptibilidade ao risco na comunidade da Rocinha a partir de 

distribuições Beta e Binomial. 

O Teorema de Bayes apresentado no item 3.7, em sequência ao teorema 

da probabilidade total e ao conceito de probabilidade condicional, se mostrou 

uma ferramenta adequada de se estimar novas probabilidades de ocorrência de 

determinado evento, uma vez conhecidas as novas distribuições de variáveis 

relevantes antes do sistema sofrer novas variações de frequências (novos 

eventos), que permitem a atualização continuada de probabilidades. 

Essas alterações na frequência das variáveis aleatórias podem decorrer, 

por exemplo,  tanto de uma falha no projeto de engenharia ou, simplesmente, 

devido a modificações no padrão de ocorrência dessas variáveis, por questões 

de natureza aleatória. De toda forma, novas informações (variáveis aleatórias) 

afetam a distribuição estatística, em termos de média E[x] e dispersão de dados 

Var[x], alterando, portanto, o cálculo da probabilidade de ocorrência do evento 

que se deseja investigar, ensejando o cálculo da probabilidade à posteriori. 

Portanto, o processo de atualização Bayesiana de probabilidades pode 

ser expresso conceitualmente como probabilidade “à posteriori” (revisada) = 

probabilidade “à priori” (conhecida) x nova informação. A nova informação é uma 

outra distribuição contendo novos eventos (novos deslizamentos, como no caso 

estudado nesta tese), conhecida como função de verossimilhança. A distribuição 

“à priori” é aquela conhecida previamente, com base em eventos pretéritos.  

A atualização continuada de probabilidades tende à estabilização das 

probabilidades revisadas, à medida que o número de atualizações baseadas em 

dados reais tende a infinito. Portanto, no que concerne à presente tese, o mapa 

de susceptibilidade ao risco obtido da interpretação de muitos laudos de vistoria 

da Fundação GeoRio já se mostra com as probabilidades praticamente 

estabilizadas, como se verificará no capitulo 5. 
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Uma vez atualizadas as probabilidades, baseando-se no processo de 

aprendizado de Bayes, a confiabilidade do sistema que reúne o conjunto de 

informações tende a aumentar e, consequentemente, reduzem-se as incertezas. 

Harr (1987) propôs um modelo de atualização baseado no conceito de 

confiabilidade (R),  incorporando conceitos básicos das teorias de probabilidade.  

De acordo com um dos axiomas de probabilidade, desde que dois 

resultados esperados, no caso sucesso (R) e falha (f), sejam mutuamente 

exclusivos, então P[sucesso + falha] = 1. Caso seja R a probabilidade de sucesso 

e p(f), a probabilidade de falha, conclui-se que R + p(f) = 1. 

 De acordo com Harr (1987), a confiabilidade R de um sistema é, em si, 

uma variável aleatória, cujas características são prescritas por alguma 

distribuição de probabilidade. Assim sendo, esta deve variar entre 0 e 1, incluindo 

os extremos. Com 4 parâmetros (Rmin=0, Rmax=1, E[R] e Var[R]) o princípio de 

máxima entropia (incerteza) indica que a distribuição de confiabilidade leve em 

conta a variável beta:  

𝑏𝑒𝑡𝑎(𝑅 | ∝, 𝛽) =
(∝ +𝛽 + 1)!

∝ ! 𝛽!
. 𝑅 ∝(1 − 𝑅 )  (66) 

Portanto, se ∝ 𝑒 𝛽 são inteiros, a distribuição de confiabilidade à priori é 

expressada pela equação (66) (adaptado de Harr, 1987). 

Ajustando a distribuição Beta ao modelo de variação Binomial estudado 

no item 3.7, obtém-se: 

𝑏(x; N, 𝑅) =
N!

x! (𝑁 − 𝑥)!
. 𝑅 . (1 − 𝑅)  

 

(67) 

Substituindo-se na equação (66): 

- o número de sucessos x por ∝; 

- o número de insucessos (𝑁 − 𝑥) por 𝛽; 

obtém-se a equação (66) expressa em função de ∝ e 𝛽  

𝑏(∝; ∝ +𝛽, 𝑅) =
(∝ +𝛽)!

∝ ! 𝛽!
. 𝑅 ∝(1 − 𝑅 )  (68) 

 

Cabe observar que a distribuição à posteriori após atualização de dados 

(novas informações) será, num futuro, uma distribuição à priori. 
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De acordo com Harr (1987), ao serem satisfeitas as relações acima, as 

distribuições Beta e Binomial são referidas como distribuições conjugadas.  

Para obtenção dos parâmetros de centralidade (média) e de dispersão 

(variância), aplicam-se as definições apresentadas no item 3.6, referentes aos 

fundamentos estatísticos, para obter as equações 69 e 70com isso: 

𝑅 = 𝐸[𝑏𝑒𝑡𝑎(𝑅 | ∝, 𝛽) =
∝ +1

∝ +𝛽 + 2
 (69) 

  

𝜎 [𝑅] = 𝑉𝑎𝑟[𝑏𝑒𝑡𝑎(𝑅 | ∝, 𝛽) =
(∝ +1). (𝛽 + 1)

(∝ +𝛽 + 2) . (∝ +𝛽 + 3)
 (70) 

 

Com o intuito de melhor ilustrar a utilização do conceito desenvolvido 

neste capítulo seja um determinado experimento onde o número de sucessos 

seja α = 4, e, o número de insucessos seja β = 1  

 Rmin = 0; 

 Rmax = 1; 

 E [beta (R / α, β)] = Ṝ = 0,71; 

 σ (R) = 0,16; 

 beta (R / α, β) = 2,22. 

A Figura 64 apresenta a distribuição beta para o exemplo citado. 

 

Figura 64 - Distribuição beta para o exemplo  

 

Com objetivo de se avaliar graficamente a influência da variação dos 

parâmetros ∝ 𝑒  𝛽, ambos maiores que zero, foram plotadas várias curvas de 

distribuição Beta, como mostra a Figura 65. Observa-se relação de simetria em 

 Beta (R|4,1) 
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relação ao eixo y quando ∝=  𝛽, sendo que quanto maior for este valor, menor 

será o achatamento da curva (maior curtose). Por outro lado, quanto maior a 

diferença de valores entre ∝ 𝑒  𝛽 maior será a assimetria da curva em relação à 

vertical. 

 

Figura 65 – Comportamento da distribuição Beta ao varia parâmetros ∝

𝒆  𝜷 

 

Com vistas à aplicação da equação 70 à presente tese, apresenta-se um 

caso da comunidade da Rocinha no item 5.4 referente ao cálculo de 

probabilidades de danos associados aos escorregamentos.  
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3 FUNDAMENTOS DE GEOESTATISTICA 

3.1 Inferência espacial 

 

As probabilidades calculadas (atualizadas) na área da Comunidade da 

Rocinha foram obtidas em pontos discretos (pontos amostrais), distribuídos na 

região estudada, em função dos locais onde se observam as maiores 

frequências de ocorrência de deslizamentos. Para que essas probabilidades 

sejam interpoladas por toda área estudada a partir de pontos amostrais utilizam-

se conceitos de Geoestatística, a seguir descritos. 

Geoestatística é um ramo da Estatística Espacial que utiliza o conceito de 

funções aleatórias para incorporar a dependência espacial aos modelos para 

variáveis georeferenciadas. Sob determinadas hipóteses, torna-se possível fazer 

inferências e predições a partir de amostras. 

De modo resumido, geoestatística pode ser definida como uma subárea 

da Estatística que estuda variáveis regionalizadas (Matheron, 1971). A Teoria 

das Variáveis Regionalizadas, por sua vez, estuda o problema de estimativa com 

base em dados experimentais medidos sobre suportes que não abrangem 

totalmente tais domínios. (Yamamoto e Landim,2013) 

Segundo Soares (2006), o conjunto de variáveis aleatórias Z(xi), i=1,n, 

correlacionadas entre si, constitui uma função aleatória, cuja amostragem 

fornece uma realização z(xi). Por isso, com uma única realização torna-se 

impossível determinar as estatísticas no ponto xi dessa função, tais como média 

e variância. A solução consiste em assumir diversos graus de estacionaridade 

da função aleatória, ou seja, admite-se que as variáveis aleatórias tenham a 

mesma média: 

 

E[Z(x1)]= E[Z(x2)]=... =E[Z(xn)]= E[Z(x)]=m (71) 

 

Desse modo, a média m passa a ser independente da localização e obtida 

como média aritmética das realizações das variáveis aleatórias (Soares,2006): 
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𝑚 = 𝐸[𝑍(𝑥)] =
1

𝑛
. 𝑍(𝑥 ) (72) 

Esta hipótese é válida nos casos em que os valores são homogêneos, ou 

seja, a média das amostras seja representativa da área em estudo, porém, esta 

homogeneidade espacial raramente ocorre, sendo necessária a verificação da 

distribuição e da variabilidade espacial da função aleatória. 

 

A variância associada à média é calculada como:  

𝑉𝑎𝑟[𝑍(𝑥)] = 𝐸{[𝑍(𝑥) − 𝑚]²} (73) 

 

Existem situações em que a capacidade de dispersão da variável 

regionalizada é muito elevada, de modo que pode-se considerar os momentos 

de segunda ordem (variância e covariância) como infinitos.  

Nesta hipótese, os primeiros dois momentos das diferenças das variáveis 

z(x) e z(x+h) são independentes de suas localizações, sendo função somente do 

vetor h que as separam. (Olea, 1984). A esta hipótese denomina-se 

estacionaridade de 2ª ordem.  

Em outras palavras, além de definir que a esperança matemática, E[Z(x)], 

existe e não depende do suporte x, define-se também que a correlação entre 

duas variáveis aleatórias depende somente da distância espacial, h, que as 

separam, e é independente da sua localização (adaptado de Journel & 

Huijbregts, 1978). 

Cabe destacar a distinção no conceito de covariância em Estatística e 

Geoestatística. Enquanto que na estatística a covariância é uma medida da 

relação mútua entre duas variáveis aleatórias distintas, por exemplo X e Y, em 

geoestatística a covariância mede a relação entre valores da mesma variável, 

obtidos em pontos separados por uma distância h, conforme uma determinada 

direção. Isso significa que, ao alterar a direção, a covariância também pode se 

alterar e, nesse caso, há indicação de presença de fenômeno espacial 

anisotrópico, conforme ilustrado na Figura 66b. 

Nas situações em que a covariância é a mesma, independente da direção, 

o fenômeno espacial é considerado isotrópico (Figura 66a). Assim, calcula-se a 

covariância para várias direções com objetivo de se definir a isotropia (ou 
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anisotropia) do fenômeno espacial. Nos casos de estudos com distribuição em 

2D, calculam-se as covariâncias apenas em quatro direções : 0º, 45º, 90º e 135º. 

 

             

Figura 66 - Fenômenos espaciais: A) isotrópico e B) anisotrópico 

(Yamamoto e Landim, 2013) 

A covariância de uma variável regionalizada para pontos separados por 

uma distância h pode ser calculada como: 

𝐶(ℎ) = 𝐸{[𝑍(𝑥 + ℎ) − 𝑚]. [𝑍(𝑥) − 𝑚]} (74) 

 

 

Se h representa um vetor entre dois pontos x1 e x2 no espaço 

tridimensional, a covariância para distância nula, onde h=0, é igual à variância 

da variável regionalizada Z(x). A função variograma é definida como a variância 

do incremento [Z(x+h)-Z(x)]: 

 

𝛾(ℎ) =
1

2
. 𝐸{. [𝑍(𝑥 + ℎ) − 𝑍(𝑥)]²} (75) 

 

De acordo com Yamamoto e Landim (2013), a hipótese de 

estacionaridade de 2ª ordem assume a existência da variância e, portanto, de 

uma variância a priori finita (Journel & Huijbregts, 1978). Existem, porém, 

fenômenos físicos e, consequentemente, variáveis regionalizadas com uma 

capacidade infinita de dispersão, nos quais não se pode definir, a priori, nem a 

covariância nem a variância, mas se pode determinar um variograma (Journel & 

Huijbregts, 1978). 

Não havendo a necessidade de se adotar uma média constante e 

variância finita para a função aleatória Z(x), pode-se considerar a hipótese 
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intrínseca, em que apenas que os incrementos da função aleatória 

[𝑍(𝑥 + ℎ) − 𝑍(𝑥)] sejam estacionários de 2ª ordem (Goovaerts,1997 apud 

Yamamoto e Landim, 2013).  

De acordo com Goovaerts (1997), a estacionaridade é uma propriedade 

do modelo de função aleatória necessária para a inferência estatística. Para 

todos os vetores h, o incremento [𝑍(𝑥 + ℎ) − 𝑍(𝑥)] tem uma variância finita, a 

qual não depende do suporte x (Journel & Huijbregts, 1978): 

 

𝑉𝑎𝑟 [𝑍(𝑥 + ℎ) − 𝑍(𝑥)] = 𝐸{[𝑍(𝑥 + ℎ) − 𝑍(𝑥)]²} = 2. 𝛾(ℎ) (76) 

 

Yamamoto e Landim (2013) destacam ainda que, com relação ao termo 

variograma, há uma confusão terminológica na literatura geoestatística pois 

alguns autores como Journel e Huijbregts (1978) preferem a denominação 

semivariograma, em detrimento de variograma, utilizado por Wackernagel 

(2003). Segundo Bachmaier e Backes (2008), a confusão a respeito do prefixo 

semi surgiu porque Matheron (1965) tinha em mente a variância das diferenças 

[𝑍(𝑥 + ℎ) − 𝑍(𝑥)], mas o valor desejado, na prática, era a metade dessa 

diferença, que fornece a variância da diferença de pares de pontos separados 

por h. Na realidade, o prefixo semi se deve à divisão da média das diferenças ao 

quadrado por dois: 

 

𝛾(ℎ) =
1

2
. 𝐸. [𝑍(𝑥 + ℎ) − 𝑍(𝑥)] } =

1

2𝑛
. [𝑍(𝑥 + ℎ) − 𝑍(𝑥)]  (77) 

 

Em resumo, 2 𝛾(ℎ) é chamado de variograma e ½. 𝛾(ℎ)  de 

semivariograma, apesar de se encontrar na literatura a consideração de 𝛾(ℎ) 

como sendo variograma, ainda que os valores estejam divididos por dois. 

Journel (1989) demonstrou a origem da expressão do (semi) variograma 

a partir de interpretação geométrica, em contraposição a sua origem 

supostamente empírica, baseada em pares de pontos em um diagrama de 

dispersão, de acordo com Figura 67. 
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Figura 67 - Interpretação geométrica da função semivariograma em um 

diagrama de dispersão (Journel, 1989, apud Yamamoto e Landim, 2013) 

 

Simplesmente por geometria, da figura 64:: 

𝑑 = [𝑍(𝑥 + ℎ) − 𝑍(𝑥)]. 𝑐𝑜𝑠45° (78) 

 

Elevando-se a i-ésima distância ao quadrado, tem-se: 

𝑑 =
1

2
[𝑍(𝑥 + ℎ) − 𝑍(𝑥)]² (79) 

Considerando n pares de pontos para uma determinada distância h, pode-

se calcular a média das distâncias, a qual foi chamada por Journel (1989) de 

momento de inércia: 

𝛾 , =
1

𝑛
.

1

2
. [𝑍(𝑥 + ℎ) − 𝑍(𝑥)] =

1

2𝑛
. [𝑍(𝑥 + ℎ) − 𝑍(𝑥)]  (80) 

Yamamoto e Landim (2013) observam que quanto maior a dispersão , 

maior o momento de inércia e menor a correlação, de modo que, se não houver 

dispersão, ou seja, se todos os pares de pontos caem sobre a reta de 45°, o 

momento de inércia é zero e o coeficiente de correlação será máximo e igual a 

um.  

Para os objetivos desta tese, é indiferente denominar-se variograma ou 

semivariograma e, por simplicidade, o termo variograma será aquele utilizado no 

presente trabalho. 

Considerando-se que, 
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𝛾(ℎ) = 𝐶(0) − 𝐶(ℎ) (81) 

 e que o vetor h seja infinitamente pequeno, a variância será mínima e a 

covariância máxima, havendo um valor ∆ℎ para o qual as duas apresentam 

valores iguais. Entretanto, à medida em que ∆ℎ aumenta, a covariância diminui, 

enquanto a variância aumenta. Isto porque ocorre, progressivamente, maior 

independência entre os pontos a distâncias cada vez maiores, conforme 

apresentado na Figura 68. 

 

 

Figura 68 - Relação entre a função variograma e a função covariância 

(Yamamoto e Landim, 2013) 

 

3.2 Modelagem variográfica 

A determinação da função variograma experimental se dá em função da 

descrição matemática da relação entre a variância de pares de observação (que 

são pontos experimentais de amostragem), e a distância que separa tais pontos. 

O variograma é muito sensível à distribuição dos pontos amostrais, assim como 

ao tipo de distribuição estatística associada. 

Existem duas classificações para a distribuição espacial dos pontos 

amostrais: regular ou irregular. O caso do presente estudo será abordado pela 

distribuição regular, em que o variograma pode ser calculado diretamente com 

base nos pontos amostrais.  
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Os pares de pontos encontrados para uma determinada distância h, ao 

longo de uma direção, são usados para calcular as diferenças ao quadrado, que 

são acumuladas para o cálculo da média, de acordo com equação (77).  

Como a malha é regular, as duas direções ortogonais são EW e NS; se a 

malha for quadrada, então se têm mais duas direções ortogonais, N45° e N315°; 

se a malha for retangular, as direções ao longo das duas diagonais do retângulo 

precisam ser calculadas com base nos lados do retângulo. Os círculos vazios 

representam pontos não amostrados, enquanto que os preenchidos são pontos 

amostrados. 

 

Figura 69 - Malha quadrada (A) e retangular (B) e direções ortogonais para 

definição do variograma experimental (Yamamoto e Landim,2013) 

 

Com objetivo de ilustrar numericamente o procedimento de cálculo de 

variogramas experimentais para dados de uma distribuição regular, são 

apresentados por Yamamoto e Landim (2013) dados de um depósito da 

espessura de carvão numa localidade do Paraná. 

  A  

Tabela 23 apresenta 57 pontos de observação, onde estão indicadas as 

coordenadas x e y, além da espessura de carvão (coordenada z). 
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Tabela 23 - Tabela de pares ordenados da amostra experimental com as suas 

respectivas alturas  (adaptado de Cava,1985 e Landim, Soares e Pumputis,1998, 

apud Yamamoto e Landim, 2013) 

Ponto x  y z  Ponto x  y z 

1 2 2,5 1,3  26 5 4 1,32 

2 1,5 2,5 1,4  34 6 3,5 1,3 

3 2,5 2,5 1,5  37 1,5 1,5 2,09 

4 2,5 2 1,2  38 3,5 1,5 1,38 

5 1,5 2 1,85  39 4 2 1,3 

6 2 1,5 1,6  40 2,5 4 0,96 

7 2,5 1,5 1,4  41 3,5 4 1,05 

8 3 2 1,23  42 4,5 4,5 0,73 

10 2 5 0,72  43 1,5 4 0,94 

11 4 3,5 1,18  44 3,5 3 1,3 

12 4 2,5 1,4  45 2,5 3 1,57 

13 1 5 0,8  46 0,5 1,5 1,62 

14 4 5 0,69  47 1,5 3 1,55 

15 5 3 1  48 2 1 1,31 

16 1 3,5 1,02  49 0,5 2,5 1,18 

20 2 3,5 1,2  50 3 1,5 1,41 

21 3,5 1 1,28  54 3 4,5 0,8 

24 2,5 0,5 0,55  55 0,5 4 1,19 

25 3 3,5 1,1  57 4 1,5 1,04 

 

Para obter os variogramas nas direções x e y, faz-se necessário calcular 

o somatórios dos quadrados das diferenças; isto é  

 

𝛾(ℎ) =
∑ {𝑧(𝑥 + ℎ) − 𝑧(𝑥)}

2𝑛
 (82) 

Ou, na direção y: 

𝛾(ℎ) =
∑ {𝑧(𝑦 + ℎ) − 𝑧(𝑦)}

2𝑛
 (83) 
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Onde n é o número de pontos, x e y as coordenadas h o intervalo entre 

pontos. A Figura 70 exemplifica a metodologia de cálculo, para o menor intervalo 

possível entre pontos, ou seja, h=0,5 m. Nesta figura, apresenta-se a malha com 

divisões de 0,5m, onde estão identificados o número do ponto e a sua posição 

nas direções x e y. Observa-se que nem todos os pontos distam entre si 0,5m. 

Assim sendo, dado que h=0,5m, equações (82) e (83), para as direções x e y, 

somente considerarão os pontos que atendem a esta distância.   

 

 

Figura 70 - Reprodução dos pares ordenados de pontos para cálculo de 

variograma experimental – distancia 0,5. 

Os números da figura 70 correspondem aos pontos identificados na  

Tabela 23. 

A Figura 71 mostra as ligações possíveis (conectores) entre pontos 

distanciados de 0,5 unidades, nas direções x-x e y-y. Os valores de z, 

correspondentes a cada ponto, acionados pelos conectores são utilizados para 

calcular as equações (82) e (83).  

Tal procedimento é repetido para os demais espaçamentos entre pontos, 

até o valor máximo, no caso do exemplo, de h=3,5m 
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(a) Direção x-x 

 

 

(b) Direção y-y 

Figura 71 - Reprodução dos pares ordenados com conectores a cada 0,5 

unidades. Os números referem-se ao valor de z em cada ponto. (Adaptado de 

Yamamoto e Landim, 2013). 

 

A Tabela 24 e Figura 72 mostram os resultados dos variogramas γ (h), 

nas direções x-x- e y-y, para todos os espaçamentos possíveis. As diferenças 
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entre curvas denota um comportamento típico de fenômeno espacial 

anisotrópico. 

Tabela 24 - Valores de variogramas em função da distância h entre os 

pares ordenados com apresentação do nº de pontos dos vértices de cada malha 

quadrada. (Adaptado de Yamamoto e Landim, 2013) 

Distância 
Leste-Oeste Norte-Sul 

γ (h) n γ (h) n 

0,5 0,028 8 0,028 11 

1,0 0,043 18 0,097 15 

1,5 0,051 12 0,069 13 

2,0 0,047 12 0,147 7 

2,5 0,158 6 0,216 9 

3,0 0,015 5 0,133 3 

3,5 0,104 4 0,178 3 

 

De acordo com a literatura (Journel & Huijbregts,1978), Yamamoto e 

Landim (2013) relatam que a distância máxima em que se pode calcular o 

variograma experimental é chamada de campo geométrico e é igual à metade o 

comprimento da linha na direção considerada.  

 

 

Figura 72 - Variogramas experimentais calculados para direções N-S 

(direção y-y)  e L-O (direção x-x). (Adaptado de Yamamoto e Landim, 2013)   
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3.3 Tipos de variogramas e suas propriedades típicas 

 

O variograma é uma poderosa ferramenta na geoestatística porque tem 

como função dimensionar a continuidade espacial que abrange as variáveis. A 

partir do seu conhecimento e análise é que se obtém a ferramenta básica da 

estimativa por determinado método de interpolação, como por exemplo o método 

da krigagem (adaptado de Maranhão,1983). Este método será apresentado no 

capítulo 4.4. 

A função variograma mede a variância entre pontos separados por uma 

distância h, de modo que a variância será tanto menor quanto maior for a 

proximidade entre os pontos considerados. Ocorre que, em geral, a variância se 

estabiliza em torno de valores que expressam uma variância máxima, o que 

acontece à partir de uma certa distância. Denominando-se por patamar esta 

variância máxima, as distribuições que apresentam este comportamento são 

ditas como funções variogramas com patamar. 

Denomina-se alcance ou amplitude (range) de um variograma a distância 

segundo a qual γ(h) atinge o nível do patamar (sill). A altura alcançada pelo 

patamar é denominada soleira que, por sua vez, é representada pela soma das 

parcelas C + C0 . O efeito pepita, representado por C0, é causado pela variância 

aleatória enquanto que a altura C é denominada variância espacial e é produzida 

pela própria variabilidade experimental dos dados. Estas informações podem ser 

visualizadas graficamente na Figura 73. 

De acordo com Correia (2010), o efeito pepita é por vezes inserido quando 

são usados modelos gaussianos, para evitar más estimações devido a 

descontinuidades nas zonas mais próximas da origem. Ainda segundo Correia 

(2010), na maioria dos casos, usando o modelo exponencial ou potencial este 

efeito é negligenciável. 
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Figura 73 - Variogramas experimentais calculados para direções N-S e L-

O (Correa, 2010) 

Os modelos teóricos de variogramas com patamar mais utilizados e 

encontrados na literatura são apresentados na Tabela 25. 

 

Tabela 25 - Modelos teóricos de variograma com patamar (Olea,1999 apud 

Yamamoto) 
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O modelo de variograma do tipo esférico é provavelmente o mais utilizado 

devido ao seu comportamento linear a pequenas distâncias próximas à origem. 

Assim como o modelo esférico, o modelo exponencial também é muito 

utilizado e caracteriza-se não somente pela sua linearidade próximo a origem, 

como também pelo seu crescimento mais rápido até o patamar, o qual é atingido 

assintoticamente. 

O modelo gaussiano tem como característica um comportamento 

parabólico junto à origem, sendo utilizado para fenômenos extremamente 

contínuos. 

 

Figura 74 - Modelos teóricos de variograma com patamar conforme 

equações disponíveis em Olea (1999), (Olea,1999 apud Yamamoto) 

 

Para efeito de exemplificação prática, Pasini et al (2011) desenvolveram 

publicação acadêmica como resultado de estudo sobre variabilidade espacial da 

incidência de população de insetos em diferentes períodos do ano, através de 

unidades amostrais. Para definição dos modelos teóricos de variogramas mais 
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adequados foram plotados diversos gráficos γ(h) x h, o que resultou em 

diferentes padrões para cada estudo, evidenciando a importância da escolha do 

modelo adequado em função do comportamento da dependência espacial. A 

Figura 75 ilustra claramente esta questão. 

 

 

Figura 75 - Modelos teóricos de variogramas de uma população de 

insetos em duas épocas do ano , para efeito de exemplificação (Pasini et al, 

2011) 

 

3.4 Estimativas geoestatísticas 

O objetivo principal deste capitulo é apresentar a formulação matemática 

das estimativas geoestatísticas. Um dos método de estimação ou aproximação 

de dados muito utilizado é o da Krigagem, que tem como característica particular 

o fato de permitir o cálculo do erro associado às estimativas, chamado de 

variância de estimação. A denominação Krigagem é uma homenagem ao 

idealizador do método, o pesquisador Daniel G. Krige, que produziu diversos 

trabalhos em minas na Africa do Sul nos anos 60, consagrando-se na resolução 



166 

 

 

de problemas envolvendo interpolação de variáveis regionalizadas que possuem 

dependência espacial. Para tanto, se faz necessário determinar os valores 

numéricos dos estimadores que serão abordados neste capitulo. 

Através da análise variográfica, que leva em conta aspectos geométricos 

e o peso entre as amostras, calculam-se as distâncias entre pontos vizinhos e, 

a partir daí, determina-se o algoritmo estimador. 

Dependendo do sistema de krigagem adotado para se determinar os 

ponderadores o método é classificado como simples, média ou ordinária. No 

caso da  krigagem ordinária utiliza-se a krigagem simples com a média local 

calculada pela krigagem da média.  

O estimador utilizado pelos métodos de interpolação de dados pode ser 

linear, quando as estimativas são realizadas através de uma combinação linear 

de dados sendo diretamente proporcionais à covariância de uma amostra e o 

local estimado. Caso contrário os estimadores serão considerados não lineares. 

A krigagem não linear não será abordada nesta tese, caso em que seria 

necessário também apresentar outros tipos de krigagem como por exemplo a 

multigaussiana, lognormal e indicadora. Esta última (krigagem de variáveis 

indicadoras), só a titulo de conhecimento, seria adequada no caso da presença 

de poucos valores altos na interpolação de regiões com valores baixos e foi 

proposta por Journel (1983). 

Segundo Sturaro (1994), a krigagem ordinária (resultado da combinação 

da krigagem simples a da média) é considerada o melhor estimador linear sem 

viés. A expressão “sem viés” significa que o erro residual da estimativa seja 

mínimo, com tendência à zero.   

 

 

 Krigagem simples ou estacionária 

Journel (1989) propôs uma estimativa linear ponderada para um ponto 

não amostrado denominado x0, sendo n o número de valores obtidos nos pontos 

adjacentes (adaptado de Yamamoto e Landim, 2013):  

𝑍 (𝑥 ) = 𝑚 + 𝜆 . [𝑍(𝑥 ) − 𝑚 ]  (84) 
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em que mi =E[Z(xi)] são as médias, admitidas como conhecidas, m0 e λi , 

(i=1,n) são os pesos associados aos n dados. No caso de variáveis 

regionalizadas, a localidade não amostrada, bem como os pontos amostrados, 

faz parte de uma função aleatória. Sob a condição de estacionaridade de 2ª 

ordem, a média e a variância de todos os locais são constantes, dependendo 

apenas das distâncias euclidianas que os separam: 

𝐸[𝑍(𝑥)] = 𝑚 (85) 

 

𝐸[(𝑍(𝑥) − 𝑚). (𝑍(𝑥 + 𝑚) − 𝑚] = 𝐸[𝑍(𝑥). 𝑍(𝑥 + ℎ) − 𝑚 ] = 𝐶(ℎ) (86) 

 

Assim, o estimador da krigagem simples é calculado (Olea,1999, apud 

Yamamoto e Landim,2013) : 

𝑍∗ (𝑥 ) = 𝑚 + 𝜆 . [𝑍(𝑥 ) − 𝑚]    (87) 

 

O problema consiste em determinar os pesos ótimos da krigagem simples 

da equação (87). Para sua solução, segundo Olea (1999, apud Yamamot e 

Landim,2013), define-se uma nova função aleatória, que é a diferença entre a 

função aleatória Z(x) e a sua média : 

 

Y(x) = Z(x) – E [Z(x)] (88) 

em que E [Y(x)]=0. Assim, a equação (88) faz a estimativa dos resíduos.  

De acordo com Olea,(1999 apud Yamamot e Landim, 2013), a covariância 

de Z(x) é admitida igual à covariância de Y(x): 

 

Cov(xi, xj) = CovY(xi, xj) = E [Y(xi). Y(xj)] (89) 

 

E a variância do erro é igual a: 

 

𝜎 (𝑥 ) = 𝑉𝑎𝑟 [𝑍∗ (𝑥 ) + 𝑍(𝑥 )] (90) 

 

que pode ser reescrita em termos dos resíduos: 
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𝜎 (𝑥 ) = 𝑉𝑎𝑟 [ 𝜆 . 𝑌(𝑥 ) − 𝑌(𝑥 )] (91) 

 

Fazendo 𝜆 = −1, essa expressão torna-se (Olea,1999, apud Yamamoto 

e Landim, 2013):  

𝜎 (𝑥 ) = 𝑉𝑎𝑟 [ 𝜆 . 𝑌(𝑥 )] (92) 

 

A variância de uma combinação linear pode ser desenvolvida, segundo 

este autor, como: 

𝑉𝑎𝑟 𝜆 . 𝑌(𝑥 )

= 𝜆 . 𝜆 . {𝐸[𝑌(𝑥 ). 𝑌 𝑥 − 𝐸[𝑌(𝑥 )]. 𝐸 𝑥 } 

(93) 

 

Como 𝐸[𝑌(𝑥 )] = 𝐸 𝑌 𝑥 = 0,  então a variância do erro torna-se: 

𝜎 (𝑥 ) = 𝜆 . 𝜆 . 𝐶𝑜𝑣[Y(xi). Y(xj]        (94) 

 

Ainda de acordo com Olea (1999), separando-se os termos i=0 e j=0, tem-

se a variância do erro: 

𝜎 (𝑥 ) = 𝐶𝑜𝑣(𝑥 , 𝑥 ) − 2. 𝜆 . 𝐶𝑜𝑣(𝑥 , 𝑥 )

+ 𝜆 . 𝜆 . 𝐶𝑜𝑣 𝑥 , 𝑥  

(95) 

 

O conjunto de ponderadores ótimos da krigagem simples é obtido pela 

minimização da variância do erro e, para se determinar o ponto de mínimo da 

função variância do erro, calculam-se as derivadas parciais em relação aos 

pesos 𝜆  e igualam-se a zero (Olea,1999 apud Yamamoto e Landim, 2013): 
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( )
= −2. 𝐶𝑜𝑣(𝑥 , 𝑥 ) + 2. ∑ 𝜆 . 𝐶𝑜𝑣 𝑥 , 𝑥      para 

i=1,n 

 

(96) 

que resulta no sistema de equações: 

∑ 𝜆 . 𝐶𝑜𝑣 𝑥 , 𝑥 =  𝐶𝑜𝑣(𝑥 , 𝑥 )     para i =1,n 

 
(97) 

O sistema de equações pode ser escrito em termos matriciais, cuja 

resolução resulta nos ponderadores da krigagem simples (Yamamoto e Landim, 

2013): 

 

(98) 

 Krigagem da média 

Como nem sempre a média pode ser considerada constante por todo o 

espaço amostral, existe a necessidade em se estima-la em torno de uma região 

caracterizada por vizinhança com n pontos mais próximos, cujas alturas, (no 

caso, valores de probabilidade Z(xi)) são conhecidas, sendo i=1,n. 

Segundo Wackernagel (1995, apud Yamamoto e Landim, 2013), o valor 

da média a ser estimada em torno dos pontos de vizinhança conhecidos, será: 

𝑚∗ = 𝜆 𝑍(𝑥 ) (99) 

 

Sendo E[Z(x)] = m a média em toda a região. O erro de estimativa (m*-m) 

deve ser considerado igual a zero: 

E [m*-m] = 0 (100) 

 

O que implica à seguinte condição de não viés: 

𝜆 = 1 (101) 
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A variância do erro de estimativa pode ser desenvolvida em termos da 

função covariância:  

Var [m*-m] = ∑ ∑ 𝜆 . 𝜆 . 𝐶 𝑥 − 𝑥  (102) 

 

Ainda de acordo com Wackernagel (1995, apud Yamamoto e Landim, 

2013) é necessário minimizar a variância do erro de estimativa sujeita à condição 

de não viés com objetivo de se encontrar ponderadores ótimos e, ao fazê-lo, 

encontra-se uma função contendo o multiplicador de Lagrange definido por μ. 

Deve-se, portanto, igualar a zero as derivadas parciais da função, resultando 

num sistema de n+1 equações, denominadas Krigagem da média: 

𝜆 𝐶 𝑥 − 𝑥 − 𝜇     𝑝𝑎𝑟𝑎 𝑖 = 1, 𝑛     𝑒  𝜆 = 1          (103) 

 

Considerando-se que a variância de estimativa da Krigagem da média é 

igual ao próprio multiplicador de Lagrange (Wackernagel, 1995, apud Yamamoto 

e Landim, 2013): 

𝜎 = 𝜇  (104) 

 

Substituindo agora a média estimada na equação (87), em substituição a 

média conhecida e constante: 

𝑍∗ (𝑥 ) = 𝑚 + 𝜆 . [𝑍(𝑥 ) − 𝑚 ] = (105) 

 

𝜆 𝑍(𝑥 ) + 𝜆 . [𝑍(𝑥 ) − 𝜆 𝑍(𝑥 )] (106) 

 

Ou ainda:  

𝑍∗ (𝑥 ) = [𝜆 + (1 − 𝜆 ). 𝜆 ] . 𝑍(𝑥 )  (107) 

sendo: 
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(1 − 𝜆 )  (108) 

chamado de peso da média, e 

 

 [𝜆 + (1 − ∑ 𝜆 ). 𝜆 ]  (109) 

 

Denominado peso da krigagem ordinária. Verifica-se, então, que a 

krigagem ordinária nada mais é que a krigagem simples com a média calculada 

localmente, por meio da krigagem da média (Yamamoto et Landim, 2013). 

Como exemplo prático de aplicação de krigagem da média, pode-se 

considerar uma situação proposta por Yamamoto e Landim (2013) em que se 

têm 4 pontos com valores conhecidos e, com eles, deseja-se determinar o valor 

em um ponto de coordenadas (23,75;31,25).  

Os valores das coordenadas dos pontos conhecidos estão representados 

na Tabela 26 e os pontos estão plotados na Figura 76 com os valores respectivos 

(x,y,z). 

 

Figura 76 - Mapa de localização dos vizinhos próximos ao ponto de 

coordenadas (x=23,75; y=31,25) 
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Tabela 26 - Apresentação das coordenadas dos pontos vizinhos ao ponto 

que se deseja obter coordenada z por interpolação com utilização da krigagem 

da média (adaptado de Yamamoto e Landim, 2013)  

X Y Z 

13,5 29,5 19,32 

24,5 27,5 18,627 

20,5 33,5 18,697 

26,5 36,5 21,807 

23,75 31,25 ? 

 

O modelo teórico de variograma encontrado após determinação e 

plotagem de diversos pontos γ(h) x h da matriz de pontos conhecidos é 

apresentado a seguir, e a figura 74, com base na equação abaixo: 

 

𝛾(ℎ) = 19,8. 1,5.
,

− 0,5.
,

, 𝑝𝑎𝑟𝑎 ℎ < 14,16 , e 

𝛾(ℎ) = 19,8 𝑝𝑎𝑟𝑎 ℎ ≥ 14,16 

 

Figura 77 - Modelos de variograma teórico e experimental 

 

Desse modo, o modelo da função covariância torna-se 
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C(ℎ) = 19,8 − 19,8. 1,5.
,

− 0,5.
,

, 𝑝𝑎𝑟𝑎 ℎ < 14,16 , e 

𝐶(ℎ) = 0 𝑝𝑎𝑟𝑎 ℎ ≥ 14,16 

 

Com isso, utilizando-se recursos do programa MatCad 15.0 pode-se 

montar o sistema de equações de krigagem da média (equação (103)), com 

segue: 

 

Desta forma, são obtidos os ponderadores da krigagem da média: 

𝜆 = 𝑋 = 0,28920 

𝜆 = 𝑌 = 0,11247 

𝜆 = 𝑍 = 0,32787 

𝜆 = 𝑊 = 0,27047 

 𝜇 = −𝜇 = 7,35305 

 

Substituindo os ponderadores na equação (99), tem-se a média estimada 

em torno do ponto de coordenadas (x=23,75; y=31,25): 
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𝑚∗ = 0,28920 . (21,807) + 0,11247. (18,697) + 0,32787. (19,320) +

 0,27047. (18,627) = 19,682 (valor calculado analiticamente por Krigagem) 

 

Os cálculos acima de interpolação por krigagem da média (adaptados de 

Yamamoto e Landim, 2013) podem ser comprovados através de modelo 

numérico através de programa de computador com base em Sistema de 

Informações Geográficas (ArcGis), conforme ilustrado na Figura 78. A classe 2, 

a que se refere a saída de dados do programa, trata dos valores de 

probabilidades (z) situados entre 19,36 e 19,68, justamente onde está situado o 

ponto de coordenadas (23,75 ; 31,25). A modelagem foi ajustada para 9 classes, 

ou seja, nove intervalos de probabilidades. 

 

 

 

 

 

  

Figura 78 - Resultado da interpolação por krigagem ordinária e função 

variograma esférica 

(Valor calculado pelo programa ArcGis)
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4 MODELAGEM DO MAPA DE SUSCEPTILIDADE AO RISCO DA 

COMUNIDADE DA ROCINHA 

4.1 Critério de seleção de laudos de ocorrência e eventos chuvosos 

 

A primeira etapa dos estudos estatísticos foi analisar o extenso banco de 

dados, fornecidos gentilmente pela Diretoria de Fiscalização e Licenciamento 

(DFL) da Fundação GEORIO, referentes aos laudos de vistoria existentes na 

comunidade da Rocinha, desde os anos 60 até os dias atuais.  

Esses laudos foram produzidos ao longo de diversos eventos chuvosos e 

a maior parte deles está associada aos grandes desastres naturais, devidos a 

chuvas intensas sobre os maciços, provocando expressivos movimentos de 

massa de elevado poder destrutivo.  

Como resultado, observou-se que os eventos chuvosos mais recentes, 

associados a desastres naturais, relevantes, na cidade do Rio e, 

consequentemente na comunidade da Rocinha, ocorreram em 1966, 1988, 1996 

e 2010 (até jan/2011).  

Para atender aos estudos estatísticos, foram estabelecidas algumas 

premissas para seleção dos  laudos de ocorrência; a saber:  

 

 Priorizar grandes eventos chuvosos que atingiram a cidade do Rio de 

Janeiro mais especificamente o Maciço da Tijuca, incluindo as suas 

comunidades, inclusive a da Rocinha, objeto de estudo deste trabalho; 

 Entre os eventos chuvosos significativos, desconsiderar as vistorias de 

períodos, em que o número de laudos era reduzido a ponto de inviabilizar 

o tratamento estatístico dos dados; 

 Desconsiderar os laudos, cuja localização da ocorrência não estava bem 

documentada, seja pela ausência de geo-referenciamento (via GPS), seja 

pela descrição do endereço incompleto, com numeração duvidosa, ou 

sem referência conhecida. A seleção desses laudos diminuiria a 
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confiabilidade do cálculo de probabilidade, mascarando a eficiência do 

método; 

 

Os eventos chuvosos associados ao ano de 1966, apesar de terem 

produzidos expressivos escorregamentos e demais movimentos de massa nas 

encostas da cidade e da própria rocinha, não foram considerados devido a quase 

total ausência de laudos de ocorrência, o que impedia estudo numérico e até 

mesmo qualitativo. Neste caso, o ano de 1966 foi eliminado do estudo devido a 

premissa 2). 

As chuvas de 1996 atingiram elevados índices pluviométricos, 

comparáveis aos da região serrana (250mm/h), ocorridos em janeiro de 2011. 

Foram registrados vários escorregamentos causando mortes de centenas de 

pessoas, inclusive nas encostas ocupadas desordenadamente. Entretanto, a má 

qualidade das informações relativas a localização das ocorrências, não garantia 

confiabilidade no tratamento estatístico. Por outro lado, este período concentrou 

eventos pluviométricos significativos e, portanto, seus dados foram analisados 

estatisticamente e apresentados com as devidas ressalvas. 

No ano de 2010 (incluindo janeiro de 2011) as chuvas causaram 

catástrofes relacionadas aos escorregamentos de terra, com elevado potencial 

destrutivo em todas as vertentes da Rocinha. Os índices pluviométricos 

alcançaram patamares da ordem de 288mm/h (em abril). Os laudos de 

ocorrência em 2010 constituíram uma importante base de dados desta pesquisa, 

não só pela quantidade de laudos, mas também pela qualidade das informações 

neles contidas. Neste período houve registros de acidente geotécnico 

distribuídos espacialmente por todas as vertentes da Rocinha.  

Entre os anos de 2011 (desde fevereiro) e 2014 não foram registrados 

grandes eventos chuvosos, nem grandes ocorrências relacionadas aos 

movimentos de massa. Assim sendo,  optou-se pelo agrupamento de todos os 

laudos do período 2011-2014. Pode-se dizer que, apesar da inexistência de 

catástrofes dignas de registros, o número de ocorrências contribuiu 

favoravelmente ao cálculo das probabilidades. 

Embora as ocorrências do ano de 2015 e 2016 tenham sido 

disponibilizadas para elaboração desta tese, optou-se por não utilizá-las neste 

momento, devido à forte influência das obras de contenção realizadas na 
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encosta da Rocinha. O estudo do impacto das obras nos mapas de 

susceptibilidade ao risco é um assunto a ser tratado de modo particularizado 

num outro escopo de trabalho. 

4.2 Classificação do risco geotécnico 

Após seleção criteriosa de laudos de ocorrência por período de estudo 

(1996, 2010 e 2011-2014), cada laudo selecionado recebeu uma classificação 

de risco, de acordo com a gravidade do movimento de massa associado àquela 

ocorrência.  

Para tal, foi estabelecido um critério de classificação, que define a classe 

de gravidade do dano (alto, médio e baixo) associada à susceptibilidade ao risco 

(1, 2 ou 3),  como mostra a Tabela 27. 

 

Tabela 27 - Critérios para estabelecimento da classe de susceptibilidade 

ao risco com base na avalição dos laudos de ocorrências propostos nesta tese 

(Figura 39 a Figura 44) 

Classificação Característica 

Risco Dano 

1 Alto 

- No ítem 7.5 (laudo antigo) ou item 7.2.1 (laudo novo): risco alto preenchido 
pelo vistoriador; 

- Volume de solo mobilizado > 100m³;  

- Possibilidade de ruptura global junto à área ocupada; 

- Local com histórico de escorregamentos ou desprendimento de blocos;  

- Ocorrência junto a talvegues; 

- Taludes que apresentam trincas de tração ou qualquer outra evidência de 
movimentação; 

- Áreas de taludes desprotegidos/desmatados com declividade acentuada, e 
capa de solo coluvionar/residual maduro sobre superfície rígida de solo 
residual jovem/rocha;  

- Taludes com concentração de blocos instáveis à montante de logradouros 
públicos ou moradias; 

- Demais situações que podem ser classificadas de modo qualitativo como de 
perigo humano ou dano material relevante, à critério do engenheiro ou 
geólogo responsável pela vistoria 

2 Médio 

- Item 7.5 (laudo antigo) ou item 7.2.1 (laudo novo): risco médio preenchido 
pelo vistoriador; 

- Qualquer ocorrência associada a danos humanos ou materiais, que não 
estejam enquadradas nas características da classe 1. 
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3 Baixo 

- Item 7.5 (laudo antigo) ou item 7.2.1 (laudo novo): risco baixo preenchido 
pelo vistoriador; 

- Qualquer ocorrência não associada à danos humanos ou materiais e que não 
estejam enquadradas nas características da classe 1 e 2. 

 

Cabe salientar que às ocorrências envolvendo mais de um 

local/residência foram atribuídos pesos proporcionais ao número de autuações, 

de modo a ponderar a gravidade de cada situação.  

Deve-se também observar que, em todos os laudos onde foi possível 

avaliar, qualitativamente, as gravidades dos acidentes geotécnicos, esta análise 

prevaleceu, ainda que, no preenchimento da avaliação do risco pelo profissional 

responsável pela vistoria, houvesse alguma divergência de informação, atribuída 

à falha no preenchimento do laudo. 

Para minimizar o caráter subjetivo na escolha da classificação, em 

situações com duplicidade de características, considerou-se simultaneamente 

duas classes para o mesmo evento. Estas situações diferem-se daquelas citadas 

anteriormente, onde o erro no preenchimento da classificação do risco era 

evidente. 

De qualquer forma, importante registrar que o critério utilizado para 

classificação das ocorrências quanto aos danos causados foi sempre aquele 

estabelecido pela Tabela 27, proposta exclusivamente para fins desta pesquisa.  

Embora, na presente pesquisa, o autor tenha procurado minimizar as 

atribuições de cunho subjetivo no cálculo das probabilidades, os critérios acima 

demonstram claramente a importância do julgamento pessoal do profissional 

especialista no cálculo dessas probabilidades. Portanto, a disponibilidade de 

laudos de vistoria confiáveis, elaborados por engenheiros geotécnicos ou 

geólogos de engenharia, especializados em estabilidade de encostas é 

imprescindível ao desenvolvimento dos estudos propostos.  

 

4.3 Distribuição espacial das ocorrências  

Incontestavelmente, para a localização das ocorrências, a melhor 

ferramenta é a utilização de coordenadas georeferenciadas, fornecidas por 

equipamento GPS devidamente calibrado. Entretanto, na grande maioria das 

(continuação da tabela 27) 
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vistorias este recurso não foi utilizado, o que diminui a precisão na locação de 

pontos. Entretanto, como todos os locais da comunidade são bem conhecidos, 

o erro associado à localização exata da ocorrência é considerado desprezível. 

De qualquer forma, casos de laudos de ocorrência cujo endereço foi considerado 

duvidoso ou de difícil localização foram expurgados do banco de dados utilizado 

neste trabalho. 

De modo a simplificar o trabalho de localização de alguns pontos 

periféricos (travessas e becos) e até mesmo para viabilizar a utilização do maior 

número de ocorrências possível, dentro do que já foi discutido com relação à 

confiabilidade das informações, elegeu-se pontos centrais de ocorrência de 

acidentes geotécnicos denominados por L1, L2, ...Ln , em torno dos quais as 

ocorrências mais próximas podem se agrupar.  A Figura 79 apresenta a locação 

dos pontos centrais de referência (Ln)  para cada ano/período proposto.  

Pode-se observar que, no ano de 2010, alguns pontos (em vermelho) 

correspondentes às ocorrências de 1996 permanecem plotados. Isto porque, nos 

eventos chuvosos de 2010, alguns locais onde aconteceram acidentes 

coincidem com aqueles das chuvas de 1996.  

Entretanto, alguns locais considerados no mapa de 1996 já não aparecem 

mais no de 2010, devido à ausência de ocorrências nestas localidades nos 

eventos de 1996. 

A mesma consideração se aplica ao mapa de 2011-2014 com relação a 

alguns pontos do mapa de 1996 e 2010. 

A localização de modo georeferenciado de todos os 27 pontos estudados 

está mostrada na figura 77 sobre ortofoto da comunidade da Rocinha. Esta figura 

reproduz a distribuição espacial dos pontos de referência Ln por todas as 

vertentes da região do maciço em estudo, em todos eventos chuvosos 

significativos que ocorreram entre de 1996 à 2014. 
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(a) 1996 

 

 

 

(b) 2010 
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(c) 2011 à 2014 

Figura 79 - Locação dos pontos de referência centrais (Ln) para 

ocorrências de  
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Figura 80 - Distribuição espacial de pontos de referência centrais, em 

torno dos quais concentram-se todas ocorrências geotécnicas da Rocinha entre 

1996-2014 

 

Conforme já relatado, em alguns locais Ln existe registro de ocorrência 

recorrente em mais de um ano/período, o que explica a sua repetição no mapa 

de localização. 

A relação detalhada dos laudos por período de estudo, com as respectivas 

informações referentes a data da ocorrência, nº do laudo/boletim de ocorrência, 
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endereço, localização (Li), e classificação do risco (1 à 3) está apresentada no  

Anexo 0. 

4.4 Cálculo das probabilidades de danos associados aos escorregamentos 

A probabilidade de susceptibilidade ao risco associado aos movimentos 

de massa será calculada pontualmente, ou seja, para cada local Ln (L1, L2, L3..) 

em separado, distribuídos por toda a superfície do maciço, que compreende a 

comunidade da Rocinha, levando-se em conta o histórico de ocorrências de cada 

classe de agressividade.  

Para o cálculo das probabilidades nos pontos centrais de ocorrência, 

utiliza-se a equação (70) desenvolvida no capítulo 3, de forma similar ao exemplo 

numérico apresentado ao final do item 3.10. Exemplificação prática será 

apresentada logo adiante após maiores esclarecimentos a respeito dos 

parâmetros α e β necessários ao cálculo da probabilidade. 

Em cada ano/período considerado (1996, 2010 ou 2010-2014) serão 

calculadas as probabilidades de ocorrência das classes 1, 2 e 3, respectivamente 

denominadas  Pr1, Pr2 e Pr3, por ponto estudado (Ln). 

Dessa forma, para determinado período que compreende os eventos 

chuvosos, calculam-se os valores de probabilidade a partir da equação 70, que 

representa aplicação do Teorema de Bayes através da utilização conjunta das 

distribuições Binomial e Beta. A referida equação depende exclusivamente dos 

dos parâmetros  α e β, estabelecidos como: 

 α = eventos sem ocorrência (nº de sucessos)  

 β =  eventos com ocorrência (nº de insucessos) 

Conforme já exposto no Capítulo 2, a metodologia proposta para os 

cálculos de probabilidades tem a grande vantagem de fácil atualização dos 

dados em virtude das constantes alterações nas ocorrências em cada ponto do 

maciço. Esta mudança ocorre pela implementação de obras ou quaisquer outras 

medidas mitigadoras, ou mesmo por deteriorações dos padrões fisiográficos das 

diferentes vertentes do maciço ao longo do tempo 

Os resultados detalhados do cálculo das probabilidades de cada ponto, 

por classe de agressividade, por período de estudo, estão reproduzidas em 

Tabela 28, Tabela 29 e Tabela 30. 
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Com vistas à aplicação da equação (70) à presente tese, apresenta-se um 

problema simples relacionado ao caso da comunidade da Rocinha.  

Pode-se observar na 1ª linha da Tabela 28  que, de acordo com os critério 

de seleção de laudos de vistoria, foram identificadas para o ponto central L2 

(incluindo agrupamento de locais vizinhos a ela): 

o 6 ocorrências de classe 1 (riscos associados a danos altos); 

o 2 ocorrências de classe 2 (riscos associados a danos 

médios)  

o 2 ocorrências de classe 3 (riscos associados a danos 

baixos); 

Com o objetivo de se calcular a probabilidade de ruina para danos 

considerados altos (Pr1) correspondente às ocorrências de 1996, para o ponto 

central L2, é necessário definir os valores dos parâmetro de α e β, que 

representam, respectivamente, o número de sucessos e insucessos. 

 Entende-se por sucessos os eventos em que a classe 1 não se aplica 

(classe 2 e 3), ou seja, todas as ocorrências que geraram os laudos de vistoria 

no local L2 e que não ensejaram ruptura e nenhuma outra característica 

(apresentada na Tabela 27) relativa à classe 1. Em contraposição, o número de 

insucessos representa eventos com pelo menos uma das características 

apresentadas na Tabela 27 como sendo classe 1, como, por exemplo, eventos 

com ruptura global, danos materiais e humanos relevantes (óbitos), etc.  

 Retornando para a 1ª linha da Tabela 28, de acordo com a formulação de 

Bayes, reproduzida na equação (70), para α = 4 e β = 6 tem-se  : 

𝑏𝑒𝑡𝑎(𝑅 | ∝, 𝛽) =
(∝ +𝛽 + 1)!

∝ ! 𝛽!
. 𝑅 ∝(1 − 𝑅 )  

=
(4 + 6 + 1)!

4! 6!
. 𝑅 ∝(1 − 𝑅 ) = 2310. 𝑅 (1 − 𝑅 )  

(110) 

 

 

Variando a probabilidade de sucesso (𝑅 ) entre zero e 1 , chega-se à 

função de distribuição mostrada na Figura 81. 
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Figura 81 –Distribuição de confiabilidade de 4 sucessos e 6 insucessos 

ou falhas 

 

 A confiabilidade média (equação (69)) e variância (equação (70)) 

são determinadas respectivamente por: 

 

𝑅 = 𝐸[𝑏𝑒𝑡𝑎(𝑅 | ∝, 𝛽) =
∝ +1

∝ +𝛽 + 2
=

4 + 1

4 + 6 + 2
= 0,417 (111) 

  

𝜎 [𝑅] = 𝑉𝑎𝑟[𝑏𝑒𝑡𝑎(𝑅 | ∝, 𝛽) =
(∝ +1). (𝛽 + 1)

(∝ +𝛽 + 2) . (∝ +𝛽 + 3)

=
(4 + 1). (6 + 1)

(4 + 6 + 2) . (4 + 6 + 3)
= 0,0064 

(112) 

 

 Finalmente, a probabilidade de ruína (Pr1) é dada por  

P =  P = 1 − 𝑅 = 0,583 (113) 
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Tabela 28 - Planilha de cálculo de probabilidades de risco eventos em 

1996 

 CLASSE 
EVENTOS CHUVOSOS DE 1996 

Nº OCORRÊNCIAS 

 1 2 3 α1 β1 Pr1 α2 β2 Pr2 α3 β3 Pr3 

L2 6 2 2 4 6 0,583 8 2 0,250 8 2 0,250 

L4 0 2 1 3 0 0,200 1 2 0,600 2 1 0,400 

L5 2 2 0 2 2 0,500 2 2 0,500 4 0 0,167 

L6 1 4 2 6 1 0,222 3 4 0,556 5 2 0,333 

L7 1 2 0 2 1 0,400 1 2 0,600 3 0 0,200 

L8 2 2 1 3 2 0,429 3 2 0,429 4 1 0,286 

L9 1 0 0 0 1 0,667 1 0 0,333 1 0 0,333 

L10 0 1 0 1 0 0,333 0 1 0,667 1 0 0,333 

L11 1 0 0 0 1 0,667 1 0 0,333 1 0 0,333 
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Tabela 29 - Planilha de cálculo de probabilidades de risco eventos em 

2010  

 

  

 CLASSE 
EVENTOS CHUVOSOS DE 2010 

Nº OCORRENCIAS 

 1 2 3 α1 β1 Pr1 α2 β2 Pr2 α3 β3 Pr3 

L2 0 2 0 2 0 0,250 0 2 0,750 2 0 0,250 

L4 0 6 0 6 0 0,125 0 6 0,875 6 0 0,125 

L5 0 20 0 20 0 0,045 0 20 0,955 20 0 0,045 

L6 1 2 0 2 1 0,400 1 2 0,600 3 0 0,200 

L8 0 2 0 2 0 0,250 0 2 0,750 2 0 0,250 

L9 0 6 0 6 0 0,125 0 6 0,875 6 0 0,125 

L10 0 0 1 1 0 0,333 1 0 0,333 0 1 0,667 

L12 0 17 0 17 0 0,053 0 17 0,947 17 0 0,053 

L13 0 6 0 6 0 0,125 0 6 0,875 6 0 0,125 

L14 2 13 0 13 2 0,176 2 13 0,824 15 0 0,059 

L15 4 18 0 18 4 0,208 4 18 0,792 22 0 0,042 

L16 8 21 1 22 8 0,281 9 21 0,688 29 1 0,063 

L17 0 6 1 7 0 0,111 1 6 0,778 6 1 0,222 

L18 1 11 0 11 1 0,143 1 11 0,857 12 0 0,071 

L19 5 14 0 14 5 0,286 5 14 0,714 19 0 0,048 

L20 0 1 0 1 0 0,333 0 1 0,667 1 0 0,333 

L21 0 5 0 5 0 0,143 0 5 0,857 5 0 0,143 
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Tabela 30 - Planilha de cálculo de probabilidades de risco eventos entre 

2011 e 2014 

 CLASSE 
EVENTOS CHUVOSOS DE 2011-2014 

Nº OCORRENCIAS 

 1 2 3 α1 β1 Pr1 α2 β2 Pr2 α3 β3 Pr3 

             
L4 0 2 1 3 0 0,200 1 2 0,600 2 1 0,400 

L5 0 4 3 7 0 0,111 3 4 0,556 4 3 0,444 

L6 0 2 1 3 0 0,200 1 2 0,600 2 1 0,400 

L9 1 2 0 2 1 0,400 1 2 0,600 3 0 0,200 

L11 1 0 1 1 1 0,500 2 0 0,250 1 1 0,500 

L12 2 8 3 11 2 0,200 5 8 0,600 10 3 0,267 

L13 0 3 3 6 0 0,125 3 3 0,500 3 3 0,500 

L14 1 9 1 10 1 0,154 2 9 0,769 10 1 0,154 

L15 0 5 1 6 0 0,125 1 5 0,750 5 1 0,250 

L16 0 2 0 2 0 0,250 0 2 0,750 2 0 0,250 

L17 0 6 1 7 0 0,111 1 6 0,778 6 1 0,222 

L18 4 31 8 39 4 0,111 12 31 0,711 35 8 0,200 

L19 0 0 1 1 0 0,333 1 0 0,333 0 1 0,667 

L20 0 6 1 7 0 0,111 1 6 0,778 6 1 0,222 

L21 0 0 0 0 0 0,500 0 0 0,500 0 0 0,500 

L22 1 7 3 10 1 0,154 4 7 0,615 8 3 0,308 

L23 0 2 1 3 0 0,200 1 2 0,600 2 1 0,400 

L24 0 2 0 2 0 0,250 0 2 0,750 2 0 0,250 

L25 0 1 0 1 0 0,333 0 1 0,667 1 0 0,333 

L26 0 5 3 8 0 0,100 3 5 0,600 5 3 0,400 

L27 0 2 2 4 0 0,167 2 2 0,500 2 2 0,500 
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4.5 Mapas de Susceptibilidade ao Risco a partir das probabilidades calculadas 

Os mapas de susceptibilidade ao risco são produzidos através de 

estimativa geoestatística dos valores de probabilidade distribuídos por toda a 

área de estudo que contempla, no presente trabalho, a comunidade da Rocinha. 

Uma vez calculados os valores de probabilidades de ocorrência, 

separadas por classe de agressividade (Pr1, Pr2 e Pr3), em cada ponto de 

referência Ln, devidamente georeferenciados, por todas as vertentes da 

comunidade da Rocinha, em diferentes períodos de estudo, torna-se possível a 

elaboração dos mapas de susceptibilidade ao risco geotécnico. 

Os valores de probabilidade calculados referem-se apenas a pontos( 

locais) discretos  e, para efeito prático, é necessário estabelecer uma variação 

contínua por toda a superfície compreendida entre os pontos cujas 

probabilidades foram previamente calculadas de acordo com o modelo 

probabilístico proposto no capítulo 3.  

A modelagem do fenômeno espacial de todos valores desconhecidos foi 

realizada utilizando-se programa ArcGis, que faz uso do Sistema de Informações 

Geográficas (SIG ou GIS, em inglês), e possui diferentes ferramentas de 

interpolação. A ferramenta utilizada para interpolação é a geoestatística através 

do processo de Krigagem, por apresentar estimativas não tendenciosas e a 

mínima variância associada ao valor estimado, sendo que os mapas de 

susceptibilidade produzidos à partir de dados acumulados nos diferentes 

períodos chuvosos foi utilizado o recurso Spline para melhor ajuste das 

probabilidades de forma suavizada. 

Como dados de entrada principais são necessários os valores das 

coordenadas georeferenciadas UTM (Universal Transversa de Mercato), 

vinculadas ao sistema geodésico brasileiro, no caso o SIRGAS 2000 (Sistema 

de Referência Geocêntrico para as Américas).  

Como as coordenadas UTM são planas, através das componentes norte 

(N) e leste (L) será adotado o sistema cartesiano convencional (x,y) acrescido 

da variável (z) referente ao valor de probabilidade já calculado dos pontos que 

agora alimentarão os dados de entrada do programa com base GIS. 
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Partindo desta premissa, para cada período de estudo, foram elaboradas 

as tabelas (Tabela 31, Tabela 32 e Tabela 33) com as informações relevantes 

para a elaboração dos mapas. Estão listados a localização dos pontos, em 

termos de denominação numérica (Ln), o  endereço, as coordenadas cartesianas 

(x,y), além do valor das probabilidades para as diferentes classes 

correspondente (z). Adicionalmente a planilha esta subdividida por bairros da 

comunidade, como: Laboriaux, Terreirão, Macega, Trampolim - Vila verde, Largo 

do Boiadeiro, Talvegue ,  Roupa suja, Portão vermelho e Cachoupa.  
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Tabela 31 - Planilha resumo em coordenadas georeferenciadas dos 

valores de probabilidade Pr1, Pr2 e Pr3, para cada ponto de referência central, 

associados às ocorrências geotécnicas no ano de 1996 

Local Coordenadas UTM Probabilidade 

Ln    X Y Z1=Pr1 Z2=Pr2 Z3=Pr3 

 LABORIAUX 

1 Pico    679432 7457140 - - - 

2 Est Gavea 225  679768 7456996 0,583 0,250 0,250 

3 Vertente Gavea/CEDAE  679810 7457118 - - - 

 TERREIRAO 

4 Est Gavea 369  679915 7456781 0,200 0,600 0,400 

5 Caminho Terreirão - vert gavea 680176 7456813 0,500 0,500 0,167 

 MACEGA 

6 Rua 1 - Macega  679939 7456524 0,222 0,556 0,333 

 CACHOPA 

7 Rua Dionéia 732 -  679236 7456814 0,400 0,600 0,200 

 TRAMPOLIM - VILA VERDE 

8 Est Gavea 520 - rampa vila verde 679064 7456557 0,429 0,429 0,286 

 LARGO DO BOIADEIRO 

9 Est Gavea 550 - Largo do Boiadeiro 679247 7456357 0,667 0,333 0,333 

 TALVEGUE 

10 Rua 3, Rua 4, inicio Rua da Raiz 679572 7456562 0,333 0,667 0,333 

H ROUPA SUJA 

11 Inicio Rua 1  679650 7456326 0,667 0,333 0,333 
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Tabela 32 - Planilha resumo em coordenadas georeferenciadas dos 

valores de probabilidade Pr1, Pr2 e Pr3, para cada ponto de referência central, 

associados às ocorrências geotécnicas no ano de 2010 

Local Coordenadas UTM Probabilidades 

Ln    X Y Z1=Pr1 Z2=Pr2 Z3=Pr3 

 LABORIAUX 

1 Pico    679432 7457140 - - - 

2 Est Gavea 225  679768 7456996 0,250 0,750 0,250 

3 Vertente Gavea/CEDAE  679810 7457118 - - - 

12 Rua Jose Ignacio (inicio) 679361 7457198 0,053 0,947 0,053 

13 Rua Maria do Carmo  679592 7457137 0,125 0,875 0,125 

21 Rua Ten Marico Pinto  679845 7457094 0,143 0,857 0,143 

 TERREIRAO 

4 Est Gavea 369  679915 7456781 0,125 0,875 0,125 

5 Caminho Terreirão - vert gavea 680176 7456813 0,045 0,955 0,045 

14 Est Gavea 199   680054 7456965 0,176 0,824 0,059 

 MACEGA 

6 Rua 1 - Macega  679939 7456524 0,400 0,600 0,200 

 CACHOPA 

15 R Dioneia 812  678862 7456890 0,208 0,792 0,042 

20 Beco da Paz - Vila Verde 2 679246 7456734 0,333 0,667 0,333 

 PORTAO VERMELHO 

16 R Dioneia 320  679237 7456919 0,281 0,688 0,063 

17 Est Gavea 450 - R Dioneia 50 679498 7456790 0,111 0,778 0,222 

18 Est Gavea 259  679682 7456891 0,143 0,857 0,071 

E TRAMPOLIM - VILA VERDE 

8 Est Gavea 520 - rampa vila verde 679064 7456557 0,250 0,750 0,250 

19 R da Mata, Becos e Travessas  678871 7456678 0,286 0,714 0,048 

 LARGO DO BOIADEIRO 

9 Est Gavea 550 - Lgo  Boiadeiro 679247 7456357 0,125 0,875 0,125 

 TALVEGUE 

10 Rua 3, Rua 4, inicio R. da Raiz 679572 7456562 0,333 0,333 0,667 
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Tabela 33 - Planilha resumo em coordenadas georeferenciadas dos 

valores de probabilidade Pr1, Pr2 e Pr3, para cada ponto de referência central, 

associados às ocorrências geotécnicas no ano de entre 2011 e 2014 

Local Coordenadas UTM Probabilidade 

Ln  X Y Z1 Z2 Z3 

 LABORIAUX 

12 Rua Jose Ignacio (inicio) 679361 7457198 0,200 0,600 0,267 

13 Rua Maria do Carmo 679592 7457137 0,125 0,500 0,500 

24 Est Gavea 150 679943 7456994 0,250 0,750 0,250 

26 Rua 1 - Travessa 47 679827 7456911 0,100 0,600 0,400 

 TERREIRAO 

4 Est Gavea 369 679915 7456781 0,200 0,600 0,400 

5 Caminho Terreirão - vert gavea 680176 7456813 0,111 0,556 0,444 

14 Est Gavea 199  680054 7456965 0,154 0,769 0,154 

 MACEGA 

6 Rua 1 - Macega 679939 7456524 0,200 0,600 0,400 

23 Rua 2 - Macega 679790 7456545 0,200 0,600 0,400 

 CACHOPA 

15 R Dioneia 812 678862 7456890 0,125 0,750 0,250 

20 Beco da Paz - Vila Verde 2 679246 7456734 0,111 0,778 0,222 

27 Beco da Paz 33- Vila Verde/Cachopa 679352 7456634 0,167 0,500 0,500 

 PORTAO VERMELHO 

16 R Dioneia 320 679237 7456919 0,250 0,750 0,250 

17 Est Gavea 450 - R Dioneia 50 679498 7456790 0,111 0,778 0,222 

18 Est Gavea 259 679682 7456891 0,111 0,711 0,200 

25 Est Gavea 259 (entrada) - Portão Vermelho 679499 7456907 0,333 0,667 0,333 

 TRAMPOLIM - VILA VERDE 

19 R da Mata, Becos e Travessas  678871 7456678 0,333 0,333 0,667 

22 Est Gavea 545 - rampa vila verde 679028 7456480 0,154 0,615 0,308 

 LARGO DO BOIADEIRO 

9 Est Gavea 550 - Largo do Boiadeiro 679247 7456357 0,400 0,600 0,200 

 ROUPA SUJA 

11 Inicio Rua 1 679650 7456326 0,500 0,250 0,500 

 

Pode-se observar que a probabilidade de risco associada aos danos de 

classe 2 representam mais de 80% do total de ocorrências registradas em todos 



194 

 

 

os eventos chuvosos dos anos de 2010 e 2011 à 2014. Em razão disto, optou-

se pela modelagem dos mapas de risco a partir dos dados relacionados à Pr2 

para aqueles períodos de ocorrência.  

Por outro lado, observa-se que eventos considerados de risco associados 

a danos altos – classe 1 - possuem relevância (inclusive quantitativa) no ano de 

1996 e, por este motivo, o mapa de susceptibilidade ao risco neste ano será 

elaborado tomando-se por base os valores de Pr1. 

Os resultados produzidos pelo programa ArcGis para os 3 diferentes 

períodos que englobam eventos chuvosos nos anos de 1996, 2010 e 2011-2014 

estão ilustrados, respectivamente, nas Figura 82, Figura 81 e Figura 84. O 

quadro, em cada figura, representa, numa escala de 0 à 1000, as nove faixas de 

variação de probabilidade de ocorrência da classe considerada. De uma forma 

geral, as cores vermelha amarela e verde correspondem a probabilidades de 

ruina  decrescentes. 

 

 



195 

 

 

 

 

 

                   

 

Figura 82 - Mapa de Susceptibilidade ao Risco da Comunidade da Rocinha a partir de dados de ocorrência geotécnica 

registradas no ano de 1996 
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Figura 83 - Mapa de Susceptibilidade ao Risco da Comunidade da Rocinha a partir de dados de ocorrência geotécnica 

registradas no ano de 2010 
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Figura 84 - Mapa de Susceptibilidade ao Risco da Comunidade da Rocinha à partir de dados de ocorrência geotécnica 

registradas entre 2011 e 2014 
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  Para fins de comparação, os mapas de susceptibilidade ao risco foram 

gerados inicialmente sem que se levasse em conta a atualização bayesiana. 

Portanto, nessas três figuras, apresentam-se probabilidades iniciais (a priori) 

relativas a cada um dos períodos estudados, considerados isoladamente. 

Constata-se então, que sem a atualização bayesiana, os contornos de 

probabilidades nas figuras 80 e 81 variam muito de mapa para mapa. 

Por outro lado, os mapas apresentados nas figuras 82 e 83 foram gerados 

com base na atualização bayesiana, considerando valores de ocorrências 

acumulados desde o início do banco de dados utilizado nesta tese (a partir de 

1996), de acordo com o item 3.10 do capítulo 3.  

A tabela 34 mostra os valores acumulados do número de ocorrências de 

cada localidade Ln, para as três classes de danos diferentes nos eventos 

chuvosos considerados na pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 34 – Número de ocorrências acumuladas por periodo 
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A Tabelas 35 relaciona para cada local (X,Y) os valores de probabilidade 

já apresentados anteriormente (Pr1,Pr2 e Pr3) porém atualizados devido ao nº 

ocorrências acumuladas , aqui representados por Z1, Z2 e Z3 atualizados. 

Tabelas 35a e 35b- Valores de Probabilidade para diferentes pontos de 

localização 
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Uma vez calculados os valores de probabilidade de ocorrência de classes 

1, 2 e 3 utilizando-se os mesmos procedimentos já detalhados neste capítulo, 

plotou-se os novos Mapas de Susceptibilidade ao Risco para os períodos 

acumulados das chuvas de 1996 à 2010, e 1996 à 2014, reproduzidos, 

respectivamente, nas Figura 85 e Figura 86. Esses Mapas foram gerados à partir 

das probabilidades Z1 que representam a classe de danos altos, de acordo com 

a classificação proposta na Tabela 27, e inclui rupturas (ou possibilidades de 

rupturas) globais e ocorrências de maior relevância do ponto de vista humano ou 

material.  

Poderia-se, analogamente, plotar outros mapas gerados a partir das 

probabilidades Z2 e Z3, porém, o maior interesse prático está voltado para as 

probabilidades de susceptibilidade ao risco geotécnico associados aos danos 

mais relevantes.  

Sob a ótica da atualização bayesiana, as probabilidades Z1, Z2 e Z3 na 

Tabela 35a (atualizadas a partir de Pr1, Pr2 e Pr3) representam probabilidades à 

posteriori, levando-se em conta todos os eventos ocorridos entre 1996 e 2010.    

Pela mesma lógica, as probabilidades à posteriori Z1, Z2 e Z3 na Tabela 

35b foram atualizadas levando-se em conta todos os eventos ocorridos entre 

1996 e 2014. Esta nova atualização foi estabelecida tomando-se as 

probabilidades Z1, Z2 e Z3 da Tabela 35a (atualizadas a partir de Pr1, Pr2 e Pr3) 

agora consideradas como estimativas à priori. 

Comparando-se os mapas das figuras 82 e 83 verifica-se que são muito 

semelhantes entre si, indicando que as probabilidades tendem a convergir 

quando o número de eventos se torna suficientemente grande. Portanto, no que 

concerne aos objetivos desta tese, o mapa da figura 83 é uma representação 

atualizada do mapa de susceptibilidade ao risco da comunidade da Rocinha. 

Entretanto, novas atualizações serão devidas quando da ocorrência de novos 

eventos decorrentes de chuvas intensas  
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Figura 85 - Mapa de Susceptibilidade ao Risco da Comunidade da Rocinha a partir de dados de ocorrência geotécnica 

registradas e acumuladas nos períodos chuvosos de 1996 e 2010 
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Figura 86 - Mapa de Susceptibilidade ao Risco da Comunidade da Rocinha a partir de dados de ocorrência geotécnica 

registradas e acumuladas nos períodos chuvosos de 1996, 2010 e 2011-14 
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 Correções do mapa de susceptibilidade ao risco através de avaliação in 

loco em áreas específicas 

No mês de setembro de 2016 foram realizadas pelo autor, na presença 

de geólogos da Fundação GEORIO, duas vistorias na comunidade da Rocinha: 

o primeiro trabalho de campo foi acompanhado pela geóloga Raquel Fonseca e 

teve a colaboração do estagiário de engenharia Matheus, além de funcionário da 

região administrativa e morador do local; a segunda vistoria foi realizada com a 

companhia do geólogo e gerente de geologia Luiz José Brandão. 

 O objetivo das vistorias foi melhor avaliar a susceptibilidade ao risco 

geotécnico a partir de observações de campo em locais específicos onde não 

existe histórico de registros de ocorrências, mas onde as vistorias indicaram 

elevada susceptibilidade ao risco (ainda que não tenham sido observadas 

ocorrências pregressas). 

Pela experiência e pelo conhecimento técnico dos profissionais de 

engenharia e geologia mobilizados nas vistorias, percebeu-se que determinados 

locais apresentam riscos potenciais de acidentes geotécnicos, cujos motivos são 

abordados a seguir. 

O primeiro local vistoriado foi a vertente junto à base da escarpa rochosa 

do Morro Dois Irmãos voltada para São Conrado, mais precisamente nas 

localidades conhecidas como Macega, Cesário e Roupa Suja. O caminho 

percorrido a partir da parte alta da Rua Um seguiu trajeto exatamente nesta 

sequência de “sub-bairros”. 

A Figura 87, Figura 88 e Figura 89 apresentam trecho de talude rochoso 

do Morro Dois Irmãos evidenciando superfície com descontinuidades, juntas de 

alívio, e sistema de fraturas esparso, mas bem desenvolvido. Na base da 

escarpa rochosa situa-se depósito de colúvio e tálus, onde existe a presença de 

blocos e pequenos fragmentos de rocha  por vezes instáveis que, embora não 

são visualizados na foto devido à cobertura vegetal, são verificados em grande 

quantidade. 
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Figura 87 – Foto de escarpa rochosa da face esquerda do Morro Dois 

Irmãos voltada para localidade Macega 

 

 

Figura 88 - Foto de escarpa rochosa da face central do Morro Dois Irmãos 

voltada para localidade Macega  
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Figura 89 - Foto de escarpa rochosa da face direita do Morro Dois Irmãos 

voltada para localidade Macega 

 

 

A foto da Figura 90 apresenta trecho de canaleta – chumbada na rocha - 

para coleta de águas pluviais que escoam pela escarpa bem verticalizada, o que 

contribui para mitigar o risco de movimentos de massa nos taludes de solo 

subjacentes decorrentes do fluxo superficial de água nos dias de chuva intensa.  
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Figura 90 – Canaleta pluvial chumbada na rocha 

 

As Figuras 89a, 89b e 89c mostram ações antrópicas de moradores da 

comunidade, que cortam taludes a montante para construção de moradias 

resultando em perfil composto por diversos “platôs”, com clara evidencia de 

instabilidade geotécnica num próximo evento chuvoso relevante. 

 

 

(a) 
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(b) 

 

(c) 

Figura 91 – Ação antrópica contribuindo para instabilidade 

 

A Figura 90 ilustra, em pontos diferentes,  a presença de blocos de 

variadas dimensões simplesmente apoiados no solo, constituindo o que, na 

prática, é denominado  “ninhos de blocos”,  resultantes possivelmente de 

desprendimentos do talude rochoso seguido por rolamentos no trecho de solo.   
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(a) 

 

(b) 

Figura 92- Presença de blocos de rocha 

 

A Figura 93 apresenta fotos de  sistema de drenagem precário e 

assoreado por lixo, detritos em geral e lançamento de efluentes in natura.  
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Figura 93- Lixo e detritos em geral e lançamento de efluentes no solo in 

natura 

A Figura 94 denota ausência de drenagem adequada em solo 

impermeabilizado, o que aumenta a velocidade de  escoamento da  água e , por 

consequência, o potencial erosivo a jusante. 
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Figura 94- Impedimento à drenagem superficial 

 

É apresentado na Figura 95, na localidade conhecida como Roupa Suja, 

intenso adensamento de moradias  construídas em  local sem  infraestrutura  

quanto a  esgotamento sanitário lançado diretamente no solo; ausência de  

sistema de captação e condução de águas pluviais;  ausência de coleta de lixo 

domiciliar que se acumula em talvegues naturais e servem de obstáculo ao fluxo 

de água.  
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Figura 95- Ocupação intensa e desordenada  

 

A vista geral do maciço rochoso (Figura 96)  mostra à esquerda a  escarpa 

rochosa sob a qual se projetam as localidades visitadas. Mais ao centro observa-

se que entre o talude de rocha  e  a massa de solo coluvionar  com presença de 

tálus,  situa-se drenagem chumbada .  
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Figura 96- Vista geral da escarpa rochosa 

 

A Figura 97 mostra o detalhe da canaleta e inicio da região de talus. 

 

 

Figura 97. Detalhe da canaleta na base da escarpa 

 

Na Figura 98 observa-se a presença de blocos soltos de diversas 

dimensões, aparentemente protegidos pela cobertura vegetal na crista do talude 

rochoso, com presença de lascas e diversas descontinuidades na superfície das 

rochas escarpadas. 
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Figura 98- Cobertura vegetal na crista do talude rochoso 

 

A Figura 99 mostra em detalhe a massa de solo coluvionar instável no 

sopé do talude rochoso, junto a moradias precárias. Evidente o risco de  

movimentação de solo a montante de casas  que podem ser atingidas também 

por fragmentos de rocha  que podem se desprender do talude de rocha fraturada. 

A Figura 100 mostra em detalhes juntas de alivio, descontinuidades diversas, e 

fraturas do talude intemperizado de rocha. 

 

 

Figura 99- Massa de solo coluvionar instável 



214 

 

 

 

 

(a) 

 

(b) 

Figura 100 – Fraturas no macico rochoso 

 

A segunda vistoria à comunidade da Rocinha foi realizada no dia 

21/09/2016,  em companhia do geólogo Luiz José Brandão,   na vertente   oposta 

àquela da  primeira visita, e as localidades vistoriadas foram, nesta ordem:  

Laboriaux,  Dionéia, Cachopa e Vila Verde. Nesta ocasião, com a ajuda de  GPS  

foi possível traçar todo o percurso realizado, bem como identificar 

geograficamente, com mais precisão, os pontos  mais significativos  quanto ao 

aspecto geológico-geotécnico, que são a seguir relatados com comentários e 

fotografias. 

A Rua Maria do Carmo é uma via principal do Laboriaux, que se inicia na 

estrada da Gávea até a parte mais alta junto aos depósitos de tálus no sopé de 

um dos muitos taludes de rocha que compõem a vertente sul do Maciço da Tijuca 
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voltada para o mar de São Conrado. Esta rua situa-se numa linha de cumeada, 

separando a vertente em direção à Gavea com a vertente que se volta para São 

Conrado. 

As fotos da Figura 101 e da Figura 102 foram tiradas do início da Rua 

Maria do Carmo, localidade Laboriaux, de onde se observam: na Figura 101 a 

vertente do Morro Dois Irmãos voltada para a Rocinha, a vista do mar e trecho 

de São Conrado; na foto Figura 102, tirada da mesma posição mas em outro 

ângulo,  visualiza-se a porção superior da mesma vertente do Morro, podendo-

se observar os locais vistoriados na primeira visita a campo: Macega e Roupa 

Suja, no sopé da encosta. 

 

 

Figura 101- Vertente do Morro Dois Irmãos voltada para a Rocinha 
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Figura 102- Porção superior da Vertente do Morro Dois Irmãos voltada 

para a Rocinha 

 

A figura 100 foi tirada do final de via acessada pela Rua Maria do Carmo 

na vertente do maciço voltada São Conrado  e denota lançamento de aterro 

indevido para construções irregulares e rede instalações sanitárias com 

esgotamento no solo in natura. 

 

 

Figura 103- Lançamento de aterro in natura 
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As fotos da Figura 104 foram tiradas do início da Rua Maria do Carmo, na 

vertente do maciço localizado no Laboriaux voltada para a Gávea, onde se 

observa obra de contenção em cortina ancorada ao longo de grande extensão. 

Neste local se iniciaram duas grandes corridas de detritos em paralelo, o que 

motivou a execução dessas intervenções pela GEORIO. Esse talude é 

caracterizado por forte inclinação e capa de solo coluvionar de espessura 

reduzida sobre superfície de rocha. 

 

     

Figura 104- obra de contenção em cortina ancorada 

 

A Figura 105 mostra espessa capa de solo coluvionar contida 

indevidamente por alvenaria em muro de blocos de concreto no final da Rua 

Dionéia, na localidade que recebe o mesmo nome. 
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Figura 105- Capa de solo coluvionar contida indevidamente por alvenaria 

 

 

Figura 106- Vista de talude de corte em condições instáveis 

Na figura 103 observa-se, ainda, na Rua Dionéia, o mesmo muro em 

blocos de concreto à direita da foto, sendo que, à esquerda, visualiza-se talude 
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a jusante com possibilidade de ruptura devido ao corte do terreno para 

implantação de moradia, colocando em risco a estabilidade do aterro que 

constitui a via. 

Na foto seguinte ilustrada pela Figura 107, observa-se na crista do referido 

talude de corte a presença de pequeno bloco fruto de rolamento pelo talude a 

montante, e presença de bananeiras indicando concentração e acúmulo de água 

em diversos pontos da vertente, o que favorece os movimentos de massa.  

 

 

Figura 107- Pequeno bloco fruto de rolamento do talude à montante 

 

Ainda na Rua Dionéia, observa-se na Figura 108 o talude a montante da 

rua, em cuja superfície, praticamente desprovida de cobertura vegetal, é 

frequente o lançamento de lixo e entulho pelos moradores, o que aumenta o risco 

de deslizamento de detritos. Como agravante, nota-se a construção de 

edificações no pé do talude, inclusive na faixa de suposto talvegue por onde 

escoam as águas de chuva.  

Problemas recorrentes são notados ainda pelas fotos da Figura 105 como, 

por exemplo: lançamento de lixo, cortes indevidos no terreno para construção de 
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moradias e ausência de sistema de drenagem pluvial para disciplinar condução 

de águas pluviais. 

 

Figura 108. Lançamento de lixo e entulho 

 

Nas fotos da Figura 109 observam-se algumas obras de mitigação de 

risco existentes, como por exemplo: construção de contrafortes atirantados, 

concreto projetado e calha pluvial de concreto armado. Nota-se que as 
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caçambas para disposição de lixo são insuficientes gerando acúmulo de material 

no solo que, em dias de chuva torrencial, podem ser transportados encosta 

abaixo. 

 

    

(a) impermeabilização superficial                    (b) contrafortes atirantados 

 

(c) muro 

Figura 109- Obras de mitigação de risco 

 

Neste ítem do capítulo 5 ficou bem evidenciada a necessidade de se 

corrigir o modelo probabilístico de mapas de risco em alguns locais onde o 
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histórico de acidentes geotécnicos registrados na GEORIO não é suficiente para 

calcular as probabilidades, de acordo com o modelo proposto nesta tese.  

Por esta razão, com objetivo de se levar em conta o risco potencial 

naqueles locais, foram estabelecidos pontos virtuais de ocorrência a serem 

inseridos no modelo de geração de mapas.  

A base preponderante para geração dos pontos originados pelos laudos 

de ocorrência continua sendo através do modelo probabilístico proposto, mas a 

avaliação de probabilidade de ruína nos pontos virtuais é feita de forma subjetiva, 

com base em vistorias por profissionais qualificados e experientes.  

Foram adicionados aos mapas de probabilidades dois pontos virtuais om 

valores de probabilidade que denotem alta susceptibilidade ao risco, sendo um 

para cada vertente da Rocinha: um ponto relativo ao risco oferecido pelo talude 

rochoso do Morro Dois Irmãos, voltado para as localidades Macega e Roupa 

Suja, e outro ponto relativo ao risco oferecido pelos taludes entre o Laboriaux e 

Dionéia. Pela escala de gravidade adotada para os mapas, foram atribuídos 

valores considerados como de alta susceptibilidade ao risco, entre 400 e 600, 

tendo sido adotada a coordenada z=500 nestes pontos virtuais. 

As coordenadas dos pontos adicionais (virtuais) decorrentes da vistoria 

técnica foram, respectivamente, para a primeira e segunda vistoria: (679878E; 

7456440S) e (679452E;7457020S). Estes pontos estão indicados no mapa 

atualizado da Figura 110, que já retrata as probabilidades correspondentes aos 

pontos virtuais. 
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Figura 110- Modelo probabilistico com inclusão de pontos virtuais

Ponto virtual  
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5 ESTUDO COMPARATIVO ENTRE MAPAS DE RISCO 

A comparação entre os Mapas de Risco produzidos pelo método empírico 

tradicional e aquele produzido pelo modelo probabilístico proposto nesta tese mostra-

se satisfatória, com a vantagem do modelo probabilístico em minimizar as avaliações 

subjetivas. 

No caso da comparação entre os Mapas de Risco da Rocinha pelo método 

observacional (empírico), adotado pela Geo-Rio,  apresentado na Figura 111 e o Mapa 

de Susceptibilidade ao Risco da Figura 112, elaborado pelo modelo probabilístico, os 

dois mapas mostram, direta ou indiretamente, as informações acumuladas nos 

eventos chuvosos mais nos anos 1996, 2010 e no período de 2011 à 2014. Não foram 

produzidos mapas para eventos chuvosos a partir de 2015 porque, na ocasião de 

fechamento desta pesquisa, o Mapa de Susceptibilidade ao Risco geotécnico empírico 

ainda não tinha sido concluído por completo pela GEORIO, para que fosse utilizado 

na comparação. 

Pode-se afirmar ainda que, no caso do modelo probabilístico, a sensibilidade 

na mudança do nível de probabilidades nos mapas em função da atualização, é 

significativa, seja devido à alteração na localização dos acidentes, seja devido à 

modificação da severidade do movimento de massa. 

Em contraposição, no método tradicional ilustrado na figura 108, a definição do 

grau de susceptibilidade ao risco geotécnico é norteada fundamentalmente pela 

expectativa subjetividade de escorregamento, em função da declividade das 

vertentes, combinada com a experiência dos profissionais responsáveis pelas 

vistorias. Entretanto, as avaliações subjetivas são possíveis apenas em alguns poucos 

pontos isolados, que não podem ser considerados representativos de toda uma região 

sujeita a ação de diversos condicionantes, não apenas geológico-geotécnicos, como 

também demais fatores fisiográficos, sociais, ambientais, entre outros. 

Para elaboração do Mapa de Susceptibilidade ao Risco da figura 109, as curvas 

definidas por estimativa geoestatística foram estabelecidas a partir de pontos cujas 

probabilidades foram calculadas tomando-se, como referência, um banco de dados 

confiável. Isto porque, para o cálculo de probabilidades nos diversos locais de vistoria, 
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foram indiretamente levados em conta todos os fatores condicionantes relevantes 

para cada ponto estudado. 

Haja vista a diferença entre os dois métodos, desde a concepção até a 

elaboração final dos mapas, é aceitável e até mesmo necessário que alguns 

resultados sejam divergentes, principalmente nos locais onde a avaliação de campo 

é dificultada por questões de acesso ou mesmo por dificuldades de avaliação 

subjetiva. 

Nas regiões compreendidas pela Dionéia, Cachopa, Cachopinha e Vila Verde 

(porção oeste da comunidade),  em praticamente toda a porção central (talvegue da 

bacia hidrográfica), e em toda a faixa que se estende paralelamente ao longo da 

escarpa rochosa do Morro Dois Irmãos (iniciada na parte alta: Capado/Terreirão) até 

a Roupa Suja, passando pela Macega, pode-se afirmar que o Mapa de 

Susceptibilidade ao Risco gerado pelo método probabilístico se aproxima 

satisfatoriamente do Mapa de Risco tradicional.   

Cabe salientar que a boa convergência dos dois tipos de mapas ao longo do 

talude rochoso do Morro Dois Irmãos deve-se, logicamente, à avaliação qualitativa 

decorrente de vistoria de campo. Entretanto, esta avaliação resumiu-se a atribuição 

de um valor numérico de apenas um ponto, que serviu de base para a distribuição das 

superfícies de probabilidade por conta da ferramenta geoestatística, através de 

software com base GIS.  

Na região norte da Comunidade, onde se situa  a região mais alta do Laboriaux, 

e a porção noroeste da Rocinha, observa-se que o mapa tradicional classifica a 

susceptibilidade ao risco geotécnico, respectivamente, como alta/média e alta, 

enquanto que, nestes locais, o mapa probabilístico equivale à classificação 

média/baixa. Reside aí uma esperada divergência, que pode ser explicada por serem 

locais onde a incidência de laudos de vistoria é baixa, o que reduz a confiabilidade 

dos dois métodos. 

O método empírico e o método probabilístico possuem vantagens e 

desvantagens, portanto se complementam. As principais vantagens e desvantagens 

estão indicadas na Tabela 36. 

.   
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Figura 111 - Mapa de Risco da Comunidade da Rocinha com utilização de 

modelo empírico  (fornecido pela GEORIO, 2014) 

 

 

 

Figura 112 - Mapa de susceptibilidade ao Risco da Comunidade da Rocinha 

com utilização de modelo probabilístico  
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Tabela 36 - Quadro comparativo entre Método Empírico x Método Probabilístico 

para definição de Mapas de Risco Geotécnico 

 

 

 VANTAGENS DESVANTAGENS 

Método empírico 

- a subjetividade apresenta um 
aspecto positivo quando a experiência 
do profissional define algum caso 
particular de risco;  

- subjetividade na avaliação 
do risco quando existem 
situações que geram duvidas 
na classificação do risco; 

- avaliação mais detalhada e 
qualiltativa em regiões onde não 
existem inventários ou informações 
pré-existentes que permitam 
classificar numericamente a 
susceptibilidade ao risco;  

- dificuldade em áreas 
extensas e/ou descontinuas, 
devido a dependência do 
aspecto qualitativo nos 
critérios de avaliação; 

- em áreas acessíveis e pouco 
extensas onde a avaliação presencial 
é possível, a experiência do 
profissional pode identificar riscos 
não percebidos outro método; 

- baixa confiabilidade na 
classificação da 
susceptibilidade ao risco em 
áreas não e/ou que não 
tenham tido acidentes 
prévios; 

Método probabilístico 

- combinação de avaliação qualitativa 
e quantitativa;  

- podem-se ainda atribuir várias 
faixas de classificação de 
probabilidade;  

- a automatização dos 
cálculos pode mascarar algum 
resultado com entrada de 
dados incorreta, caso os 
resultados não sejam bem 
interpolados; 

- facilidade e rapidez na atualização 
da susceptibilidade ao risco; 

- no caso de não existir banco 
de dados em quantidade 
suficiente, o método torna-se 
impreciso e pouco confiável;  

- versatilidade na elaboração do 
modelo geoestatístico, podendo-se 
considerar diversos condicionantes 
associados aos movimentos de massa, 
de acordo com a disponibilidade de 
dados. 

- quando a qualidade das 
informações não é adequada, 
a resposta do modelo pode 
fornecer resultados pouco 
confiáveis; 

  

  



228 

 

 

6 CONCLUSÕES 

A utilização de método probabilístico desenvolvido nesta tese, baseado em 

probabilidades de ruptura de taludes sucessivamente atualizadas a partir de novos 

deslizamentos, mostrou-se plenamente exitosa, comparando satisfatoriamente com 

mapas empíricos desenvolvidos previamente pela Fundação GeoRio. O procedimento 

desenvolvido nesta tese tem como grande vantagem, comparativamente aos mapas 

empíricos, a redução da subjetividade na elaboração dos mapas, já que as 

probabilidades são calculadas a partir de eventos pretéritos e, em seguida, 

atualizadas com base em novas ocorrências. 

As probabilidades atualizadas por formulação bayesiana, que dão origem aos 

mapas de susceptibilidade ao risco propostos, são estimadas pela conjugação da 

distribuição Beta e da distribuição de Bernoulli, resultando em uma fórmula fechada 

de simples aplicação prática. Dessa forma, as probabilidades são calculadas em 

pontos amostrais previamente determinados, em função de sua relevância. As 

probabilidades calculadas nos pontos amostrais são então interpoladas para toda a 

área de estudos, através de estimativas geoestatísticas. 

A metodologia adotada para elaboração do modelo probabilístico priorizou a 

utilização de dados de ocorrências confiáveis não apenas com relação a sua 

localização, como também no que se refere às premissas adotadas para classificação 

da agressividade dos riscos relacionando danos causados pelos movimentos de 

massa. 

No decorrer do desenvolvimento de toda a pesquisa, foram observados 

diversos aspectos que influenciam nos resultados finais. Algumas informações são 

dignas de nota, com aspecto conclusivo, e pode-se relatar que: 

 A fase inicial da pesquisa, que trata da coleta e seleção de dados de 

ocorrências deve ser criteriosamente estudada. Caso sejam escolhidos pontos 

cuja características geográficas sejam duvidosas, ou até mesmo estes pontos 

estejam relacionados a laudos com avaliação do risco indefinida, o modelo 

poderá ser comprometido por problemas que possuem relação de 

interdependência: 
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 O levantamento numérico de ocorrências por classe fornecerá 

quantidades imprecisas se a escolha dos pontos de referência for 

deficiente, caso a falha esteja na locação duvidosa da ocorrência; 

 Em consequência das observações acima, o cálculo de 

probabilidades estará incoerente, não matematicamente mas 

pelo seu significado físico, que não corresponderá à realidade dos 

fatos; 

 O modelo probabilístico sempre calculará probabilidades uma vez 

conhecidas as coordenadas x, y, z , mas  reproduzirá informações 

não confiáveis que poderão nortear incorretamente decisões 

importantes de cunho técnico e político-social, envolvendo 

recursos públicos e, principalmente, vidas humanas. 

 

 O método probabilístico associado à ferramenta geoestatística, para 

interpolação de curvas de isoprobabilidades, apresentou diversas vantagens: 

 Minimização da subjetividade na elaboração de mapas de 

susceptibilidade ao risco, face à combinação de modelo 

probabilístico (atualização bayesiana) e computacional 

(ferramenta geoestatística); 

 Apresentação de excelentes resultados no caso de atualização 

das informações, a partir do Teorema de Bayes, que incorpora o 

conceito de probabilidade condicional, ou seja, leva em conta 

eventos já conhecidos; 

 A atualização rápida e confiável das probabilidades reflete-se na 

elaboração de novos mapas de susceptibilidade ao risco, o que 

representa vantagem, uma vez que o risco geotécnico em áreas 

de encosta é um processo dinâmico; 

 A eficiência do modelo tende a aumentar com o tempo pelo 

crescente número de laudos a cada evento chuvoso, fazendo 

com que novas ocorrências caracterizem novos pontos, o que 

diminui a distância a ser interpolada e, por conseguinte, a 

incerteza; 

 A variabilidade espacial e temporal dos valores de probabilidade 

é considerada no modelo proposto, conforme o próprio estudo de 
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caso desta pesquisa, o que reproduz satisfatoriamente a 

realidade das ocorrências relacionadas aos desastres naturais.  

 Com a utilização da ferramenta de interpolação em um software 

de base GIS é possível definir diversas faixas de probabilidade de  

determinada classe em quaisquer pontos do maciço. No caso 

desta pesquisa foram definidas 9 faixas de probabilidade 

distribuídas por toda a superfície modelada. 

 

Como o mapa convencional e o mapa de risco se complementam, é 

imprescindível contar com a experiência e o conhecimento técnico do profissional 

especializado nos mecanismos de deflagração de movimentos de massa e de todos 

os processos envolvidos no problema (geólogo, engenheiro geotécnico ou de áreas 

afins).  

Sem a contribuição desses profissionais, não é possível calibrar os diversos 

modelos de cálculo de modo a produzir estimativas realistas. Exemplo da importância 

da avaliação profissional na elaboração do modelo foi a necessidade de vistorias em 

locais com alta susceptibilidade ao risco, uma vez que a proposta probabilística aqui 

apresentada, por si só, não contemplaria os locais onde inexistem registros de 

ocorrências geotécnicas. 

Em resumo, pode-se concluir que, a partir da experiência da construção de 

modelo probabilístico aplicado à comunidade da Rocinha, a elaboração de Mapas de 

Susceptibilidade ao Risco com utilização de ferramenta probabilística, com uso 

posterior de estimativa geoestatística, pode ser extrapolada a outras regiões do 

Maciço, ou de qualquer outra região que atenda aos requisitos mínimos para 

desenvolvimento do modelo, desde que os critérios estabelecidos na fase inicial de 

aquisição de dados sejam confiáveis e tecnicamente justificados. 

Como as probabilidades foram calculadas a partir de acidentes e incidentes 

reais, decorrentes em sua maioria de deslizamentos em períodos chuvosos intensos, 

os mapas de probabilidade retratam, com boa acurácia, as probabilidades de ruptura 

dos taludes na área estudada. 

Mapas de Risco que supostamente reproduzam mais fielmente a realidade 

devem nortear a elaboração de Planos de Gerenciamento de Risco, o que implicará 

na gestão dos recursos públicos de modo mais eficiente e racional, além de 

tecnicamente mais adequado, objetivando, acima de tudo, reduzir a incerteza na 
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estimativa do risco geotécnico, com o menor custo possível, sem prescindir do objetivo 

principal, que é preservar a vida humana.   
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ANEXOS 

Mapa geológico da Rocinha  
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Mapa geomorfológico da Rocinha 
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Mapa de declividades da Rocinha 
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Mapa de risco com base empírica da Rocinha 

 

 

(GEORIO/Gerência de Geologia, 2014) 
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Mapa de intervenções de obras civis para mitigação do risco geotécnico da Rocinha 
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Mapa de risco com base empírica do Maciço da Tijuca 
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